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Atualmente, a maior parte dos ci-

dadãos da União Europeia consome 

notícias online (Fletcher & Jenkins, 

2019, p.4). Esse facto é ainda mais 

relevante, quando se sabe que atual-

mente passamos duas vezes mais 

tempo conectados do que em 2008, 

o que nos torna muito mais expostos 

a uma variedade de informações, 

muitas vezes não-verdadeiras (Wardle 

& Derakhshan 2017). Esta tendência 

para a permanente conectividade e a 

consequente exposição diária a uma 

imensidade de informação que circula 

online são, na verdade, das poucas 

certezas que podemos avançar com 

rigor. Muito se discute sobre o impac-

to da desinformação nas sociedades 

e regimes democráticos, mas o que 

a pesquisa nos tem mostrado é que é 

mais o que não sabemos do que o que 

julgamos saber (Fletcher & Jenkins, 

2019). Nada mais errado, pois, do 

que pensar que os temas em torno 

das fake news e da desinformação 

estão esgotados. 

Portugal ocupa “uma posição inter-

média no quadro da desinformacão 

a nível europeu” (Cardoso, Baldi, 

Couraceiro, Paisana & Pais, 2019, 

p.4), segundo as conclusões de uma 

pesquisa feita e publicada em de-

zembro de 2019, pelo Obercom. Um 

outro estudo, igualmente coordenado 

por Gustavo Cardoso, realizado pelo 

MediaLab do ISCTE (2019) durante 

o mês que antecedeu as eleições le-

gislativas de outubro do ano passado, 

destinado a monitorizar a propaganda 

e desinformação nas redes sociais, 

concluiu que cerca de um milhão de 

cidadãos nacionais tiveram contacto 

com fake news durante o período 

analisado. Com efeito, apesar de longe 

das particularidades dos Estados 

Unidos da América e dos focos de 

maior atenção geopolítica na Euro-

pa, a desinformação não passa ao 

lado de Portugal. Por cá, também é 

considerada um potencial meio de 

“enviesar [a] perceção da opinião 

pública acerca da veracidade da 

informação e assim diminuir a qua-

lidade da nossa democracia” (2019, 

p.4). Resta, efetivamente, saber como 

e em que medida. 

Embora antigo, o fenómeno da desin-

formação e das notícias falsas assume 

hoje caraterísticas inteiramente novas, 

pelo facto de as fontes de produção 

informativa se multiplicarem e terem 

à sua disposição grandes audiências. 

As sociedades contemporâneas en-

frentam, assim, um potencial de 

divulgação e alastramento de notícias 

falsas sem precedentes (Southwell, 

Thorson & Sheble, 2018). A desinfor-

mação é uma arma ideológica, embora 

isso não pareça ser suficiente para 

justificar a sua explosão. O facto de 

a desinformação ser lucrativa parece 

explicar o resto da equação. O foco 

que, em 2016, disseminava a partir 

da então Macedónia, era apenas um 

prenúncio1. As estimativas apontam 

para um valor superior a 235 milhões 

de dólares, gerados anualmente a 

partir de anúncios veiculados em 

sites extremistas e de desinformação, 

segundo dados do Global Desinforma-

tion Index, relativos a 2019. 

Na conferência de abertura do 15º 

Congresso Internacional de Jornalis-

mo Investigativo (ABRAJI), no Brasil, 

realizado em setembro de 2020, Craig 

Silvermann alertava, justamente, 

para a existência dessas empresas 

especializadas em desinformação que 

estão a ser contratadas para espalhar 

informação falsa. Subordinada ao 

1  Soares, I. (2017). The fake news machine. 
CNN Money. Em https://money.cnn.com/
interactive/media/the-macedonia-story/
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tema, “Desinformação: desafios para 

o jornalismo e técnicas de verifica-

ção”, a intervenção de Silvermann, 

editor do Buzzfeed News, colocou o 

foco no negócio que hoje o mercado 

das notícias falsas já representa, 

estabelecendo um paralelismo entre 

a contrafação industrial de roupa e a 

produção de desinformação.

Tal cenário, que Wardle & Derakhshan 

(2017) caraterizam como desordem 

informativa, propicia e acelera a 

criação de realidades paralelas online 

(Bennet & Pfetsch, 2018), capazes de 

nos fazer viver naquilo a que James 

Curran (2010) designava por nevoeiro 

de equívocos. 

Entre essa névoa de equívocos so-

bressai a noção de pós-verdade, que 

o filósofo italiano Maurizio Ferraris 

(2019) observa como um objeto social 

real, no sentido em que ela se exerce 

sobre matérias de interesse público, 

que por norma se manifesta na web, 

“devendo entender-se  como herdeira 

da opinião pública na perspetiva que 

Habermas lhe imprimiu” (Ferraris, 

2019, p. 11). Tal fenómeno, não deve, 

assim, ser limitado na amplitude da 

sua análise. Ao entender este fenó-

meno como um objeto social real, 

o autor inscreve a pós-verdade no 

interior de um triângulo cujas arestas 

são a inovação tecnológica, o contexto 

histórico e a corrente filosófica com 

que o fenómeno deve ser teorizado.

Lee McIntyre (2018), em Post-truth, 

procura analisar o mesmo fenómeno, 

mas do lado da informação e da pro-

dução jornalística de narrativas sobre 

a atualidade. Independentemente 

das sugestões que lança, com vista 

a que a produção noticiosa possa 

defender-se mais eficazmente dos 

que a procuram manipular e instru-

mentalizar, McIntyre não deixa de se 

inquietar com uma pergunta central 

e que perpassa um pouco por quase 

toda a sua obra: “como chegamos à 

era da pós-verdade, em que os fac-

tos alternativos substituem os factos 

verídicos e as sensações têm mais 

peso que a evidência”.

Aquilo que tanto Ferraris como McIn-

tyre nos vêm dizer, apesar de partirem 

de campos de análise diferentes, é 

que as sociedades contemporâneas 

e os cidadãos que as habitam preci-

sam hoje de dispor de competências 

próprias para saberem conduzir-se e 

fazer escolhas esclarecidas em con-

textos crescentemente mais incertos, 

O fenómeno da 

desinformação 

e das notícias 

falsas assume 

hoje caraterísticas 

inteiramente novas, 

pelo facto de as 

fontes de produção 

informativa se 

multiplicarem 

e terem à sua 

disposição grandes 

audiências



7

competitivos e onde a velha noção de 

verdade emerge agora como algo fluido, 

volátil e manipulável. Mais do que 

nunca, as literacias para os media e da 

informação revelam-se fundamentais. 

O conceito de fake news proposto por 

Allcott & Gentzkow (2017), o qual se 

refere a peças jornalísticas intencio-

nal e conscientemente falsas com o 

objetivo de provocar dano público 

ou proporcionar lucro — na linha 

do que Wardle e Derakhshan (2017) 

chamam de dis-information — pode, 

em certas circunstâncias, parecer 

limitado, devido não apenas ao hibri-

dismo do atual ecossistema mediático 

(Chadwick, 2013), mas também, e 

sobretudo, à dimensão emocional dos 

conteúdos especialmente pensados e 

concebidos para serem partilhados e 

cuja validação está fortemente ligada 

aos pré-conceitos de cada um, ou 

seja, às crenças pré-existentes que 

influenciam e determinam a confir-

mação da respetiva informação (Bakir 

& McStay, 2018). É nesse sentido 

que Wardle e Derakshan preferem 

a expressão “information disorder” 

(2017), porquanto a complexidade 

da manipulação informativa, vai bem 

além das notícias falsas. Falamos, 

sim, de algo que já não é uma simples 

anomalia circunscrita a contextos de 

conflito, mas sim um elemento que faz 

parte da própria dinâmica comunica-

cional das sociedades contemporâneas 

(Figueira & Santos, 2019). 

É neste quadro, que o presente núme-

ro da Mediapolis reúne um conjunto 

de artigos que pretendem contribuir 

para solidificar o nosso conhecimento 

sobre a complexidade que envolve a 

desinformação hoje.

O artigo de Gil Ferreira é de uma 

enorme atualidade. Par te de um 

cenário que caracteriza como infode-

mia, seguindo a expressão de Tedros 

Adhanom Ghebreyesus, da Organiza-

ção Mundial de Saúde. Neste estudo, 

o autor encontra indícios que mostram 

a relação entra atitudes populistas e 

a escolha das fontes de informação. 

O estudo coloca em evidência a “vul-

nerabilidade desses indivíduos face 

a estratégias de desinformação e de 

formação de perceções distorcidas da 

realidade, com consequências em ter-

mos da formação da sua opinião e da 

ação pública que irão protagonizar”.

O artigo de Nídia Salomé Morais 

e Manuel Cardoso most ra como 

estudantes do ensino superior li-

A dimensão 

emocional 

dos conteúdos 

especialmente 

pensados e 

concebidos para 

serem partilhados e 

cuja validação está 

fortemente ligada 

aos pré-conceitos 

de cada um



dam com as notícias falsas. Com a 

particularidade de ter como sujeitos 

futuros candidatos a profissionais 

nas áreas da comunicação, este 

estudo chama a atenção para algu-

mas vulnerabilidades na formação 

destes estudantes.  

Eric Veiga Andriolo debruça-se sobre 

a chamada pós-verdade e a forma 

como ela afronta “certas ordens de 

justificação, a saber: a ciência (do 

saber), a política (do poder) e o jor-

nalismo (do testemunho).

Uma realidade sobre a qual não há 

ainda muita pesquisa é a moçambica-

na. O artigo de Dércio Tsandzana vem 

trazer um contributo para colmatar 

essa lacuna, a partir de uma pesquisa 

que teve o seu início em 2018, com a 

realização de uma etnografia virtual 

durante as eleições municipais em 

Moçambique. O autor mostra como 

as redes sociais estão a ser usadas 

como meio alternativo por políticos 

em Moçambique. 

Thiago Cury Luiz Discute os concei-

tos de populismo e desinformação no 

contexto específico do Brasil e a for-

ma como o presidente Jaír Bolsonaro 

recorre a estas estratégias no âmbito 

da sua ação política.

É perante este quadro que Cecília 

Seabra Gomes da Silva considera 

fundamental ref letir sobre a inde-

pendência dos jornalistas. Partindo 

da realidade brasileira, que Seabra 

apresenta  como o  pa lco  de  um 

ataque à credibilidade e à indepen-

dência jornalística, a autora reflete 

“sobre os jornalistas serem parte de 

uma dinâmica que, enquanto cons-

trução social, precisa dialogar sobre 

bases que vão além da objetividade 

e do interesse público, a partir da 

hipótese de que economia e políti-

ca são indissociáveis do trabalho 

jornalístico”. 

A fechar este número, uma recensão 

de Ricardo Ribeiro Ferreira, sobre 

Network propaganda: Manipulation, 

disinformation, and radicalization in 

American politics, de Yochai Benkler, 

Robert Faris e Hal Roberts (2018). 

Esta é, seguramente, uma das obras 

mais relevantes dos últimos anos 

sobre a desinformação, a política e 

a sociedade em rede. 
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Resumo:

Partindo da centralidade que os media ocu-

pam no quadro da pandemia da COVID-19, 

este artigo avalia a associação entre atitu-

des políticas de populismo e as escolhas 

dos media feitas pelos indivíduos para se 

informarem sobre o novo coronavírus. De 

um modo mais específico, questiona se in-

divíduos com atitudes populistas procuram 

a informação em meios e espaços distintos 

dos escolhidos pelos restantes indivíduos. 

Num cenário designado de infodemia, estará 

a aceitação de desinformação associada à 

escolha das fontes? Parte de uma revisão da 

literatura e de um desenho concetual orga-

nizado em três momentos: analisa o conceito 

de populismo e os elementos que o definem; 

relaciona populismo com os media e com as 

plataformas de redes sociais; conclui asso-

ciando estas plataformas a novas ameaças, 

resultantes da qualidade da informação. A 

partir de um questionário aplicado a 244 in-

divíduos, no início do estado de emergência 

motivado pela pandemia COVID-19, o artigo 

sugere uma associação positiva e significati-

va entre atitudes populistas, informação nas 

redes sociais e aceitação de desinformação. 

Palavras-chave: Populismo; fontes de 

informação; redes sociais; desinformação; 

pandemia COVID-19; infodemia.

Abstract:

Based on the centrality that the media 

occupy in the context of the pandemic of 

COVID-19, this article assesses the associa-

tion between political attitudes of populism 

and the media choices made by individuals 

to learn about the new coronavirus. More 

specifically, it questions whether individuals 

with populist attitudes seek information in 

different media and spaces than those cho-

sen by other individuals. In a scenario called 

infodemia, is the acceptance of misinforma-

tion associated with the choice of sources? 

It starts from a literature review and a con-

ceptual design organized in three moments: 

it analyzes the concept of populism and the 

elements that define it; relates populism 

to the media and social media platforms; 

concludes by associating these platforms 

with new threats, resulting from the quality 

of information. Based on a questionnaire 

applied to 244 individuals in the beginning 

of the state of emergency motivated by the 

pandemic COVID-19, the article suggests a 

positive and significant association between 

populist attitudes, information on social 

networks and acceptance of disinformation.

Keywords: Populism; information sources; 

social networks; disinformation; COVID-19 

pandemic; infodemia.
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Introdução

É sabido como os media são uma 

lente fundamental através da qual 

as pessoas veem a sociedade e o 

mundo. Graças ao seu alcance e à 

sua omnipresença, hoje em dia os 

indivíduos têm mais oportunidades 

de encontrar notícias e informações 

que em qualquer momento anterior 

na Histór ia. Além dos meios de 

comunicação tradicionais, como 

a televisão, os jornais e a rádio, a 

circulação das notícias pela Internet 

e nas redes sociais oferece às pessoas 

a possibilidade de serem expostas 

a informações, mesmo que não as 

procurem propositadamente. Perante 

um aumento crescente da oferta, di-

versos estudos têm vindo a enumerar 

fatores que determinam os media que 

as pessoas consultam, e os efeitos 

da exposição privilegiada a cada um 

desses media. 

A uma primeira vista, a abundân-

cia de informação pode ser conside-

rada um fator favorável à obtenção 

de cidadãos mais bem informados, 

especialmente porque o volume e a 

diversidade de informações no am-

biente mediático promovem a apren-

dizagem sobre as questões públicas 

mais relevantes (Barabas & Jerit, 

2009). Em tempos de crise, como são 

aqueles em que ocorrem desastres 

naturais em larga escala, ataques 

terroristas ou surtos de doenças, a 

importância desse fator aumenta, e as 

informações dos media tornam-se um 

elemento chave para o funcionamento 

da sociedade. Devido ao alto nível de 

incerteza, é nos media que a maioria 

das pessoas costuma confiar para 

entender o ambiente em que vive e 

tomar decisões em relação a ele. De 

igual modo, nestas situações, a in-

fluência dos media é frequentemente 

amplificada. Sobretudo em situações 

de gestão de crises, o recurso a fontes 

de informação confiáveis é um dos 

fatores mais importantes do compor-

tamento social (Longstaff, 2005).

Neste mesmo tempo, um pouco 

por todo o mundo ocidental, gene-

ralizou-se a perceção de que algu-

mas atitudes populistas têm vindo a 

crescer, a tornar-se relevantes, e até 

mesmo, em alguns casos, a ocupar um 

lugar dominante no quadro político. 

Alguns estudos académicos têm vindo 

a identificar, de forma consistente, um 

conjunto de ideias-chave associadas, 

que permitem delinear os contornos 

do conceito de populismo. São relati-

vamente comuns nos media posições 

que, no essencial, remetem para a 

ideia da soberania popular como fonte 

suprema da legitimidade do poder 

político; da distinção entre “povo” 

e “elites” como grupos homogéneos 

mas antagónicos, subentendo nesta 

distinção que o “povo” é bom e as 

“elites” corruptas (Akkerman, Mudde 

& Zaslove, 2014; Schulz et al., 2017).

Ao mobilizar este enquadramento 

concetual, o presente estudo toma 

como eixo de análise o modo como 

os indivíduos se informaram sobre 

a pandemia provocada pelo novo 

coronavírus, a COVID-19. A rápida 

disseminação da doença foi acompa-

nhada por um igual surto de infor-

mações através dos media sociais e 

convencionais, permitindo que toda 

uma vasta torrente de “notícias” sobre 

as origens do vírus e as formas de o 

combater circulassem tão depressa 

como a infeção. Tedros Adhanom Ghe-

breyesus, diretor-geral da OMS, dizia 

em fevereiro de 2020 que com a che-

gada e a disseminação da COVID-19, 

“não estamos apenas a combater uma 

epidemia; estamos a lutar contra uma 

infodemia”. Numa situação como esta, 
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é extremamente importante que as 

pessoas tenham acesso a notícias e 

informações em que confiem e que 

possam ajudá-las a entender os vários 

aspetos relacionados com a natureza 

do coronavírus (o que é importante 

para se protegerem), mas igualmente 

informações independentes sobre como 

os governos e outros responsáveis 

respondem à pandemia (com impor-

tância decisiva para a avaliação da 

ação política). Nesta medida, tanto a 

informação verdadeira como os vários 

tipos de informações erradas (desde 

as informações imprecisas às proposi-

tadamente falsas) irão moldar, de um 

modo crucial, a forma como as pessoas 

entendem e respondem a esta crise de 

saúde pública, e igualmente a ava-

liação do modo como as instituições 

estão a lidar com ela. Como é sabido 

há muito tempo, são as perceções de 

risco (os pseudo-ambientes, nos termos 

de Walter Lippman), e não o risco real, 

que determinam como as pessoas rea-

gem às crises (Glik, 2007).

Tradicionalmente, os meios de 

comunicação de massa como a televi-

são e os jornais, que representam as 

informações das fontes autorizadas, 

cumpriam o papel de transmitir a 

informação oficial. Ao longo das últi-

mas décadas, a ascensão da Internet, 

e em particular dos media sociais, 

mudou substancialmente o ambiente 

mediático. Desde logo porque estes 

meios desafiam o papel dos media de 

massa, ao fornecerem canais eficazes 

para alcançar fontes alternativas de 

informação. Apesar da natureza mui-

to diferente destes dois tipos de me-

dia (media convencionais e media so-

ciais), ao mesmo tempo encontram-se 

altamente interligados (Napoli, 2019). 

O seu uso combinado e permanente 

sustenta e, em grande medida, apro-

funda a dependência os indivíduos 

em relação ao sistema dos media. No 

conjunto que formam, o vasto volume 

de notícias e informações em torno 

da COVID-19 - a ambiguidade, a 

incerteza e o caráter enganador, e 

por vezes a baixa qualidade, ou a 

natureza totalmente falsa de algumas 

dessas informações - justificam o 

uso pela OMS do termo “infodemia”, 

acima referido. Dizia em março Te-

dros Adhanom Ghebreyesus que “na 

OMS, não estamos apenas a lutar 

contra o vírus, mas também contra os 

teóricos dos trolls e da conspiração 

que espalham informações erradas 

e prejudicam a resposta ao surto”. 

Um estudo do Depar tamento de 

Estado norte-americano, publicado 

inicialmente no The Washington 

Post1, referia que aproximadamente 2 

milhões de tweets divulgaram teorias 

de conspiração sobre o coronavírus 

durante as três semanas em que o 

surto começou a disseminara-se fora 

da China. Entre as publicações mais 

comuns, encontravam-se as que des-

creviam o vírus como “uma arma bio-

lógica”. Este e outros rumores falsos 

representaram 7% do total de tweets 

estudados e foram caracterizados 

como “potencialmente impactantes 

nas conversas mais participadas nos 

media sociais”, segundo o relatório 

obtido pelo The Washington Post.  

É importante, contudo, reconhecer de 

antemão que, embora o novo corona-

vírus se encontre, para fins práticos, 

identificado pelos investigadores como 

um único micro-organismo patógeno, 

devidamente diagnosticado e testado, 

1  Romm, T. (2020, 29 fevereiro). Millions of 
tweets peddled conspiracy theories about 
coronavirus in other countries, an unpub-
lished U.S. report says. The Washington 
Post. https://www.washingtonpost.com/
technology/2020/02/29/twitter-coronavi-
rus-misinformation-state-department/



com a sua disseminação mapeada, 

verif icamos que, além da desin-

formação comprovadamente falsa, 

deliberadamente elaborada e mani-

pulada, identificada por verificadores 

de fatos, muito do que aprendemos 

sobre novo o coronavírus continua a 

ser difícil de separar de forma clara 

e limpa em termos de informação e 

desinformação, verdadeira e falsa, 

confiável e não confiável (Brennen et 

al., 2020). Esta perceção leva a que a 

maioria do público enfatize de forma 

acrescida a importância da confia-

bilidade das fontes, sejam meios 

de informação profissionais, sejam 

autoridades públicas ou plataformas 

de media sociais (Graves & Nielsen, 

2017; Newman et al. 2018). 

Estrutura do estudo

Este estudo possui objetivos muito 

concretos: partindo da centralidade 

que os media ocupam no quadro da 

pandemia da COVID-19, pretende 

avaliar a associação entre atitudes po-

líticas de populismo e as escolhas que 

os indivíduos fizeram para se informa-

rem sobre os diversos aspetos relacio-

nados com o coronavírus. Procura, de 

uma forma mais específica, analisar 

se indivíduos com atitudes populistas 

procuram a informação em meios e 

espaços distintos daqueles que foram 

escolhidos pelos restantes indivíduos. 

Num tempo descrito igualmente como 

de infodemia, estará a aceitação de 

desinformação associada à escolha 

das fontes? Isto é, os indivíduos que 

valorizam mais determinadas fontes 

tendem a ser mais desinformados?

De um ponto de vista da revisão 

da literatura e do desenho concetual, 

organizámos o presente estudo em 

três momentos, que, de um ponto de 

vista operativo, serão aplicados na 

parte empírica: 

1. começamos por analisar o conceito 

de populismo e os elementos que 

o definem; 

2. relacionamos o populismo com os 

media, e, de um modo muito espe-

cial, com as novas plataformas de 

mediação desenvolvidas a partir 

das redes sociais; 

3. concluímos associando, de forma 

breve, estas plataformas a novas 

ameaças, designadamente as 

que resultam da qualidade da 

informação. 

A par tir de dados recolhidos 

de um questionário aplicado a 244 

indivíduos na semana posterior ao 

início do estado de emergência moti-

vado pela pandemia COVID-19, este 

estudo sugere a existência de uma 

associação entre atitudes populistas, 

informação através das redes sociais 

e aceitação de desinformação. 

Revisão da literatura

Populismo 

A generalidade da literatura iden-

tif ica um cer to entendimento de 

“povo” como o elemento mais impor-

tante da ideologia populista. Desde 

logo, o povo é concebido como um 

grupo homogéneo ou monolítico, bom 

por natureza e detentor de todo um 

vasto reportório de atributos positivos, 

como pureza, sabedoria ou autentici-

dade (Albertazzi & McDonnell, 2008, 

p. 6). Intimamente relacionado com o 

povo encontra-se o conceito de sobe-

rania popular, que define o povo como 

o soberano político legítimo e último, 

numa espécie de versão renovada (e 

não fiel) da ideia de vontade geral 

proposta por Rousseau. Entendida 

desta forma, a soberania popular é 
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apresentada como uma premissa cen-

tral para o funcionamento da democra-

cia – sem a qual o seu funcionamento 

estará condicionado. É a partir daqui 

que o discurso populista denuncia a 

figura das elites, que mais do que acu-

sadas de não representarem a vontade 

do povo, são responsabilizadas por 

traírem essa mesma vontade, e desse 

modo retirarem ao povo o seu direito 

legítimo de exercer o poder. As elites 

são ainda acusadas de cumplicidade 

com outros externos ao povo, que 

favorecem em prejuízo das pessoas 

comuns. 

O “outro” construído em oposi-

ção ao “povo” pode ser definido de 

diversas formas, a que correspondem 

diferentes versões de populismo. 

De um modo genérico, o populismo 

implica a oposição entre os cidadãos 

comuns e um establishment (sistema) 

corrupto (Mudde, 2004). Algumas 

formas de populismo acentuam perfis 

mais específicos de exclusão: grupos 

difusamente apontados como externos 

à comunidade (refugiados ou emi-

grantes, mas igualmente minorias 

étnicas, de género ou económicas), 

que, entre outros aspetos, são acu-

sados de privarem o povo nativo do 

seu capital económico, simbólico e 

cultural (Mazzoleni, 2003).

O populismo é, assim, um modelo 

assente na ideia de uma luta pela 

soberania política – uma luta entre 

dois campos antagónicos, as “boas” 

pessoas comuns, e os adversários 

externos, onde se destacam as elites 

corruptas e determinados grupos so-

ciais específicos (Jagers & Walgrave, 

2007). Verifica-se assim, a existência 

de uma divisão moral e causal entre 

a categoria dos cidadãos comuns, 

associados ao bem e organizados 

horizontalmente, e a categoria dos 

“outros”, genericamente definidos 

como “maus”, organizados vertical-

mente em subgrupos de culpados 

(Canovan, 1999).

De diversas formas, os atores 

sociais populistas apresentam-se a si 

próprios como representantes, defen-

sores e porta-vozes do povo. Nos seus 

traços mais comuns, o seu discurso 

organiza-se em torno de um desafio 

permanente, feito a partir de forma do 

sistema, dirigido à soberania exercida 

de forma irregular e ilegítima pelas 

elites. Este desafio assume um ob-

jetivo muito concreto: resgatar essa 

soberania e devolvê-la ao povo. Para 

cumprir essas funções, são comuns 

duas formas de atuação: primeiro, 

uma sensibilidade muito apurada 

que permita identificar as opiniões e 

os problemas que, em cada momento, 

possuem uma maior ressonância em 

setores do discurso público amplos; 

depois, uma forma de comunicar 

que privilegie os canais diretos e 

não mediados, sem a filtragem ou o 

controlo das elites, sejam elas quais 

forem (Canovan, 2002, p. 34; Kriesi, 

2014, p. 363).  

Por seu turno, cidadãos com senti-

mentos populistas são os que apoiam 

uma visão da vida social e política 

organizada e expressa dentro dessa 

ideologia (Schulz et al., 2017). De 

um modo mais concreto, os indivíduos 

com sentimentos populistas mostram 

atitudes anti-elites e censuram a 

classe política, ou outras detentoras 

de poder, por terem, antes de tudo, 

perdido o contacto com o povo, e não 

atenderem aos seus problemas e inte-

resses. Além disso, os cidadãos com 

sentimentos populistas exigem sobe-

rania popular ilimitada, de um modo 

que, nas suas formas mais extremas, 

permite submeter, sem restrições, 

elementos democráticos liberais ou 



direitos de minorias à expressão da 

soberania popular maioritária. Por 

fim, estes indivíduos partilham a 

crença de que o povo é um grupo 

homogéneo e virtuoso, uma entidade 

coerente, honesta, inerentemente 

boa, que partilha os mesmos valores 

e interesses. 

Media e populismo

É consensual a perceção de que, 

um pouco por todo o todo o mundo, o 

fenómeno do populismo se encontra 

em franca ascensão. Entre outras 

causas, alguns investigadores assina-

lam a possibilidade de os media – e 

os media sociais, de um modo mais 

acentuado – possuírem uma respon-

sabilidade significativa na ativação e 

na disseminação de ideias populistas 

(Bartlett, Birdwell & Littler, 2011). 

A ligação entre os media e o po-

pulismo não será nova. Com efeito, 

num primeiro momento, os meios 

de comunicação de massa propor-

cionaram aos populistas um canal 

mais direto para o povo do que os 

meios mais institucionalizados de 

comunicação política – como mani-

festos, discursos ou o próprio discurso 

parlamentar. Ainda assim, os popu-

listas necessitavam de se submeter 

aos gatekeepers jornalísticos, aos 

seus critérios e rotinas e ainda aos 

ciclos inerentes à própria produção 

noticiosa (Shoemaker & Vos, 2009). 

Contudo, no ambiente criado pela 

Internet, esses fatores desempenham 

um papel menos importante, pelo 

menos em potência. Entre outros 

fatores, o ambiente online permite 

frequentemente contornar líderes de 

opinião tradicionais e criar formas de 

comunicação mais direta, descrita por 

alguns como “one-step flow of com-

munication” (Bennett & Manheim, 

2006; Vacccari & Valeriani, 2015), 

fornecendo aos indivíduos populistas 

todo um potencial de conexões que 

exclui a ação dos mediadores clássi-

cos, presentes nos media tradicionais.

Foi este contexto que facilitou o 

crescimento de um populismo anti 

media (Krämer, 2018), um pouco por 

todo o Ocidente - um fenómeno que 

se reflete não só no discurso de ato-

res sociais populistas, como de igual 

modo tem encontrado eco nas atitudes 

dos cidadãos em relação aos media. 

Para os cidadãos com sentimentos de 

natureza populista, aquela que seria 

uma forma saudável de ceticismo em 

relação aos media terá sido, progres-

sivamente, substituída pela perceção 

dos media como elemento não confiá-

vel, que deliberadamente atua contra 

os interesses do povo (Schulz, Wirth 

& Müller, 2018). Em consequência, 

alguns estudos que combinam variá-

veis de exposição seletiva e ceticismo 

nos media (Stroud, 2008; Tsfatsi & 

Cappella, 2003) sugerem que os in-

divíduos com sentimentos populistas 

tendem a afastar-se dos media infor-

mativos mainstream, que reputam de 

mentir e de serem próximos das elites 

políticas. 

É a partir daqui que os media so-

ciais surgem com um papel cada vez 

mais central na formação de opiniões 

políticas, à medida que assumem 

alguns dos papéis democráticos fun-

damentais que antes pertenciam aos 

media de massa - como fornecer in-

formações e pontos de vista diversos 

sobre questões políticas e sociais da 

atualidade. Em plataformas como o 

Facebook ou o Twitter, indivíduos e 

atores políticos (populistas ou não) 

podem expressar os seus pontos 

de vista sobre questões sociais im-

portantes, sem o condicionamento 
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e a filtragem das regras profissio-

nais e éticas que regulam os media 

profissionais (Papacharissi, 2010). 

Tomando partido dessa liberdade 

de expressão, tanto cidadãos como 

políticos utilizam estes meios, com 

frequência, para enfatizar a divisão 

entre o virtuoso indivíduo comum e 

o culpado antagonista externo. Al-

guns anos de pesquisas têm vindo a 

descrever casos em que atribuições 

de responsabilidades articuladas 

por atores populistas através dos 

media sociais influenciaram, de for-

ma decisiva, as atitudes de setores 

importantes da opinião pública, em 

países distintos do Ocidente, com 

consequências relevantes do ponto 

de vista da vida social e política – 

que vão desde resultados eleitorais 

à integração da sociedade como um 

todo. Entre outros, um estudo de 

Hameleers, Bos & Vreese (2017) 

mostrou que mensagens populistas 

culpabilizadoras das elites políticas 

afetou negativamente as atitudes 

dos cidadãos em relação ao sistema 

político. Outro estudo, realizado por 

Matthes & Schmucck (2017) eviden-

ciou que publicações populistas, que 

atribuíram a responsabilidade por 

problemas sociais a imigrantes e a 

minorias, ativaram atitudes negativas 

em relação a esses grupos.

Consumo de media e 

desinformação

Se os atores populistas possuem 

uma preferência pelos media so-

ciais, pelo seu caráter direto e sem 

mediação prof issional,  diversos 

estudos têm mostrado que, de igual 

modo, os indivíduos com sentimentos 

populistas tendem a pr ivilegiar 

alguns tipos de meios sobre outros, 

enquanto fonte de informação. Ou, 

dito de outra forma, alguns meios 

são par ticularmente valor izados 

enquanto fonte de informação por 

parte do público populista, enquanto 

o contrário se verifica em relação 

a outros meios, e também a outros 

públicos. De um modo mais espe-

cífico, e usando como referência a 

exposição seletiva e a valorização 

da fonte de informação, sustenta-se 

que os indivíduos populistas tendem 

a mostrar preferência por jornais 

tabloides, televisão comercial e con-

teúdos difundidos nas redes sociais, 

particularmente na rede Facebook. 

Além disso, são esperadas tendências 

de evasão em relação a jornais de 

qualidade (designados de referência) 

e notícias do serviço público de in-

formação, que são associadas pelos 

atores populistas aos interesses esta-

belecidos e à informação manipulada.

Outras caraterísticas relevantes 

dos indivíduos com sentimentos po-

pulistas são a sua “relutância políti-

ca” (Mudde, 2004, 547), a par com 

sentimentos de anomia e de falta de 

eficácia política, que, em conjunto, 

envolvem um certo grau de alienação 

sobre assuntos públicos e/ou políticos. 

Desta forma, estes indivíduos com-

põem um mais grupo disponível para 

ser mobilizado do que para ser autor 

das próprias iniciativas. Ao mesmo 

tempo, tende a emergir um desinte-

resse e uma evitação de informação 

política, associada a hard news. Esta 

tendência de evasão pode, por sua 

vez, ser reforçada pelas frequentes 

mensagens de censura contra os 

media informativos de referência, 

provenientes tanto dos atores popu-

listas como disseminadas por outros 

indivíduos com sentimentos populis-

tas, e que alegam a existência de uma 

aliança entre esses media e as elites, 



contra os interesses do povo (Krämer, 

2018). Na medida em que esta perce-

ção é interiorizada pelos indivíduos, 

ocorrerá o seu afastamento das notí-

cias mainstream – ou, pelo menos, o 

seu consumo será marcado por ceti-

cismo e por uma atitude adversativa.

Por outro lado, alguns estudos 

vêm mostrando o envolvimento cres-

cente dos indivíduos populistas com 

fontes de informação alternativas 

(Atton, 2006), que geralmente são 

acedidas online e produzidas por 

não profissionais. Dada a descon-

fiança que os indivíduos populistas 

possuem em relação aos media in-

formativos mainstream, é expetável 

que, mais que os outros indivíduos, 

valorizem estas fontes. De igual 

modo, o fácil acesso do ambiente 

online e os mecanismos de seleti-

vidade da informação das diversas 

plataformas de media sociais (redes 

sociais, sites, blogues), facilita a ex-

posição a conteúdos alternativos com 

níveis significativos de consistência 

e congruência (Stroud, 2008). Entre 

todas as fontes informativas online, 

as redes sociais Facebook e Twitter 

têm merecido um interesse particular 

por par te dos investigadores de 

populismo (Esser, Stepinska & Ho-

pmann, 2017), que têm identificado 

ser a comunicação populista parti-

cularmente dominante no Facebook 

(Ernst, Engesser, Büchle, Balssnig 

& Esser, 2017).

Hipóteses

Na sequência do quadro teórico 

descrito acima, este estudo começa 

por avaliar a seguinte hipótese:

H1: Sentimentos populistas estão 

associados positivamente ao uso 

das redes sociais como fonte de 

informação principal para obter 

informação sobre a pandemia 

COVID-19.

É conhecida a ident i f icação 

de fenómenos de desinformação 

associados às plataformas de redes 

sociais. Com efeito, caraterísticas 

como a abertura, a generalização 

do acesso  e  a  d iminuição dos 

mecanismos de controlo, combina-

dos com os automatismos de difu-

são massiva e/ou seletiva, vieram 

facilitar, em larga escala, a criação 

e a disseminação de conteúdos 

de natureza diversa geradores de 

informações falsas (desde rumores 

e boatos não verificados a notícias 

mal redigidas ou conteúdos inten-

cionalmente falsos). Na presente 

discussão, util izaremos o termo 

desinformação como forma de con-

templar toda a uma crescente quan-

tidade de conceitos com natureza 

e intencionalidade distinta (desde 

spam às fake news), enquanto equi-

valente ao termo “misinformation”, 

enquanto “guarda-chuva para in-

cluir todas as informações falsas ou 

imprecisas espalhadas pelos media 

sociais” (Wu, Morstatter, Carley, & 

Liu, 2019, p. 91). 

Propomos a hipótese seguinte:

H2: A utilização das redes so-

ciais como fonte principal de in-

formação sobre a COVD-19 está 

positivamente associada à aceitação 

de conteúdos de desinformação sobre 

esta problemática.

Metodologia e dados 

estatísticos

Tratando-se de um estudo explo-

ratório, a amostra é de conveniência, 

não probabilística, e foi constituída 



19

utilizando listas de emails e so-

licitando a divulgação através de 

redes pessoais de contactos e de 

comunicação, como o email e os 

MSN. Deste modo, foi submetido 

um questionário online  entre os 

dias 26 e 31 de março de 2020, 

tendo sido obtidas 242 respostas 

válidas. Considerou-se que esta 

amostra possuiria características 

distintivas relevantes, como uma 

elevada utilização de media e uma 

maior atenção a questões cívicas e 

sociais. A análise e a interpretação 

dos dados tiveram como suporte a 

estatística descritiva, com análise 

simples e bi-variada de frequências 

e variáveis qualitativas (através de 

tabelas de contingências). 

Variáveis demográf icas de 

controlo. Foram incluídas duas va-

riáveis demográficas de controlo, o gé-

nero e a idade, também consideradas 

como intervenientes no processo de 

participação política. Verificou-se que 

44% dos inquiridos são do sexo mas-

culino e 56% do sexo feminino. Em 

termos de idade, houve uma dispersão 

razoável pelas várias faixas etárias, 

excetuando um número superior na 

faixa etária entre os 20 e os 30.

A distribuição foi a seguinte:

Atitudes políticas. Para ava-

liar a existência de sentimentos 

populistas, o questionário incluiu 

alguns instrumentos de medida de 

componentes centrais do populismo. 

Tomando como referência instru-

mentos consistentemente utilizados 

em estudos académicos sobre esta 

mesma matéria (Fletcher, 2019; Pew 

Research Center, 2018, Stanley, 

2011, Schulz et al., 2017), foram 

formuladas as questões seguintes: 

Q1: “Considero que a maioria dos 

responsáveis políticos não se preo-

cupa com o que pensam pessoas 

como eu” e Q2: “Considero que 

as pessoas comuns deverão ser 

consultadas sempre que houver 

que tomar decisões importantes, 

designadamente através de referen-

dos populares.” Ambas as medidas 

pretendiam captar as ideias centrais 

associadas ao ideário populista, 

designadamente as que ref letem o 

antagonismo entre o povo e as eli-

tes, a insatisfação com a ação des-

sas mesmas elites, e a importância 

atribuída à perspetiva de soberania 

popula r.  Cada questão possuía 

uma escala de resposta composta 

por 5 pontos, os dois pr imeiros 

contrários às afirmações Q1 e Q2 

(“discordo totalmente” e “discordo 

parcialmente”), um ponto central 

neutro (“nem concordo nem discor-

do”) e dois de concordância (“con-

cordo parcialmente” e “concordo 

totalmente”). Seguindo a metodolo-

gia aplicada por estudos anteriores, 

estas duas questões foram com-

binadas numa única variável com 

duas categorias. Os indivíduos que 

responderam que concordavam que 

maioria dos responsáveis políticos 

não se preocupa com o que pensam 

as pessoas e que as pessoas comuns 

deverão ser consultadas sempre que 

houver que tomar decisões impor-

tantes, designadamente através de 

referendos populares, foram cate-

gorizadas como possuindo atitudes 

populistas; todas as restantes foram 

categorizadas como possuindo ati-

tudes mainstream.

Os resultados obtidos mostram a 

distribuição seguinte: 83 indivíduos 

(34%) com atitudes populistas e 

161 indivíduos (66%) com atitudes 

mainstream. Na tabela seguinte, en-

contramos a distribuição das atitudes 

políticas por faixa etária.

Figura 1 Faixa etária.



Fontes de informação. Aos 

respondentes foi colocada a questão 

“Identifique a(s) sua(s) forma(s) de 

acesso a informação sobre a pande-

mia COVID-19”, tendo sido indica-

das 7 possibilidades de resposta, não 

exclusivas entre si: “Redes sociais”, 

“Sites de órgãos de informação”, 

“Jornais impressos”, “Rádio”, “Te-

levisão”, “Pesquisas na Internet” e 

“Outra”.

Os dados obtidos foram os se-

guintes:

Util izando as opções de res-

posta, foi questionado de seguida 

qual o meio principal de acesso 

a informação sobre a pandemia. 

Obtiveram-se os resultados que se 

apresentam:

At i tudes pol í t i cas e fon -

tes de informação.  Na posse 

destes dados, procurámos identi-

ficar a existência (ou não) de di-

ferentes preferências de fontes de 

informação, em função das atitudes 

polít icas (populistas ou mains-

tream) dos indivíduos estudados, 

através de uma tabela de contin-

gência (figura 4). Nesta medida, 

efetuámos o teste qui-quadrado de 

Pearson para as variáveis “atitude 

política, populista e mainstream” e 

“principal fonte para obter informa-

ção sobre a COVID-19”, cujos re-

sultados identificaram a existência 

de uma relação significativa entre 

estas duas variáveis (x² (3)=9,657, 

p=0,047).

Desinformação. Como forma 

de introduzir a variável relativa à 

desinformação, pretendemos afe-

rir a aceitação pelos indivíduos 

estudados de uma proposição 

sobre a COVID-19 amplamente 

difundida através dos diversos 

media. Christian Fuchs (2020, 

392) enunciou, em estudo recen-

te, uma lista de “falsas notícias 

sobre o coronavírus”; dessa lista 

selecionamos a estória enuncia-

da em primeiro lugar, relativa à 

origem do vírus: “O coronavírus 

é uma arma biológica chinesa 

desenvolvida no Instituto de Tec-

nologia de Wuhan.” Procurámos, 

assim, avaliar o grau de aceitação 

desta tese, formulando uma ques-

tão equivalente. Obtiveram-se os 

dados seguintes:

As repostas válidas, 243, or-

ganizam-se em 153 respostas 

de discordância (63%) e 90 res-

postas de aceitação (37%). Pro-

curámos, de seguida, verif icar 

atitude política * idade 
 

até 18 anos

19-30 anos

idade Total
31-40 

anos

41-50 

anos

51-65 

anos

mais de 

65 anos

atitude 

política* 

idade 

atitudes 

mainstream

Freq. 19 61 24 31 24 2 161
% 

atitude 

política 

11,8% 37,9% 14,9% 19,3% 14,9% 1,2% 100,0%

% 

idade

76,0% 66,3% 55,8% 64,6% 72,7% 66,7% 66,0%

% 

Total

7,8% 25,0% 9,8% 12,7% 9,8% ,8% 66,0%

atitudes 

populistas

Freq. 6 31 19 17 9 1 83
% 

atitude 

política 

7,2% 37,3% 22,9% 20,5% 10,8% 1,2% 100,0%

% 

idade

24,0% 33,7% 44,2% 35,4% 27,3% 33,3% 34,0%

% 

Total

2,5% 12,7% 7,8% 7,0% 3,7% ,4% 34,0%

Tabela 1 Tabela de contingência com as 

variáveis «atitude política» e «idade»

Figura 2 Na última semana, acerca da pandemia COVID19, utilizou as seguintes fontes de 

informação:

Figura 3 De entre os meios que utilizou, qual indica como a sua PRINCIPAL fonte acerca da 

pandemia COVID19 durante a última semana?
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a existência de uma associação 

entre a aceitação desta teoria e a 

fonte principal que os indivíduos 

escolheram para se informarem 

sobre a pandemia.

De seguida, efetuámos o teste 

qui-quadrado de Pearson para as 

variáveis “desinformação: arma bio-

lógica” e “principal fonte para obter 

informação sobre a COVID-19”, 

cujos resultados identificaram a exis-

tência de uma relação significativa 

entre estas os níveis de aceitação 

dessa informação e a principal fonte 

utilizada (x² (3)=15,093, p=0,05).

Discussão dos resultados

Ao revelar uma categorização 

de 34% de indivíduos com atitu-

des populistas, a amostra estudada 

identifica um valor significativamente 

baixo, se tivermos como referência 

dados de outros estudos. Dados do 

Digital News Report 2019, do Reuters 

Institute for the Study of Journalism, 

com as mesmas medidas, mostram 

um valor de 73% para o nosso país. 

Mesmo no país identif icado com 

menor valor de atitudes populistas, a 

Dinamarca, o valor encontrado é de 

42%, 8 pontos percentuais acima dos 

dados encontrados neste estudo. Con-

sideramos como hipótese explicativa 

algum enviesamento da amostra, de-

vido à sua dimensão e à metodologia 

da sua construção (técnica “bola de 

neve”). Mas, sobretudo, levamos em 

consideração o facto de as atitudes 

terem sido medidas numa situação 

muito específica de crise. Dados da 

atualização da primavera do Edelman 

Trust Barometer (2020), dedicados 

à confiança durante a pandemia 

COVID-19, revelam uma mudança 

notável face a dados de janeiro: a 

confiança no conjunto dos governos 

estudados subiu em 11 pontos per-

centuais, tornando-os a instituição 

mais confiável pela primeira vez nos 

20 anos de estudos desenvolvidos por 

este centro. 

No que se refere à análise do 

cruzamento das variáveis “atitude 

política” e “principal fonte”, os dados 

mostraram que quase todos os meios 

são escolhidos por uma percentagem 

superior de indivíduos com atitude 

mainstream – o que, à partida, seria 

o resultado expetável, dado este gru-

po de indivíduos representar quase 

dois terços da totalidade da amostra. 

São ainda resultados consistentes 

com uma tendência de aumento da 

confiança nas fontes autorizadas em 

tempos de maior risco e incerteza, 

como os que marcaram este estudo. 

A exceção é a fonte “redes sociais”: 

apesar da assimetria que existe na 

composição da amostra, os indivíduos 

que a indicam como fonte principal 

dividem-se em 45,5% com “atitude 

mainstream” e 54,5% com “atitude 

Figura 4 Tabela de contingência das 

variáveis «principal fonte» e «atitude 

política»

Atitude política * Principal fonte 
 

televisão

redes sociais

Principal fonte Total

jornais 

digitais

pesquisas 

na internet
atitude 

política

atitude 

mainstream

Freq. 110 10 25 16 161

% Atitude política 68,3% 6,2% 15,5% 9,9% 100,0%

% Principal fonte 70,5% 45,5% 62,5% 66,7% 66,0%

% Total 45,1% 4,1% 10,2% 6,6% 66,0%

atitude 

populista

Freq. 46 12 15 8 83

% Atitude política 55,4% 14,5% 18,1% 9,6% 100,0%

% Principal fonte 29,5% 54,5% 37,5% 33,3% 34,0%

% Total 18,9% 4,9% 6,1% 3,3% 34,0%

Figura 5 Admito que a Covid-19 é uma arma biológica fabricada em laboratório? (1: Totalmente 

em desacordo; 6: Totalmente de acordo)



populista”. Em termos relativos, 

6,2% dos indivíduos com atitude 

mainstream elegem as redes sociais 

como fonte principal, contra 14,5% 

de indivíduos com atitude populista. 

Estes dados são consistentes com a 

literatura apresentada acima, que 

refere a preferência de indivíduos 

populistas por jornais tabloides, 

televisão comercial e, de forma cres-

cente, por conteúdos distribuídos 

pelas redes sociais. Os dados permi-

tem assim validar a Hipótese 1, que 

sugere a associação positiva entre 

sentimentos populistas e o uso das 

redes sociais como fonte de informa-

ção principal para obter informação 

sobre a COVID-19. 

A análise do compor tamento 

dos indivíduos perante a tese que 

associámos a desinformação rele-

vou resultados em linha com outros 

resultados que citamos ao longo 

deste estudo. Designadamente: uma 

rejeição maioritária dessa tese (63% 

vs 37%) por parte dos indivíduos que 

tiveram como fonte principal todos 

os meios, exceto os que elegeram as 

redes sociais, em que há uma igual 

percentagem de aceitação e rejeição 

(50% cada). Deve ainda assinalar-se 

que os valores de rejeição são parti-

cularmente elevados nos meios que 

implicam uma maior seletividade e 

uma atitude ativa na procura da in-

formação (jornais digitais, 82,5%, e 

pesquisas na internet, 83,3%), face 

aos meios de informação cujo consu-

mo é tendencialmente passivo e aci-

dental (televisão e redes sociais). O 

teste estatístico realizado comprovou 

a existência de uma associação com 

significado entre as variáveis “fonte” 

e “desinformação”, que mostraram 

ainda encontrarem-se positivamente 

correlacionadas. Estes dados validam 

a Hipótese 2, que sugere a associação 

entre a utilização das redes sociais 

como fonte principal de informação 

sobre a COVID-19 e a aceitação de 

conteúdos de desinformação sobre a 

mesma problemática.

Conclusão

Os resultados deste estudo apontam 

para várias perceções, que atravessam 

e unem os conceitos que intitulam o 

presente estudo: populismo, seleção 

de media e desinformação.

Em primeiro lugar, tendo em conta 

a amostra estudada e o quadro exce-

cional em que o estudo decorreu (uma 

situação de emergência pandémica que 

afetou de forma determinante e global 

o quotidiano e as diversas formas de 

experiência), os dados obtidos permitem 

identificar uma associação entre atitu-

des políticas de populismo e as esco-

lhas que os indivíduos fizeram para se 

informarem sobre a doença. Indivíduos 

com sentimentos populistas tendem a 

privilegiar as redes sociais como fonte 

de informação; indivíduos com atitudes 

mainstream escolhem preferencialmen-

te os meios profissionais de informação. 

De um modo mais específico, dos 

dados é possível extrair dois outros 

sinais, interligados, com uma rele-

vância especial. Primeiro, os valores 

encontrados de atitudes populistas, 

significativamente aquém dos espera-

dos, indiciam que em tempos de crise 

a confiança nas instituições aumente 

– o que terá ocorrido não apenas em 

relação à confiança nos governos, mas 

se verifica igualmente em relação 

aos media informativos profissionais. 

Segundo sinal, e em consequência: 

decorre daqui o papel determinante 

Figura 6 Tabela de contingência 

das variáveis «principal fonte» e 

«desinformação: arma biológica»

Principal fonte * Desinformação: arma biológica  
sim

não

Desinf. arma biológica Total

Principal 

fonte

televisão Freq. 67 88 155

% Principal fonte 43,2% 56,8% 100,0%

% desinf.arma biológica 74,4% 57,5% 63,8%

% Total 27,6% 36,2% 63,8%

redes sociais Freq. 11 11 22

% Principal fonte 50,0% 50,0% 100,0%

% desinf.arma biológica 12,2% 7,2% 9,1%

% Total 4,5% 4,5% 9,1%

jornais digitais Freq. 7 33 40

% Principal fonte 17,5% 82,5% 100,0%

% desinf.arma biológica 7,8% 21,6% 16,5%

% Total 2,9% 13,6% 16,5%
pesquisas na 

internet

Freq. 4 20 24
% Principal fonte 16,7% 83,3% 100,0%

% desinf. arma biológica 4,4% 13,1% 9,9%

% Total 1,6% 8,2% 9,9%
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que continua a ser atribuído pelos 

indivíduos aos mediadores profissio-

nais – apesar da torrente contínua 

de informação a que são expostos, de 

diversas formas, a televisão continua 

a ser a fonte de informação de refe-

rência, e os jornais digitais suplan-

tam largamente a importância que 

atribuem à informação sem filtragem 

profissional e deontológica que atra-

vessa as redes sociais.  

Por fim, este estudo sugere, em li-

nha com a literatura apresentada, que 

indivíduos com sentimentos populistas 

tendem a afastar-se dos media informa-

tivos mainstream – que creem próximos 

das elites, associados a interesses ins-

talados, a informação manipulada e a 

teorias da conspiração – e a valorizar 

os media sociais. Em consequência, os 

resultados permitem identificar uma as-

sociação entre o conceito de infodemia, 

uma maior aceitação de desinformação 

e o perfil de seleção de fontes. São os 

indivíduos com atitudes populistas os 

que menos rejeitam teorias falsas, neste 

caso sobre a pandemia.

Concluímos identificando aquele 

que constitui, na nossa perspetiva, 

um dos contributos mais relevantes 

do presente estudo, e que atravessa 

os campos científicos complemen-

tares e interligados dos estudos dos 

media (da educação para os media 

à literacia mediática) e dos estudos 

políticos (das práticas de cidadania à 

participação política). Ao mostrarem a 

associação de atitudes populistas com 

a seleção e a importância das fontes 

de informação, os resultados deste 

estudo evidenciam a vulnerabilidade 

desses indivíduos face a estratégias 

de desinformação e de formação de 

perceções distorcidas da realidade, 

com consequências em termos da 

formação da sua opinião e da ação 

pública que irão protagonizar. Os 

tempos de crise agudizam os efeitos 

deste processo, mas igualmente a sua 

relevância social. Sabemos que são 

as perceções de risco, e não o risco 

real, que determinam como as pessoas 

reagem às crises. A informação verda-

deira, mas igualmente os vários tipos 

de informações erradas (as informa-

ções imprecisas e as propositadamente 

falsas), ao serem aceites como válidas, 

moldam a forma como as pessoas 

entendem e respondem a esta crise 

de saúde pública, e igualmente a 

Indivíduos com 

sentimentos 

populistas tendem 

a afastar-se dos 

media informativos 

mainstream



avaliação que fazem do modo como 

as instituições estão a lidar com ela. 

Nesta medida, sugerimos que a identi-

ficação das variáveis que, combinadas 

e associadas, influem neste processo, 

constituirá um contributo relevante 

para a enunciação de estratégias que 

permitam atenuar os riscos e ameaças 

que este mesmo processo contém.
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Resumo:

O estudo apresentado neste artigo 

aborda a problemática da desinfor-

mação e procura propostas de com-

bate atuais para este fenómeno. Neste 

sentido, realizou-se um estudo numa 

Instituição de Ensino Superior em 

Portugal, no ano letivo de 2019/2020, 

envolvendo 56 estudantes de um curso 

na área da comunicação, com o objetivo 

de se perceber o modo como futuros 

profissionais de comunicação lidam 

com informação online. Os dados 

obtidos via inquérito por questionário 

revelam que os alunos usam todos os 

dias as redes sociais para acederem a 

material de informação e reconhecem a 

promoção da literacia mediática digital 

como o meio mais eficaz no combate à 

desinformação, embora eles próprios 

tenham apresentado algumas vulne-

rabilidades nesta matéria. Esta inves-

tigação permitiu ainda concluir que os 

estudantes conseguem distinguir textos 

credíveis de textos com notícias falsas, 

embora tenham revelado dificuldades 

em distinguir websites conceituados 

de websites que partilham fake news.

Palavras-chave: Desinformação; fake 

news; estudantes; ensino superior; Portugal.

Abstract:

The study presented in this article addresses 

the disinformation issue and looks for cur-

rent actions that tackle this phenomenon. In 

this sense, an investigation was conducted in 

a Higher Education Institution in Portugal, 

in the academic year 2019/2020, involving 

56 students from a course in the area of 

communication towards understanding how 

future communication professionals deal 

with information present online. The data 

obtained through the questionnaire reveals 

that the students use social networks every 

day to access information material and 

recognize that digital media literacy as the 

most effective means to undertake disinfor-

mation, although they themselves showed 

some vulnerabilities to it. This research also 

found that students can distinguish credible 

texts from fake news, although they find it 

difficult to distinguish respected websites 

from websites that share fake news.
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students; higher education; Portugal.

Desinformação e fake 
news: estudo com alunos 
de comunicação de uma 
Instituição de Ensino 
Superior 
Disinformation and fake news: studying 
communication students in a higher education 
institution

Nídia Salomé Morais
Instituto Politécnico de Viseu

salome@esev.ipv.pt 

https://orcid.org/0000-0001-5680-4778

Manuel Cruz
Instituto Politécnico de Viseu

maneljoaocardoso@gmail.com 

https://orcid.org/0000-0001-6134-063X

https://doi.org/10.14195/2183-6019_11_2



Introdução

O desenvolvimento tecnológico e 

a proliferação de instrumentos online 

de comunicação digital em massa 

aumentaram a velocidade de distri-

buição e consumo de informação. Este 

ecossistema digital possibilita uma 

melhor verificação de factos, histórias 

e reivindicações como meio de respon-

sabilização ou descrédito dos autores. 

Contudo, verifica-se igualmente uma 

tendência crescente de criação e par-

tilha de histórias falsas partilhadas 

nas plataformas sociais, especialmente 

quando o tópico é político (Lazer et 

al., 2018). Esta disseminação pode 

surgir de diversas formas, incluindo 

texto, imagens adulteradas e até  

“deepfakes” – vídeos falsos e mani-

pulados digitalmente com resultados 

credíveis (Ruchansky, Seo, & Liu, 

2017). O Brexit e a eleição de Donald 

Trump, em 2016, constituem o gatilho 

para a renovada atenção e evolução 

do termo que desempenhou um papel 

importante no resultado de ambas as 

disputas políticas (Gelfert, 2018).

Podemos afirmar, portanto, que 

a desinformação tem o potencial de 

moldar processos democráticos e in-

fluenciar eventos políticos e sociais. 

É neste sentido que consideramos 

que a problemática da desinformação 

está diretamente relacionada com 

dificuldades epistemológicas. Ou 

seja, um dos elementos principais 

na proliferação da desinformação é o 

conhecimento e aptidões necessárias 

que sujeito não possui quando se 

cruza com Fake News (FN). Dito isto, 

parece existir a necessidade de capa-

citar o sujeito com habilidades episte-

mológicas adequadas. Estas aptidões 

requerem uma maior sensibilização e 

reconhecimento do fenómeno das FN 

que passa pela educação e formação 

do indivíduo de modo a ultrapassar 

os processos miméticos que estas 

utilizam para se apresentarem como 

notícias reais aos olhos do leitor.

Dada a sua natureza histórica (não 

é recente), os meios pelos quais se 

reproduz (digitalmente e em massa), 

a renovada atualidade e os possíveis 

efeitos nefastos na sociedade, fazem 

com que as FN constituam um tema 

relevante como objeto de investi-

gação. Neste contexto, o propósito 

deste trabalho foi o de conhecer as 

perceções de um grupo de estudan-

tes universitários sobre o fenómeno 

da desinformação online, bem como 

perceber atitudes e comportamentos 

quando confrontados com FN. Acre-

ditamos que este estudo tem especial 

pertinência porque foi direcionado 

a alunos de comunicação de uma 

Instituição de Ensino Superior, ou 

seja, a futuros profissionais na área 

da comunicação. Embora não poden-

do ser generalizados, os resultados 

obtidos podem ser utilizados como 

uma indicação primária do estado 

epistemológico atual deste grupo de 

alunos e também como uma possível 

linha orientadora no combate à de-

sinformação por parte de instituições 

nesta área, nomeadamente através de 

ajustes curriculares adequados.

Revisão da literatura

A utilização dos termos “Fake 

News” e “Desinformação” podem 

ser intercambiáveis, embora Gelfert 

(2018) afirme, na sua proposta de 

definição das FN, que é necessário 

distinguir estas últimas de outros 

tipos de desinformação pública. 

Existe igualmente uma distinção 

entre desinformação acidental e de-

sinformação intencional – em inglês 

“misinformation” e “disinformation” 
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(Lazer et al., 2018, p. 2) respetiva-

mente. De igual modo, o conceito 

reveste-se atualmente de um carácter 

polissémico, podendo ser utilizado 

para caracterizar informação falsa 

ou como um aparelho retórico para 

sustentar um argumento (Dentith, 

2016). Neste contexto, Gelfert (2018) 

defende que uma definição concreta 

é necessária para promover um me-

lhor debate científico, pelo que no 

âmbito deste trabalho apresentamos 

duas definições: uma avançada pela 

Entidade Reguladora para a Comu-

nicação Social (ERC) no relatório 

“Desinformação-Contexto Europeu e 

Nacional” (Pereira, Puga & Azevedo, 

2019) e outra por Gelfert (2018). Para 

Pereira et al. (2019), uma notícia “por 

definição não é falsa” (p. 1) e esta 

característica qualitativa deve ser re-

servada para narrativas que se anun-

ciam como notícias e são criadas com 

um misto de informação verdadeira e 

copiada de publicações conceituadas 

com partes “imprecisas, enganadoras, 

concebidas; apresentadas e promo-

vidas para intencionalmente causar 

dano público ou obter lucro” (p. 1). 

A desinformação consiste em 

toda a informação “comprovadamente 

falsa ou enganadora” que é criada, 

apresentada e divulgada para obter 

vantagens económicas ou para enganar 

deliberadamente o público, e que pode 

causar “prejuízo público” (Pereira et 

al., 2019, p. 2). Gelfert (2018), por 

sua vez, afirma que notícias falsas se 

definem pela apresentação delibera-

da de asserções enganosas, onde as 

declarações são falsas por “design” 

(pp. 85-86). Embora semelhantes, em 

ambos os casos verificamos uma con-

dição específica. Pereira et al. (2019), 

clarificam que para ser considerada 

desinformação é necessário apresentar 

prejuízo público, ou seja, informação 

que implique “(…) ameaças aos pro-

cessos políticos democráticos e aos 

processos de elaboração de políticas, 

bem como a bens públicos (…)” (p. 2). 

Por sua vez, Gelfert (2018) acrescenta 

“by design” (p. 84), referindo-se a 

características sistémicas de conceção 

de fontes e canais pelos quais as FN se 

propagam e manipulam os processos 

cognitivos do público. Em ambos os 

casos, o núcleo do conceito está bem 

delimitado: as FN são o ato de desin-

formar intencionalmente o público.

Através de processos miméticos 

de jornalismo credenciado, as FN 

A desinformação 

consiste em toda 

a informação 

“comprovadamente 

falsa ou 

enganadora” que é 

criada, apresentada 

e divulgada para 

obter vantagens 

económicas ou para 

enganar e causar 

“prejuízo público” 



afiguram-se atualmente como uma 

perturbação à democracia (Bennett 

& Livingston, 2018), pelo que se 

torna necessário analisar possíveis 

respostas a este fenómeno. Sugestões 

de Cardoso et al. (2018), Ciampaglia 

(2018), Pereira et al. (2019), Comissão 

Europeia (2018), DiFranzo e Gloria 

(2017),  Hardalov, Koychev e Nakov 

(2016)  Lazer et al. (2018),  Verstrae-

te, Bambauer, e Bambauer  (2017), 

permitem-nos identificar quatro abor-

dagens principais no combate à desin-

formação: 1) medidas legislativas; 2) 

mudanças estruturais no ecossistema 

digital; 3) desenvolvimento de ferra-

mentas digitais de apoio à deteção 

de FN; e 4) maior literacia mediática 

digital via educação ou formação.

Considerando que todas estas 

abordagens são válidas e englobam 

todo o espectro de ações de contes-

tação à desinformação, Cruz (2020) 

sugere que se possam classificar estas 

abordagens em duas perspetivas: rea-

tivas ou proativas. Nos primeiros três 

casos a posição é reativa. Entende-se 

como “reativo” ações que se encon-

tram fora do controlo individual do 

sujeito consumidor de informação. Isto 

engloba esforços por parte de terceiros 

em tentar minimizar os efeitos e expo-

sição da desinformação como:

a) tentativas de regular o f luxo de 

informação por parte de agentes 

políticos; 

b) confiar que plataformas de disse-

minação de (des)informação (e.g. 

redes sociais) adotem medidas de 

autopoliciamento; 

c) desenvolvimento de ferramentas 

digitais de apoio à deteção de 

FN, websites dedicados ao “fact 

checking”, sinalizadores de con-

fiança, entre outros.

Neste contexto, a promoção de 

maior literacia mediática digital 

(Koltay, 2011) surge como o único 

meio proativo ao capacitar, a priori, 

o indivíduo com os conhecimentos 

e habi l idades necessár ios para 

distinguir entre informação e de-

sinformação (Cruz, 2020). Com isto 

não queremos dizer que os meios 

reativos não sejam necessários ou 

que não desempenham o seu próprio 

papel no combate às FN, mas sim 

salientar a importância de promo-

ver uma postura que minimize a 

necessidade de implementação de 

diligências reativas que, pela sua 

própria natureza, surgem ex post 

facto e demonstram menor f lexibi-

lidade de atualização face a possí-

veis desenvolvimentos tecnológicos 

e conceptuais. De acordo com o 

mesmo autor, o indivíduo munido de 

conhecimento adequado encontra-se 

mais protegido contra à desinforma-

ção através da sua própria agência e 

capacidade intelectual. Por sua vez, 

isto leva a uma menor dependência 

do cidadão em relação a esforços 

externos que se podem provar de-

sajustados, desatualizados ou com 

agendas próprias (mesmo que inad-

vertidamente) que os autores em-

pregam na sua conceção e modos de 

utilização. Clarificando este ponto, 

Cruz (2020) considera importante 

salientar os vários problemas que 

estes meios de combate apresentam:

a) Podemos afirmar, com um elevado 

grau de confiança e auto evidên-

cia, que ações legislativas tendem 

a tardar e nem sempre são con-

cebidas de modo apropriado.  No 

caso específico da desinformação 

temos de ter igualmente em conta 

a possibilidade de criação de 
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precedentes perigosos para a 

liberdade de expressão e infor-

mação; 

b) A proposta de mudanças estrutu-

rais no ecossistema digital é, no 

mínimo, utópica, pois o ónus é co-

locado exclusivamente nos criado-

res de plataformas digitais propí-

cias à partilha de desinformação. 

Mesmo que estas propostas sejam 

implementadas da melhor maneira 

possível, não significa que surjam 

novas plataformas que ignorem 

completamente o princípio de 

combate à desinformação; 

c) Por último, o desenvolvimento de 

ferramentas digitais pode ser uma 

mais valia, mas sofre de uma mis-

tura dos problemas supracitados. 

Fact checkers, sinalizadores de 

confiança, criação de bots (entre 

outras ferramentas) de apoio à 

deteção estão igualmente sujei-

tos aos bias dos seus criadores 

e precisam de se encontrar em 

permanente estado de atualiza-

ção. Existe igualmente o perigo 

que uma sobre dependência neste 

meio leve à exploração de vulne-

rabilidades por parte de agentes 

externos ao indivíduo.

Perante estas evidências, Cruz 

(2020) defende o argumento de que a 

literacia mediática digital é o melhor 

meio de combate à desinformação 

ao capacitar o indivíduo com bases 

epistemológicas organicamente atua-

lizáveis, mutáveis e flexíveis. O objeto 

epistemológico ergue-se, portanto, 

como um dos pilares fundamentais de 

oposição à desinformação. Contudo, 

não podemos deixar de mencionar 

que estes meios não são mutualmente 

exclusivos e que a utilização de qual-

quer um deles não possa contribuir 

para o desenvolvimento de outro, 

podendo até existir uma sobreposição 

entre eles. Por exemplo, ações legisla-

tivas podem promover a literacia me-

diática digital e mudanças estruturais 

no ecossistema digital podem levar ao 

desenvolvimento de ferramentas de 

apoio à deteção das FN.

Esta perspetiva epistemológica 

face às FN necessita de avaliar, numa 

fase preliminar, o nível de literacia 

mediática digital da população. Num 

contexto onde escolas, instituições de 

ensino superior, professores e investi-

gadores carregam a responsabilidade 

de autoridades epistemológicas (Hor-

nikx, 2011) e como uma das principais 

fontes de transmissão e aquisição de 

conhecimento, decidimos examinar a 

compreensão, comportamento e auto-

conhecimento de alunos do 2º ano de 

um curso de ensino superior na área 

da Comunicação face a diferentes 

cenários de (des)informação.

Metodologia

Considerando as dificuldades 

supracitadas considerou-se relevante 

desenvolver um estudo com o objetivo 

de tentar perceber se estudantes da 

área da comunicação demonstram 

bases epistemológicas adequadas. 

Par t iciparam 56 a lunos, que se 

encontravam a frequentar uma UC 

lecionada por um dos investigadores 

do estudo e matriculados no 2º ano, 

a meio do seu percurso formativo, em 

que já não são totalmente iniciantes 

no curso de comunicação. Trata-se, 

assim, de um estudo baseado numa 

amostra não probabilística de conve-

niência, onde os alunos participaram 

voluntariamente, pelo que os resul-

tados, apesar de não poderem ser 

generalizados, fornecem informações 

importantes sobre o objeto em estudo 

(Carmo & Ferreira, 1998).



Em termos metodológicos, a pre-

sente investigação tem características 

de um survey, tendo-se utilizado mé-

todos quantitativos para a recolha de 

dados, nomeadamente um inquérito 

por questionário. O questionário com 

35 perguntas foi implementado no 

Google Forms e teve como referência 

três estudos:  Cardoso et al. (2018), 

Morais e Sobral (2019) e Wineburg, 

McGrew, Breakstone e Ortega (2016). 

Os principais indicadores que deram 

origem às questões do questionário 

foram: hábitos de consumo de no-

tícias, utilização de redes sociais, 

meios onde assistem à partilha de 

FN, capacidade de distinção de FN e 

notícias credíveis, entre outros.

Privilegiou-se o uso de questões 

fechadas, opção que nos pareceu 

adequada por tornar mais fácil e 

menos exigente a participação dos 

estudantes no questionário (Oppe-

nheim, 1999). Os resultados destas 

questões foram tratados com recurso 

a uma folha de cálculo e optou-se 

pelo uso de gráficos e tabelas para 

a apresentação dos resultados. No 

que se refere às 8 perguntas abertas 

(que tiveram como finalidade perce-

ber as justificações de escolhas em 

questões anteriores), procedeu-se 

à análise de conteúdo com base na 

codificação das respostas dos alunos 

num pequeno número de categorias 

pré-existentes, com base em uni-

dades de análise conceptuais com 

palavras-chave como “sim”, “não e 

“não estou seguro” tal como sugerem 

Ghiglione e Matalon (2005).

De referir, ainda, que se optou pelo 

uso de escalas do tipo ordinal com 

cinco níveis de avaliação e que foram 

adaptadas de escalas já validadas. De 

acordo com Moreira (2009) os cinco 

níveis de avaliação são o mínimo acon-

selhável e, na opinião de Hill & Hill 

(2009), o uso de escalas com número 

ímpar parece ser o mais adequado.

Após uma pr imeira versão, o 

questionário foi validado junto de 

cinco especialistas na área e de um 

pequeno grupo de estudantes (seis), 

que responderam individualmente às 

diferentes questões na presença de 

um dos investigadores. Este proce-

dimento revelou-se muito importante 

pois ajudou a melhorar a redação de 

algumas questões, tornando-as mais 

claras, bem como permitiu testar o 

Tabela 1 - Frequência de consulta de fontes 

de notícias

Todos os 

dias

Algumas 

vezes por 

semana

Algumas 

vezes por 

mês

Raramente Nunca

n % n % n % n % n %
Canais notícias 24h 11 19,6 27 48,2 9 16,07 8 14 1 1,7
Redes Sociais 51 91 3 5,3 0 0 2 3,6 0 0
Programas ou Boletins de 

Televisão
13 23,2 26 46,4 11 19,6 4 7,1 2 3,6

Websites de jornais ou 

revistas noticiosas
20 35,7 22 39,2 10 17,8 4 7,1 0 0

Programas ou boletins 

de rádio
3 5,3 20 35,7 19 34 10 17,8 4 7,1

Imprensa tradicional 

(impressa)
2 3,5 8 14,2 27 48,2 17 30,3 2 3,6

Websites/apps de tv e 

rádio
11 19,6 23 41,07 9 16,07 9 16 4 7,1

Revistas impressas 0 0 12 21,4 17 30,3 24 42,8 3 5,3
Blogues 2 3,6 16 28,5 11 19,6 20 35,7 7 12,5

Figura 1 – Género dos participantes Figura 2 – Idade dos participantes



33

tempo necessário para o preenchi-

mento, obter feedback em relação 

à organização e apresentação do 

questionário e apurar a adequação 

das escalas utilizadas em cada uma 

das questões. Implementados os de-

vidos acertos, o questionário esteve 

disponível online para participação 

no período de 14 a 20 de outubro 

de 2019. A facilidade em termos da 

divulgação, bem como a comodidade 

para os participantes poderem res-

ponder sem estarem limitados a um 

espaço e a uma hora determinados 

pelo investigador motivou a opção 

pelo uso do questionário online. 

Em termos da participação, re-

gistaram-se 56 respostas que repre-

sentam 39 do género feminino e 17 

masculino (Figura 1) com a maioria 

(44) situada entre os 18-20 anos 

(Figura 2).

Resultados

Entre as fontes de notícias apre-

sentadas, os resultados recolhidos 

(Tabela 1) demonstram que a princi-

pal são as redes sociais com a maioria 

(51) a responder que acedem a mate-

rial de informação “Todos os dias”. 

Os websites de jornais ou revistas 

noticiosas são a segunda fonte mais 

popular com 20 a acederem “Todos 

os dias” e 22 “Algumas vezes por 

semana”. Por sua vez, a Imprensa 

tradicional apresenta níveis baixos 

de consulta (27 dos participantes 

consultam “Algumas vezes por mês” 

e 17 afirmam “raramente”). A fonte 

menos utilizada são as revistas im-

pressas, tendo 27 dos 56 estudantes 

revelado que “raramente” ou “nunca” 

consultam informação através desta 

fonte de notícias.

De acordo com os dados recolhi-

dos (Tabela 2), as redes sociais mais 

utilizadas, todos os dias, pelos alunos 

são o Instagram (50 utilizam todos os 

dias) Whatsapp (46 utilizam todos os 

dias) e Youtube (41 utilizam todos os 

dias). Dos participantes, 28 admitem 

que utilizam diariamente o Facebook, 

o que coloca esta plataforma ligeira-

mente atrás do Twitter em termos de 

frequência de utilização (30 acedem 

diariamente ao Twitter), mas, por 

outro, o Facebook apresenta maior 

utilização semanal (18 vs 6). A rede 

social menos utilizada é o Tumblr (41 

nunca utilizam) seguido do Snapchat 

(26 nunca utilizam).

Como podemos ver na Tabela 3, 

a frequência de utilização das redes 

sociais não se traduz diretamente no 

acesso a material noticioso. Tal como já 

referido anteriormente, o Instagram é 

a rede social mais utilizada pelos alu-

nos, mas apresenta um grau de acesso 

diário a notícias apenas por 24 alunos. 

Por sua vez, o Facebook é a quinta 

rede mais utilizada pelos alunos dia-

riamente, mas demonstra a segunda 

taxa mais alta de acesso diário a no-

tícias (22 estudantes). A mesma ten-

dência acontece com o Twitter (quarta 

rede mais acedida diariamente) e 

terceira (19 estudantes) no acesso 

diário a notícias, à frente de platafor-

mas como o Youtube e o Whatsapp. O 

Whatsapp, entre as redes sociais mais 

utilizadas (46 utilizam diariamente) 

surge com 29 estudantes a afirmar 

que nunca acedem a notícias através 

desta plataforma ou, se o fazem, é 

muito “raramente” (11).

Em relação ao modo como as no-

tícias surgem no newsfeed nas redes 

sociais, os resultados obtidos através 

do questionário (Tabela 4) revelam 

que dos 56 alunos que responderam 

ao questionário, 28 manifestam des-

conhecimento enquanto 5 admitem 

Tabela 2 – Utilização das redes sociais
Todos os dias

Algumas vezes 

por semana

Algumas vezes 

por mês
Raramente Nunca

n % n % n % n % n %
Facebook 28 50 18 32,1 3 5,3 5 8,9 2 3,5
Tumblr 0 0 1 1,7 6 10,7 8 14,2 41 73,2
Twitter 30 53,7 6 10,7 1 1,7 5 8,9 14 25
Snapchat 3 5,3 4 7,1 9 16,0 14 25 26 46,4
Pinterest 5 8,9 12 21,4 10 17,8 12 21,4 17 30,3
Instagram 50 89,2 4 7,1 0 0 1 1,7 1 1,7
Whatsapp 46 82,1 8 14,2 1 1,7 0 0 1 1,7
Youtube 41 73,2 9 16 5 8,9 1 1,7 0 0



que nunca tinham pensado sobre o 

assunto. Na realidade, são as análises 

algorítmicas que determinam as notí-

cias que aparecem no feed das várias 

plataformas, sendo esta a escolha 

assinalada por 23 alunos.

A Tabela 5 apresenta os resulta-

dos relativos à autoperceção do com-

portamento dos alunos quando enca-

ram uma notícia nas redes sociais. 

Assim, 27 admitem que procuram 

“Sempre” ou “Na maioria das vezes” 

informação adicional, 23 assinalaram 

“Algumas vezes” e 6 “Nunca” ou 

“Poucas vezes”.

De acordo com os participantes, 

as redes sociais (Tabela 6), são o meio 

principal de difusão de Fake News, 

tendo 44 dos inquiridos respondido 

que assistem “Sempre” ou “Muitas 

vezes” à partilha de FN nas várias 

plataformas. Os podcasts surgem como 

o meio onde menos se assiste à difusão 

de FN (41 raramente ou nunca obser-

vam a partilha de FN). Os jornais, a 

televisão e a rádio também são meios 

pouco propícios à divulgação de FN 

(30, 31 e 37 “Raramente” ou “Nunca”, 

respetivamente). No entanto, em todos 

os meios existe um elevado número de 

respostas na opção “Frequentemente”, 

o que indicia que as FN surgem com 

frequência em todos os meios apresen-

tados, apesar da sua grande evidência 

nas redes sociais.

A Tabela 7 mostra o número de 

participantes que procurou informa-

ção adicional face a uma reivindica-

ção com factos exagerados e criada 

especificamente com o propósito de 

manipular os processos cognitivos do 

leitor - semelhante ao sistema utilizado 

pelas FN. Como objeto de medição, 

utilizámos uma versão simplificada da 

paródia do Monóxido de di-hidrogénio 

(DHMO parody)1. Apresentámos uma 

lista de factos exagerados sobre os 

efeitos negativos da água numa lin-

guagem deliberadamente simples de 

modo a criar um efeito de deturpação 

de realidade. De seguida, perguntámos 

aos participantes se concordavam 

com o banimento ou restrição da 

substância. Os participantes estavam 

livres de pesquisar informação e, no 

entanto, a maior parte (32) concordou 

que devia ser banida ou restringida, 

7 não concordam e 17 referiram não 

ter certezas. Estes números indicam 

1  DHMO ou Monóxido de di-hidrogénio é 
um nome químico não muito utilizado para 
a água.

que a autoperceção de comportamento 

apresentada anteriormente na Tabela 5 

(onde 27 dos participantes afirmaram 

que procuram “Sempre” ou “Muitas 

vezes” informação adicional), não se 

traduz em realidade. A maior parte dos 

alunos, seja por que motivo for (fatiga 

de resposta ao questionário, pregui-

ça, falta de autoconsciência ou bases 

epistemológicas, etc.), demonstrou não 

procurar informação adicional quando 

confrontados com factos exagerados.

Pedimos ainda aos alunos para 

justificarem a sua resposta em bre-

ves palavras. A maior parte aceitou 

os factos exagerados sem questionar 

ou procurar informação e as funda-

mentações limitaram-se a nomear os 

perigos citados na pergunta. Alguns 

dos participantes captaram a utili-

zação da linguagem simplificada e 

outros admitiram que precisavam de 

mais informação. Contudo, embora 

tivessem os meios ao seu dispor (os 

questionários foram apresentados 

online tanto para preenchimento em 

horário escolar ou em casa, de acordo 

com a disponibilidade dos participan-

tes), a maior parte dos alunos decidiu 

não esclarecer dúvidas ou procurar 

mais informação.

Tabela 3 – Frequência de acesso a notícias 

nas redes sociais
Todos os dias

Algumas vezes 

por semana

Algumas vezes 

por mês
Raramente Nunca

n % n % n % n % n %
Facebook 22 39,2 16 28,5 6 10,7 6 10.7 6 10,7
Tumblr 0 0 0 0 1 1,7 4 7,1 51 91,0
Twitter 19 33,9 7 12,5 3 5,3 8 14,2 19 33,9
Snapchat 1 1,7 1 1,7 2 3,5 6 10,7 46 82,1
Pinterest 0 0 3 5,3 3 5,3 7 12,5 43 76,7
Instagram 24 42,8 10 17,8 3 5,3 5 8,9 14 25
Whatsapp 10 17,8 3 5,3 3 5,3 11 19,6 29 51,7
Youtube 15 26,7 9 16,0 8 14,2 10 17,8 14 25
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Outra das questões colocadas pro-

curou averiguar se os estudantes sa-

beriam distinguir a página principal 

online de um jornal conceituado de 

um jornal de FN. Como exemplos, co-

locou-se o Diário de Notícias (Figura 

3) como fonte legítima e a Magazine 

Lusa (Figura 4) como fonte de FN. 

Conforme os resultados apresen-

tados na Tabela 8, a maior parte dos 

alunos (33) não conseguiu identificar 

a página principal do Diário de No-

tícias como fonte de notícias concei-

tuada. No entanto, 47 conseguiram 

identificar a página do “Magazine 

Lusa” como FN.

A análise dos resultados permitiu 

ainda atestar uma maior capacidade 

de distinção entre fontes de informa-

ção legítimas e de desinformação, 

quando se encontraram lado a lado, 

tendo os participantes tido a oportu-

nidade de compararem diretamente 

as duas. Apresentámos dois corpos 

de texto de notícias (sem título), um 

de fonte credível (Texto 1) e uma FN 

(Texto 2). Tal como se pode observar 

na Tabela 9, a maioria dos alunos (45) 

foi capaz de identificar a FN.

Ainda em contexto comparativo, 

a maior par te dos estudantes foi 

igualmente capaz de identificar FN 

apenas a partir do título (Tabela 10). 

Entre 4 hipóteses (2 legítimas e 2 

FN), 38 identificaram, pelo menos, 

uma FN. 

No entanto, apenas 13 dos par-

ticipantes conseguiram reconhecer 

somente ambas as opções corretas, 

existindo casos em que considera-

ram 3 ou 4 (todas) como FN. Estes 

números confirmam a natureza das 

FN que, no seu processo mimético 

do ambiente jornalístico, detêm a 

capacidade de iludir o leitor. Contudo, 

não podemos descartar a possibili-

dade de uma relação inversa que se 

traduz numa tendência de utilização 

de títulos mais próximos das FN por 

parte de jornais conceituados.

Em relação à eficácia dos vários 

meios para combater a desinformação 

(Tabela 11), os alunos demonstraram 

uma maior confiança na promoção de 

Tabela 4 - Como aparecem as notícias no 

newsfeed das redes sociais

Tabela 5 - Costuma pesquisar sobre a 

informação avançada por uma notícia nas 

redes sociais para procurar informação 

adicional?

n %
Análises algorítmicas 23 41,1
Por editores e jornalistas que trabalham para a própria plataforma onde 

surgem as notícias

13 23,2

Por editores e jornalistas que trabalham para grupos noticiosos 12 21,4
Nunca tinha pensado sobre o assunto 5 8,9
Aleatoriamente 3 5,3

n %
Sempre 6 10,7
Na maioria das vezes 21 37,5
Algumas vezes 23 41,0

Poucas vezes 5 8,9
Nunca 1 1,8

Figura 3 - Homepage Diário de Notícias  

(19-09-2019)

Figura 4 – Homepage Magazine Lusa  

(19-09-2019)



literacia mediática digital (38 respon-

deram que era “Totalmente eficaz” ou 

“Muito Eficaz”). A ação legislativa é 

o meio que apresenta resultados mais 

baixos com 17 dos 56 estudantes a 

referirem que este método é “Pouco” 

ou “Nada eficaz”. O desenvolvimento 

de ferramentas de apoio à deteção é 

considerado o 2º meio mais eficaz (33 

responderam “Totalmente eficaz” ou 

“Muito Eficaz”), seguindo-se as mu-

danças estruturais no ecossistema di-

gital com 20 alunos a afirmarem que 

é totalmente eficaz ou muito eficaz.

Discussão dos resultados

Considerando que a desinfor-

mação e proliferação das FN é uma 

ameaça ao processo democrático 

(Pereira et al., 2019) e um problema 

epistemológico, tentámos perceber 

como futuros profissionais de comu-

nicação, no percurso do seu ciclo de 

estudos, lidam com (des)informação 

ao nível cognitivo e comportamen-

tal, assim como a sua autoperceção 

de como julgam interagir com FN. 

Pretendemos com este estudo com-

preender as bases epistemológicas 

que os alunos possuem nesta fase 

de formação. Admitimos que estes 

resultados estão restritos a uma única 

Instituição de Ensino Superior e a 

um curso específico, não podendo, 

portanto, ser extrapolados para a 

população geral. 

Verificámos, através dos resulta-

dos obtidos, uma descrença nas fontes 

tradicionais de informação e as redes 

sociais a surgirem como o meio prin-

cipal de acesso a notícias. Com isto, 

podíamos concluir que uma maior 

sensibilização juntos dos criadores 

destas plataformas para combater a 

desinformação poderia provar-se útil 

para promover iniciativas de controlo 

(mudanças estruturais no ecossistema 

digital). Contudo, sendo este um meio 

reativo e sujeito à vontade arbitrária 

de entidades privadas, não poderá ser 

considerado o mais adequado. As con-

dições para uma boa implementação 

de controlo de informação requerem 

um esforço ético exigente e um inves-

timento constante e contínuo na sua 

adaptação e atualização ao meio di-

gital onde as FN se multiplicam. Em-

bora não duvidemos da capacidade de 

plataformas como o Facebook e Twitter 

de desenvolver tais ações, a verdade 

é que o sujeito está exposto a vários 

tipos de fontes de informação (Dubois 

& Blank, 2018). Neste sentido, não 

existem restrições à criação de novas 

e diversas plataformas que podem 

ignorar a necessidade de mecanismo 

de controlo de desinformação ou até 

utilizar a falta destes como caracte-

rística e não como falha para atrair 

utilizadores, aludindo ao respeito pela 

liberdade de opinião e expressão. 

A análise das repostas, permite 

igualmente concluir que existem 

algumas lacunas epistemológicas nos 

alunos que participaram no estudo. 

A maioria desconhece o processo 

algorítmico envolvido na escolha de 

notícias no seu newsfeed (e.g. Face-

book) e, embora os números sejam 

superiores aos apresentados por Car-

doso et al. (2018) - de 24% para 41% 

(não sabe) - temos de ter em conta 

que os nossos participantes são es-

pecificamente alunos de comunicação 

e o relatório da Obercom, com uma 

amostra maior (n=2008 vs n=56) , 

inferiu sobre uma base de dados mais 

abrangente. Um maior conhecimento 

de alunos do ensino superior de 

comunicação sobre o tópico das FN 

em relação à população geral não é 

surpreendente, apesar de podermos 

Tabela 6 - Meios onde assiste à partilha de 

fake news

Tabela 7 – A substância “monóxido de di-

hidrogénio deve ser banida ou restrita

Sempre Muitas vezes Frequentemente Raramente Nunca

n % n % N % n % n %
Redes Sociais 19 33,9 25 44,6 10 17,8 1 1,7 1 1,7
Vídeos (e.g. Youtube) 4 7,1 13 23,2 13 23,2 21 37,5 5 8,9
Podcasts 0 0 4 7,1 11 19,6 23 41,0 18 32,1
Televisão 3 5,3 8 14,2 15 26,7 24 42,8 6 10,7
Jornais 1 1,7 9 16,0 15 26,7 24 42,8 7 12,5
Rádio 1 1,7 5 8,9 13 23,2 24 42,8 13 23,2

n %
Sim 32 57,1
Não 7 12,5
Não estou seguro 17 30,4
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interpretar os valores obtidos neste 

trabalho como baixos. Neste ponto, 

consideramos necessária uma maior 

compreensão do funcionamento do 

fluxo de informação no meio digital. 

Os estudantes demonstraram 

também dificuldade em distinguir 

entre páginas de informação legíti-

mas e FN. Aqui reconhecemos que 

os processos miméticos entre FN e 

informação credível podem dificultar 

esta tarefa. Por outro lado, também 

aceitamos que pode existir uma maior 

aproximação por par te de fontes 

credíveis para tipos de informação 

dúbias para atrair mais leitores. Por 

outras palavras, o sensacionalismo 

e fabricação de histórias falsas por 

parte da imprensa tradicional não 

é um fenómeno recente, tendo sido 

uma ferramenta utilizada com bas-

tante eficácia para moldar a opinião 

pública. Isto deve-se à sua posição 

social como autoridade epistemoló-

gica necessária à sociedade (Gelfert, 

2018). É esta necessidade que expõe 

vulnerabilidades que, por sua vez, 

são exploradas predatoriamente por 

agentes de desinformação. 

Os resultados obtidos revelam 

também uma dissonância entre a 

autoperceção comportamental dos 

alunos e o seu efetivo comportamen-

to: 27 dos 56 alunos respondeu que 

procura “Sempre” ou “Na maioria 

das vezes” informação adicional, 

mas quando confrontados com fac-

tos falsos/exagerados na paródia 

do monóxido de di-hidrogénio, um 

número elevado de participantes (32) 

concordou em banir ou restringir a 

substância com base na informação 

apresentada e 17 alunos não conse-

guiram responder. Uma simples pes-

quisa no Google prontamente demons-

tra que o monóxido de di-hidrogénio 

é um nome alternativo para água. 

Podemos argumentar que o ambiente 

de resposta não foi o mais indicado 

para a pesquisa de informação ou 

esclarecimento de dúvidas. O modo 

como os participantes encararam o 

questionário não se pode descartar, 

assim como outros elementos (fatiga 

ou cansaço, preguiça, etc.). No en-

tanto, mesmo tendo em conta estas 

atenuantes, verificamos relutância na 

altura de refletir a informação.

Todos os quatro meios de combate 

identificados e apresentados aos alu-

nos apresentam um grau elevado de 

confiança em relação à sua eficácia. 

Mesmo a ação legislativa, considerado 

o menos eficaz, apresenta graus de 

confiança expressivos (8 consideram 

“Totalmente eficaz”, 6 “Muito efi-

caz” e 25 “Eficaz”). A promoção de 

literacia mediática digital é o mais 

popular, seguido do desenvolvimento 

de ferramentas de apoio à deteção de 

FN. Estes resultados indicam que a 

desinformação é percecionada como 

um problema essencialmente epis-

temológico e o desenvolvimento de 

capacidades e processos cognitivos 

de ref lexão crítica sobre informa-

ção podem provar-se fundamentais 

no combate às FN. A promoção de 

um pensamento crítico não pode 

ser aplicada de modo arbitrário ou 

demasiado abrangente, sob prejuízo 

de nos encontrarmos em situações 

epistemologicamente erradas. Ou 

seja, é necessário promover um espí-

rito crítico auto consciente das suas 

próprias limitações intelectuais e 

epistemológicas capaz de reconhecer, 

com um elevado grau de confiança, 

quando deve confiar ou desconfiar 

de informação. Não é recomendado 

ou até plausível que o sujeito adote 

uma posição crítica em relação a todo 

o seu meio envolvente. Se levarmos 

Tabela 8 – Considera que é a página 

principal de um jornal conceituado?

Tabela 9 - Qual dos textos pensa ser 

proveniente de uma fonte de desinformação/

fake news

Tabela 10 - Quais dos seguintes títulos 

noticiosos fazem parte de websites de 

desinformação/fake news

Sim Não
n % n %

Homepage “do Diário de Notícias” (19-09-2019) 23 41,0 33 58,9
Homepage do “Magazine Lusa” (19-09-2019) 9 16,0 47 83,9

n %
Texto 1 (Fonte credível) 11 19,6
Texto 2 (Fake News) 45 80,4

n %
Título 1 (Fonte credível) 1 1,7
Título 2 (Fake News) 38 67,8
Título 3 (Fake News) 31 55,3
Título 4 (Fonte Credível) 18 32,1



o exemplo ao extremo, um indivíduo 

que duvide de tudo, não pode sequer 

estar em casa sem medo de que as 

fundações tenham sido mal traba-

lhadas ou com um teto defeituoso 

prestes a desabar. Isto é claramente 

uma exposição hiperbólica, mas que 

consideramos pertinente aludir numa 

altura em que o desenvolvimento de 

espírito crítico surge com frequência 

em meios académicos e intelectuais 

sem qualquer tipo de reservas ou 

cuidados adicionais mencionados.

Conclusões

As conclusões alcançadas no 

âmbito deste trabalho corroboram a 

descrença nas fontes tradicionais de 

informação e evidenciam a importân-

cia das redes sociais no dia-a-dia dos 

estudantes ao surgirem como o meio 

principal de acesso a notícias.

Este estudo permitiu perceber que 

a promoção de maior literacia mediá-

tica digital é um dos meios percecio-

nados pelos estudantes como um dos 

mais eficazes contra a desinformação. 

Validando a ligação entre literacia e 

educação e, de acordo com os resul-

tados discutidos, podemos concluir 

que a problemática da desinformação 

aufere contornos epistemológicos que 

podem ser abordados das mais diver-

sas formas. Conclui-se igualmente 

que apesar de algumas lacunas ve-

rificadas, os resultados indicam uma 

tendência positiva no modo como os 

estudantes lidam com a informação 

online, nomeadamente no momento 

de distinguir corretamente fontes 

credíveis de fontes falsas, distinção 

de títulos utilizados por fake news. 

Os estudantes também mostram ser 

capazes de interpretar e identificar 

corpos de texto de desinformação 

sem qualquer outro tipo de indicador. 

Estes resultados parecem indicar que 

uma das vias de combate à desinfor-

mação pode ser, de facto, a promoção 

de maior literacia mediática digital 

através de ações especializadas de 

educação e formação.

Fruto desta investigação surge a 

necessidade de colmatar as limita-

ções já mencionadas, como abranger 

mais alunos da mesma instituição ou 

envolver mais estudantes de comuni-

cação de outras instituições de ensino 

superior. Consideramos igualmente 

pertinente a possibilidade de obter 

resultados a nível nacional de todos 

Tabela 11 – Eficácia dos meios de combate à 

desinformação

Totalmente 

eficaz

Muito eficaz Eficaz Pouco eficaz Nada eficaz

n % n % n % n % n %

Regulamento 

legislativo

8 14,2 6 10,7 25 44,6 15 26,7 2 3,5

Mudanças estruturais 

no ecossistema digital

8 14,2 12 21,4 20 35,7 14 25 2 3,5

Desenvolvimento de 

ferramentas de apoio à 

deteção

13 23,2 20 35,7 17 30,3 6 10,7 0 0

Maior literacia 

mediática digital

15 26,7 23 41,0 15 26,7 3 5,3 0 0

Os resultados 

indicam uma 

tendência positiva 

no modo como 

os estudantes 

lidam com a 

informação online



39

os alunos do ensino superior, assim 

como versões adequadas que possam 

ser apresentadas a alunos do 2º e 3º 

ciclo e secundário, com o objetivo de 

compreender onde possíveis propostas 

de promoção de literacia mediática 

digital devem ter início no percurso 

académico do cidadão. Sugerimos, 

portanto, uma maior abrangência 

e profundidade de estudos futuros 

de forma a compreender melhor o 

fenómeno das FN e desinformação e 

como as soluções propostas devem ser 

moldadas adequadamente a partir dos 

dados obtidos para que as instituições 

possam realizar os ajustes curricula-

res necessários.
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Resumo:

Neste artigo investiga-se a “pós-

-verdade” como ação política de comu-

nicação. Através de desenvolvimento 

teórico e revisão bibliográfica, busca-se 

evidenciar que o raciocínio crítico com 

as fontes de informação por parte do 

público-alvo pode ser manipulado para 

reforçar preconceitos. Isso se relaciona 

com as características da modernidade, 

nos termos de Giddens. Tal manipula-

ção mira a confiança nas autoridades 

de informação critérios de legitimação: 

dos testemunhos, no caso do jornalis-

mo; do conhecimento, no caso da ciên-

cia. Tal estratégia apresenta paralelos 

com a visão pós-estruturalista da polí-

tica, caracterizada pelo questionamento 

das instituições que impõem critérios 

de discursos aceitáveis. Por isso escapa 

à deliberação argumentativa, prescin-

dindo de veracidade e exatidão em seus 

enunciados.

Palavras-chave: Pós-verdade; propa-

ganda política; estratégia; reflexividade; 

pós-estruturalismo.

Abstract:

We investigate “post-truth” as political and 

communicative action. Through theoretical 

development and with help from specialized 

bibliography, we seek to show that the pu-

blic’s critical thinking regarding sources of 

information can be manipulated to reinforce 

preconceptions. This is related to the cha-

racteristics of modernity, in Giddens’ terms. 

Such manipulation targets trust in authori-

ties of information and legitimation criteria 

for testimony, in the case of journalism, and 

knowledge, in the case of science. We argue 

that such strategy has parallels with a post-s-

tructuralist view of politics, characterized by 

questioning institutions that impose criteria 

of acceptable discourses. Hence it escapes 

argumentative deliberation and eschews 

truthfulness and accuracy in speech.

Keywords: Post-truth; propaganda; 

strategy; reflexivity; poststructuralism.



Introdução

Em anos recentes, apareceu na 

esfera pública uma perplexidade 

difusa com movimentos políticos 

cuja prática discursiva é marcada 

por uma fala prolixa em falsidades. 

Levantaram espanto por estarem em 

contradição com fatos notórios de co-

nhecimento público, dados científicos 

e realidades evidentes, ou por con-

terem contradições internas óbvias. 

Mais importante: elas parecerem 

efetivas na atual conjuntura política.

O que seria essa pós-verdade? 

O termo data de décadas passadas 

(Keyes, 2004), mas na fase de seu 

uso difundido – após eventos políticos 

nos EUA e Reino Unido em 2016 – o 

sentido relevante é dado pelo dicioná-

rio Oxford, que elegeu “pós-verdade” 

como “palavra do ano 2016”: “relating 

to or denoting circumstances in which 

objective facts are less influential in 

shaping public opinion than appeals 

to emotion and personal belief ”1. 

Livros foram escritos para analisar 

o fenômeno. Notavelmente, Kakutani 

(2018) utiliza uma abordagem de 

1  Oxford Dictionary. Word of the year 2016. 
Em https://languages.oup.com/word-of-the-
-year/word-of-the-year-2016

crítica cultural e McIntyre (2018) 

tentou dissecar suas origens e in-

fluências. Esse diagnóstico faz crítica 

do pós-modernismo como difusor de 

relativismo e apresenta redes sociais 

como causa de polarização.

Tal ideia de uma “era pós-verd-

ade”, tem problemas. Pode-se ques-

tionar a ideologia por trás de tal 

discurso, que contém a deslegitimação 

política dos “irracionais” e o impera-

tivo tecnocrático de concentrar poder 

nas mãos de guardiões privados da 

“racionalidade” (Cvrtila, 2019). E 

não se deve esquecer que a mentira 

é fenômeno normal na política por-

que esse é o terreno da negação do 

existente e afirmação do imaginado 

(Arendt, 1972). 

Neste artigo busca-se avançar uma 

direção distinta: avaliar a pós-verdade 

como ação política. Argumentamos 

que os fenômenos que recebem, em 

conjunto, o nome “pós-verdade” – a 

discordância acerca da crença na 

verdade ou falsidade de fatos e even-

tos, acompanhada de polarização em 

torno dessa crença, em um contexto 

político – são manifestações da ocor-

rência de um tipo de ação estratégica 

na disputa pelo poder.

Tal estratégia de comunicação é 

algo que mina a legitimidade de cer-

tas ordens (ou convenções) de justifi-

cação sem coerção: a política (forma 

de legitimar poder); a ciência (forma 

de legitimar saber) e o jornalismo 

(forma de legitimar testemunhos). 

A estratégia pós-verdade se carac-

teriza, não pelo abandono do fato, 

mas pelo fomento de uma atitude 

crítica não razoável – pois critérios 

de legit imação são seus alvos – 

para tornar aceitáveis certos mitos. 

Um tipo de atividade entre sujeitos 

ativos que requer decisão política e 

a instrumentalização de contradições 

latentes na modernidade.

Dimensão estratégica:  

o momento da legitimação

Afirmar a pós-verdade como 

manifestação de uma estratégia 

significa ir contra a hipótese de 

que o problema central seja algum 

grande fato social ou abandono geral 

da racionalidade da esfera pública. 

É preciso uma visão estrutural da 

sociedade como rede de influências 

ou, como escreveu Norbert Elias, 

como um todo que cada indivíduo 
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forma com os demais e que é maior 

que suas partes que, por sua vez, 

formam entre si redes de interdepen-

dência, responsáveis por uma ordem 

oculta capaz de produzir sujeitos. A 

formação dos sujeitos rompe a dicoto-

mia entre afeto e racionalidade, pois 

se dá pelas tensões superegóicas e 

impulsos emocionais entre cada um 

e todos os demais, algo “responsá-

vel pelo fato de ser o homem, numa 

medida especial, um ser social” 

(Elias, 1994, p. 37) e que baseia as 

tensões entre grupos que produzem 

mudanças estruturais, ou seja, a 

historicidade. 

Na comunicação entre indivíd-

uos conectados, há uma dimensão 

estratégica que diz respeito a afetos. 

Muniz Sodré (2006) escreve sobre as 

estratégias sensíveis que têm lugar 

antes da realização da transmissão do 

conhecimento e permite flexibilizar 

as exigências cognitivas dessa trans-

missão para cada situação, mapeando 

as opções de modo a planejar uma 

escolha racional para cada even-

tualidade possível. Razão e paixão 

estão interligadas nesse processo. 

A relação comunicativa não apenas 

transmite conteúdo, mas também 

forma a relação entre sujeitos, algo 

que não é apreendido por uma con-

cepção estrita da racionalidade e que 

é anterior à lógica argumentativa, 

ou à própria codificação linguística. 

Essas táticas dependem da esponta-

neidade, fruto do ajustamento afetivo 

entre interlocutores, algo singular 

no espaço e no tempo, e que exige 

um juízo estético anterior à reflexão, 

mas que determina valores sobre os 

estados de coisas.

A ação social anterior à com-

preensão discursiva está no terreno 

da legitimação, da significação e 

das ordens simbólicas. É o terreno 

da compreensão prática das regras 

sociais, elemento essencial à repro-

dução contínua dos contextos sociais 

do comportamento. Quando Anthony 

Giddens escreve sobre a reflexivida-

de como essencial à ação humana 

– “All human beings routinely ‘keep 

in touch’ with the grounds of what 

they do as an integral element of 

doing it” (Giddens, 1991, p. 36) –, 

ressalta o papel da cognoscitivida-

de, ou seja, de um conhecimento 

prático das regras sociais anterior 

à interpretação discursiva. Regras 

essas que são institucionalizadas 

A relação 

comunicativa não 

apenas transmite 

conteúdos, mas 

também forma 

a relação entre 

sujeitos



e transmitidas na interação. Como 

os indivíduos reflexivos estão enga-

jados em processos comunicativos 

entre si, processos produtores de 

significados e organizados por regras 

sociais, tais regras e processos estão 

intrinsecamente conectados com a 

legitimação e a dominação. Essas 

instituições são o local da produção 

de símbolos (organizações metafóricas 

de significados) e ordens simbólicas, 

locus institucional das “ideologias”, 

entendidas aqui como assimetrias de 

dominação que ligam significação à 

legitimação de interesses.

A relação da comunicação com a 

legitimação está bem estabelecida. 

Não à toa, “em muitos contextos da 

vida social ocorrem processos de 

‘filtragem de informação seletiva’, 

pelos quais atores estrategicamente 

colocados procuram reflexivamente 

regular as condições globais de re-

produção do sistema (Giddens, 2009, 

pp. 32-33). Atores estratégicos estão 

apoiados nas estruturas constituintes 

de relações sociais. Ainda assim, 

sua estratégia não pode ocorrer à 

revelia do outro. Há, escreve Gid-

dens, uma “dialética do controle” 

com os demais sujeitos, que também 

compreendem cognoscitivamente a 

lógica da comunicação.

O tema natural e evidente para 

pensar estratégias comunicativas é 

a propaganda. No processo político, 

definido pela deliberação, a propa-

ganda é algo situado em um momento 

pregresso. Como escreve Wilson 

Gomes (2004), enquanto a discussão 

pública está marcada pelo diálogo, 

a propaganda tem caráter didático, 

visando convencer e ensinar através 

de uma informação de dimensão 

normativa e retórica. Ela existe no 

momento da legitimação e deslegiti-

mação dos sujeitos e dos interesses na 

esfera pública.

Ora, o momento do diálogo – pos-

terior ao momento da legitimação 

por estratégias envolvendo estabele-

cimento de significados sociais - é o 

momento da política em sentido estri-

to: uma forma de governar sociedades 

divididas através de uma atividade de 

conflito e conciliação entre grupos 

diversos entre si, que se resolve sem 

coerção ou violência (Crick, 1962). 

Trata-se de um ambiente de delibera-

ção no qual a argumentação parte de 

princípios mutuamente aceites rumo 

a um consenso superior ao estado 

O tema natural 

e evidente para 

pensar estratégias 

comunicativas é a 

propaganda. No 

processo político, 

definido pela 

deliberação, a 

propaganda é algo 

situado em um 

momento pregresso
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inicial. O consenso de regras pres-

supostas estabelece a razoabilidade 

do diálogo e um consenso final existe 

como horizonte, expresso na ideia de 

transigência.

Essa concepção de raízes dialé-

ticas e aristotélicas entende a ordem 

política como uma convenção huma-

na que serve para organizar outras 

convenções humanas. Aí se encontra 

um paralelo entre política e ciência, 

ambas sendo ordens convencionais 

de justificação de certas verdades, de 

acordo com certos critérios que lhes 

dão um ponto de partida no consenso 

evitando o dogmatismo na aceitação 

de proposições. “Politics, like science, 

must be praised for being open-minded, 

both inventive and skeptical (…).When 

anything is deemed to be fixedly true by 

virtue of the authority who pronounces 

it, this thing can be neither politics nor 

science” (Crick, 1962, p. 141).  

Manipulação e confiança

A dimensão estratégica da pós-ver-

dade tem a ver com a confiança nas 

fontes de relatos. É útil observarmos os 

conceitos da epistemologia social para 

pensar evidência comunicada, como 

confiança e testemunho (Goldman, 

2011). Testemunho é o ato de comu-

nicação de um falante que intenciona 

transmitir uma proposição correta ou 

é percebido como quem o faz, e sua 

confiabilidade é fator importante a 

determinar a transmissão do conheci-

mento (Lackey, 2011).

Na política, esses conceitos se 

cruzam na questão do poder que 

emana da posição de autoridade 

legítima, detentora de atributos de 

credibilidade. Como escreve Fricker 

(2011), essa autoridade deriva da 

condição do ser humano de neces-

sitar de alguma certeza sobre as 

consequências de suas ações, o que 

o força a buscar os bons informantes, 

identificando certos atributos de con-

fiabilidade e competência que deno-

tam “autoridade racional”. Entretanto, 

prossegue a autora, essa dinâmica 

está inserida na paisagem cultural e 

histórica, está sujeita a forças sociais. 

Há espaço para disputa em torno das 

propriedades de credibilidade e o 

acesso a elas tende a ser influenciado 

pelo poder social. A conquista de cre-

dibilidade constitui uma conquista do 

poder de declarar o que é aceitável. 

E a situação na qual esse poder seja 

constantemente obtido por aqueles 

que não possuem autoridade racional 

significa uma injustiça epistêmica, 

com o desempoderamento de comu-

nidades de conhecimento.

Como O’Connor e Weatherall 

(2019) demonstraram através de um 

modelo de atores racionais, a confian-

ça é elemento importante para a infor-

mação e desinformação do público, 

assim como o diálogo social e a mútua 

influência dos indivíduos em rede. Ao 

posicionar agentes propagandistas ca-

pazes de manipular a disponibilidade 

de evidências e a confiança nas fontes 

de informação, é possível que redes 

de conhecimento – que, em condições 

normais, funcionam de forma a produ-

zir e disseminar o saber – passem a 

ser palco do espalhamento de crenças 

falsas, polarização em torno dessas 

crenças e conformidade de grupos 

com relação a elas. Tal estudo oferece 

indicação contundente de que fatores 

psicológicos ou cognitivos não têm 

relação causal forte com tais fenôme-

nos. Propagandistas podem disputar 

as crenças do público enviesando a 

evidência, sua distribuição ou visibili-

dade para gerar confusão e dificultar o 

juízo sobre a legitimidade das fontes.



Crítica sem critério e 

o questionamento do 

jornalismo

Algumas análises da pós-verdade 

se preocupam com os hábitos indivi-

duais de consumo de informação e 

apontam um déficit de racionalidade, 

diagnóstico que pode facilmente levar 

à prescrição de mais “pensamento 

crítico”: o cidadão precisa questionar 

mais e não crer em qualquer coisa 

apenas porque condiz com suas cren-

ças pré-estabelecidas. Autores como 

Ribeiro e Ortellado (2018) propõem 

que a responsabilidade social pela 

proliferação de mentiras seja des-

locada dos atores maliciosos para 

a totalidade da esfera pública, que 

estaria degradada em uma guerra de 

informação pouco reflexiva. 

Mas isso não condiz com o que se 

observa do comportamento do público 

face à desinformação e radicalização. 

Como declarou certa vez a presidenta 

do instituto Data & Society, “If we’re 

not careful, ‘media literacy’ and ‘cri-

tical thinking’ will simply be deployed 

as an assertion of authority over epis-

temology” (Boyd, 2018) pois a nature-

za da crise não é de dúvida a respeito 

do que é verdadeiro, e sim de disputa 

epistemológica acerca de quem pode 

decidir o que é fato. Narrativas pré-

-estabelecidas são importantes na 

determinação das conclusões que 

indivíduos tiram da informação.

O que se verifica empiricamente 

é que cidadãos tendem a duvidar 

das fontes de informação. A desin-

formação ganha espaço quando as 

pessoas escolhem dar credibilidade 

a uma fonte de fatos alternativos em 

vez de uma fonte razoável, processo 

que tem a ver com o reforço de suas 

preconcepções e suas formas de 

interpretação dos conteúdos – seu 

contexto cultural e ideológico. Tais 

elementos são passíveis de manipula-

ção por agentes maliciosos através do 

incentivo de pensar por conta própria, 

“questionar mais”, ou seja, da ficção 

de que fatos falam por si. Esses agen-

tes também frequentemente atacam a 

mídia noticiosa tradicional, acusada 

de adicionar ideologia ao contextua-

lizar os fatos. Isso é facilitado pela 

manipulação de mídias digitais e seus 

algoritmos de seleção de conteúdos 

que, embora sejam opacos ao usuário, 

têm um viés de reforço ideológico sob 

o imperativo da personalização da ex-

periência (Tripodi, 2017). “Câmaras 

de eco”, às vezes são apontadas como 

causadoras da pós-verdade, parecem 

ser criadas de caso pensado por 

agentes políticos, o que condiz com 

evidências do efeito moderador da 

internet no comportamento político, 

e das assimetrias de polarização 

(Barberá, 2014; Faris et al., 2017), 

evidência da causalidade política e 

social de “bolhas filtradas”.

A percepção de que a mídia tra-

dicional é manipuladora (Madden 

et al., 2007) contribui para erodir 

a confiança no jornalismo e serve a 

atores políticos que busquem radica-

lizar setores da esfera pública através 

de uma retórica conspiracionista e da 

exploração de problemas percebidos 

com a imprensa tradicional (Marwick 

& Lewis, 2017), algo amplificado por 

um sentimento crescente de descon-

fiança com relação a toda forma de 

mediação das informações Fletcher & 

Nielsen, 2018). Nesse contexto entram 

também novas tecnologias que colo-

cam à disposição dos propagandistas 

técnicas avançadas de marketing e 

publicidade que permitem teleguiar 

conteúdo a grupos de interesse, am-

plificando desconfianças e ansiedades 

sociais (Nadler et al., 2018). 
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Não falamos, portanto, em uma 

atitude irracional com relação a even-

tos e fatos, e sim uma discordância 

importante acerca de critérios. 

A pós-verdade pode ser concebida 

não como uma categoria única de 

dissimulação, mas como um regime 

enunciativo caracterizado pela ins-

trumentalização da desregulação 

informativa e pela indiferença com 

a exatidão. Inclui a falsificação da 

pretensão de legitimidade do marco 

comunicativo e o questionamento da 

confiança social. Se caracteriza me-

nos por falsos enunciados e mais pelo 

charlatanismo de afirmações infunda-

das e boatos em uma pluralidade de 

práticas condizentes com o objetivo 

de manipular públicos segmentados. 

Uma forma generalizada, massiva e 

desregulada de mentira que de di-

versas maneiras busca impugnar ga-

rantias e compromissos epistêmicos, 

bem como contextos de justificação 

comunicativa (Farré, 2019).

Diante disso, enfatizar o “pensa-

mento crítico” individual serve para 

exacerbar a individualização da res-

ponsabilidade pelo assentimento às 

informações comunicadas, inflacionan-

do a confiança de indivíduos em sua 

habilidade de discernir confiabilidade 

de forma independente (Bugler & Davi-

son, 2018), o que pode resultar até na 

insistência de defender informações já 

expostas como fraudulentas (Leu, Kin-

zer, Coiro, Castek, Henry, Leu, 2013).

Ao invés de uma aceitação auto-

mática do absurdo, percebe-se um 

sentimento de rebeldia contra uma 

percebida arbitrariedade, algo que 

faz parte da característica reflexiva da 

modernidade, nos termos de Giddens: 

conforme a tradição é desincorporada 

do aparato institucional moderno, 

mais os indivíduos são levados a 

depositar confiança em sistemas 

abstratos e especializados que os 

afetam cotidianamente, mas cujos 

fiadores estão ausentes. A confiança 

assim institucionalizada se manifesta 

em cada indivíduo de maneira des-

confortável, como uma compulsão.  

A questão de quem toma decisões e 

por que aceitá-las aparece então como 

uma questão de poder e emancipação 

(Giddens, 2012).

A instituição da confiabilidade 

dos locais de conhecimento sem o 

reconhecimento da metodologia que 

a justifica causa sentimento de eman-

cipação ao libertar-se de tais laços e 

questionar qual poder os instituiu.  

A verdade não passa de uma impo-

sição de poder para quem não reco-

nhece os métodos que a justificam. 

Métodos convencionais, historicamen-

te constituídos e por isso não imedia-

tamente óbvios. Porém, crucialmente, 

dessa relação não se segue nenhum 

imperativo de ceticismo radical em 

relação a todo conhecimento. Para 

tanto, segundo o autor, se faz neces-

sário um juízo moral que introduz 

uma decisão política. Segue-se que a 

rebeldia contra tal imposição pode se 

manifestar sob um mito revolucionário 

ou reacionário, mas não como algo 

passivo, inerte ou bovino. 

A isso, some-se as fragilidades do 

jornalismo como sistema especialista, 

decorrentes de suas próprias contra-

dições como sistema que tenta ser fia-

dor de si mesmo sem, no entanto, per-

mitir o fácil aferimento da frequência 

de seu bom funcionamento, dado seu 

status peculiar como instância in-

terposta entre o sujeito e o mundo, e 

filtro da reflexividade (Miguel, 1999) 

e não deveria surpreender a eficácia 

do ataque à imprensa.

Uma compreensão da pós-verdade 

deve atentar para a justificação social 



do conhecimento. O ensino do trato 

razoável do testemunho, na forma 

do pensamento sobre critérios de ra-

zoabilidade, e a ideia do Saber como 

possuindo tanto juízo interno relativo 

à experiência e intuição, quanto um 

juízo social distinto relativo à comu-

nicação de crenças, constituem uma 

longa tradição intelectual iniciada 

com a lógica aristotélica, mas que 

perde força com a modernidade. 

Democratização, industrialização e 

outras pressões individualizantes se 

unem à influência da epistemologia 

kantiana (Kennedy, 2004), e sua 

nova concepção revolucionária de 

que o Saber se constitui na síntese 

de entendimento e sensibilidade, 

de tal forma que a pura experiência 

comunicada tem o mesmo valor da 

experiência própria2.

Não se trata de pintar o iluminista 

alemão como um inimigo das questões 

epistemológicas atuais. Sua intenção era 

de validar o testemunho, assim como 

a experiência, como fonte de conheci-

mento (Gelfert, 2010).  Há que se des-

tacar o elemento emancipatório dessa 

2  Cf. Lógica de 1800 (IX e X) e Lógica de 
Vienna (Kant, 1991).

perspectiva, favorável ao pensamento 

próprio e contrária às autoridades, os 

“grilhões de uma perpétua menoridade” 

(Kant, 2009, p. 64).

A questão é que avaliar uma fonte 

é algo mais do que a interpretação de 

um dado. O que escapa às observa-

ções kantianas é a necessidade de um 

juízo adicional para algo a crença co-

municada (Lackey, 2011). Não apenas 

questionar as autoridades, mas avaliar 

como assentir a elas e por quê.

A supervalorização da experiência 

pessoal idealizada como forma mais 

objetiva de apreender o mundo com-

plementa a desconfiança da imprensa 

e da ciência como formas hegemôni-

cas de justificação do saber e do tes-

temunho e sua interpretação. Pode-se 

compreender como essa contradição 

é produtiva para aqueles que instru-

mentalizam preconceitos do público e 

seu contexto social de interpretação 

para propor um questionamento.

Postura de desconstrução e 

questionamento da política 

e ciência 

O tipo de questionamento ins-

trumentalizado pela propaganda 

Avaliar uma fonte 

é algo mais do que 

a interpretação 

de um dado
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pós-verdade é “quem decide o que 

é verdadeiro e quem decide o que 

convém decidir?”, pergunta típica 

da pós-modernidade, como escreveu 

Lyotard (2008) em A condição pós-

-moderna. Essa condição seria de 

desconfiança com relação às grandes 

narrativas de legitimação do saber 

e do poder que, estaria revelado, 

pressupõem-se a si mesmas para se 

legitimarem. 

Existe uma tendência em atribuir 

causalidade da “era pós-verdade” ao 

pensamento pós-modernista, reduzido 

a um “relativismo” que justificaria a 

crença em fatos alternativos. Keyes 

(2004), Kakutani (2018) e McIntyre 

(2018) escreveram nesse sentido. 

Contrariando essa avaliação, argumen-

tamos que a relação entre pós-moder-

nidade e pós-verdade é mais complexa 

e pode ser entendida por outro prisma. 

Façamos a devida ressalva de que 

esse termo “pós-modernismo” carrega 

a complexidade de rotular uma diversi-

dade de movimentos intelectuais e ar-

tísticos, relacionados à “desconstrução” 

de assim chamados “mitos” do 

modernismo – suas categor ias e 

pressupostos, levando à denúncia de 

narrativas e ideologias totalizantes, 

operando, não um abandono, mas um 

enfraquecimento do caráter absolutista 

desses valores (Hollanda, 1991; La-

clau, 1991). Um de seus elementos 

decisivos é sim o relativismo cultural 

(e o pluralismo de narrativas). Mas 

isso não se dissipa em relativismo 

absoluto por causa do compromisso 

com a rejeição das narrativas universa-

listas. Seu resultado político se dá na 

pluralidade de questões, movimentos 

e lutas localizadas, e na disputa entre 

narrativas incomensuráveis (Heller & 

Fehér, 2002).

Giddens (1991) afirma que a pós-

-modernidade constitui uma radica-

lização da característica reflexiva da 

modernidade: a mente reflexiva volta 

seu questionamento da ação para 

os fundamentos de si mesma e, no 

processo, chega à desestabilização 

ontológica que atinge tradições e 

forças sociais (aquele mesmo processo 

que deságua no desconforto com a 

compulsividade dos sistemas espe-

cializados). Essa mesma caracte-

rística reflexiva também implica na 

imbricação do conhecimento sobre 

a sociedade e a ação social, num 

processo de mútua influência na qual 

o saber e seu objeto constantemente 

se modificam, sendo natural que o 

pensamento filosófico e sociológico 

vaze e filtre para dentro da sociedade, 

traduzindo-se na prática dos atores 

sociais.

Nos interessa a v isão pós-

estruturalista (ou pós-fundacional) da 

política. Característica essencial do 

pós-estruturalismo é, como se sabe, 

a instabilidade ontológica resultante 

da indecidibilidade fundamental dos 

sentidos na estrutura de significados, 

uma vez que se considere a “estrutu-

ralidade” das estruturas de sentidos 

(Cf. Derrida, 2014). Como não há 

nenhuma grande regra permanente 

organizando e fundando a estrutura, 

o todo social é entendido como uma 

agonística de discursos. 

A t radução pol ít ica desse 

pensamento vê diferentes grupos 

inseridos em uma agonística3 dos 

3 Utilizamos o termo “agonística” no amplo 
sentido empregado por Lyotard, segundo o 
qual a contingência da validade dos enun-
ciados gera o vínculo social pós-moderno no 
qual falar é tomar parte em “uma agonística 
geral” (Lyotard, 2008, p. 17), no sentido da 
disputa, do jogo de sentidos, não tendo mais 
validade a “representação” da sociedade 
como formada por um todo orgânico de 
funcionalidade positiva ou compreensível 
pela dialética resolvível através da críti-
ca. Dahlberg (2007) também utiliza esse 



sentidos. Suas visões de mundo seriam 

incomensuráveis, irreconciliáveis por-

que divergências surgem de sentidos 

distintos para os mesmos conceitos, 

que não podem ser simplesmente 

termo em sentido amplo para designar uma 
perspectiva que enfatiza “political struggle 
and conflict” (p. 129), para tanto, empresta 
o termo de Chantal Mouffe (2005), dentro 
de uma perspectiva pela qual o antagonismo 
(relação amigo-inimigo) na política é uma 
possibilidade sempre presente devido às 
relações de poder inatas à sociedade – 
uma visão contrária à teoria deliberativa 
da democracia, que entende o consenso 
como possibilidade em princípio. Para essa 
autora, o consenso deveria existir pragma-
ticamente quanto às normas democráticas, 
mas não suas interpretações, e a operação 
da democracia serve para transformar o 
antagonismo no agonismo: contraposição de 
adversários, mas não de inimigos, (Mouffe, 
2005). Mas ainda assim estão em jogo di-
ferentes interpretações de princípios com 
pretensão de hegemonia, que não podem 
ser conciliadas racionalmente - Para essa 
autora, isso diferencia sua perspectiva da 
política “liberal” por admitir o conf lito 
contra a ordem dominante. Mendonça 
(2016) realiza um exemplar apanhado do 
pós-estruturalismo político, demonstrando, 
com Laclau, Rancière, Badiou e outros, a 
linha argumentativa central segundo a qual 
“é a falta de um fundamento final que torna 
possível o estabelecimento de fundamentos 
provisórios” (p. 340) e “o político é estra-
nho à política, pois ele representa o caráter 
subversivo e radical oposto ao sistema 
instituído” pois “opera fora do código da 
ordem” (p. 342), trazendo a ênfase no novo 
que deve romper com a institucionalidade, 
entendida como algo incapaz de conter em 
si a contestação social de fundo.

estabilizados sem gerar novas exclu-

sões. Tanto no terreno da democracia 

como no da comunicação a disputa 

política é colocada nesses termos.  

A exclusão não é pensada como 

distorção dos processos políticos, 

mas como algo inerente à designa-

ção de qualquer forma particular de 

comunicação como norma racional e 

legítima, pois cria um viés cultural 

e engendra desequilíbrios de poder. 

Está excluída possibilidade de uma 

norma universal em princípio, o que 

leva necessariamente a um fracasso 

de toda comunicação racional, tanto 

na teoria quanto na prática (Dahlberg, 

2007). A essa instabilidade se segue 

uma fraqueza das justificações, que 

têm seus stati ontológicos enfraqueci-

dos pela percepção de que são histó-

ricas, contextuais e contingentes, pois 

resultado de uma decisão que gera 

exclusões (Mendonça, 2016). O papel 

político da desconstrução é a revelação 

da contingência dos fundamentos de 

uma estrutura de legitimação.

A função da estratégia pós-verda-

de de disputar legitimação e deslegi-

timação, bem como o ceticismo com 

convenções que justificam saberes 

e relatos, são características que 

evidenciam paralelos com a visão 

pós-estruturalista da política, preo-

cupada com a disputa em torno dos 

que têm parte (o inteligível, visível,) 

e os excluídos (o invisível, o ruído) 

dos espaços comuns4. Uma disputa 

que coloca em questão as regras 

que, impostas no ato de fundação do 

terreno deliberativo, criam igualdades 

e exclusões, deixando de fora aqueles 

que não jogam de acordo. 

Rancière é o autor que mais avan-

ça nessa linha de pensamento para 

um tipo mais fundamental de conflito, 

que não diz respeito aos termos de um 

referente, mas sim à instituição do 

que é argumentável. Para esse autor, 

a verdadeira política diz respeito ao 

que chama de “desentendimento”5, 

uma situação conf lituosa de fala 

4  Há paralelos com Foucault (2004), que 
percorre linha distinta para argumentar 
que a  est rutura tota l de relações de 
poder determina e é determinada pelos 
mecanismos institucionais de produção 
das verdades, deslocando o significado 
da luta política do convencimento para a 
mudança do “regime político, econômico, 
institucional de produção da verdade” 
(Foucault, 2018, p. 54).

5  Distinto do “diferendo” de Lyotard, que 
diz respeito às injustiças incomunicáveis 
no regime discursivo instituído (Cf. Lyo-
tard, 1989).
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entre aquele que diz algo e aquele 

que, pelos mesmos termos, quer dizer 

outra coisa (Rancière, 2018). Põe-se 

em questão a ordem que determina 

a partilha do comum – uma questão 

de Justiça, ou seja, da medida pela 

qual cada parte toma o que lhe cabe.  

A coisa da política seria então a 

revelação – pela “cena” de uma ma-

nifestação – dos excluídos com o ob-

jetivo de se fazerem ver e ouvir, assim 

abolindo o princípio de desigualdade 

presente na incompreensão mútua das 

falas. No momento em que conseguem 

forçar um diálogo – ainda que seus 

algozes o estabeleçam para afirmar a 

desigualdade – fica estabelecida uma 

igualdade fundamental pela comuni-

cação, que não pode ser ignorada, já 

que aqueles antes excluídos agora não 

emitem apenas ruídos, também falam.

O recuo para aquilo que está 

invisível na política chega ao juízo 

estético: a política seria assunto da 

produção de sujeitos em um sistema 

de sensações que configura o comum 

e sua partilha. Seria uma estética 

primeira, um sistema de formas a 

priori do sentir fundadas em formas 

análogas às formas artísticas. Já a 

política tradicional, no seu sentido 

convencional de arranjo institucional, 

esse autor chama de “polícia” (Ran-

cière, 2009).

 Essa “política” não diz respeito 

ao conteúdo da argumentação e não 

aceita funciona com consensos. Nela 

os vencedores determinam a razoabi-

lidade. Seu momento não é aquele do 

convencimento, mas sim o momento 

da legitimação e deslegitimação 

anterior ao diálogo. Uma política 

desconstrucionista como essa deve 

ser uma disputa em nome de prin-

cípios fundamentais e fins últimos.  

O pós-modernismo como projeto 

político afirma o caráter democráti-

co da ação com base em princípios 

enquanto todo universalismo político 

é rejeitado pois a humanidade “não 

atingiu até agora nenhum substrato 

comum (Heller & Fehér, 2002, p. 16).

Essa “política” questionadora 

das ordens instituídas de legitimi-

dade está presente na estratégia 

pós-verdadeira e seu questiona-

mento tanto da ciência quanto da 

política, pois a legitimação, como 

percebeu Lyotard, possui na tradi-

ção ocidental tem uma única for-

ma – “é um processo pelo qual um 

legislador é autorizado a promulgar 

esta lei como norma” (2008 , p. 

13). A ciência é atingida em cheio 

pela desconfiança com narrativas 

legitimadoras, especialmente no 

que tange à pretensão de usar o 

discurso científico para justificar 

algo na arena social, onde imperam 

saberes narrativos diante dos quais 

o  d iscur so  cient í f ico  é  apenas 

outra narrativa que recorre a uma 

autoridade derivada do pertencimento 

a uma tradição (Gaëlle, 2011).

Ora, ciência e política – como 

ordens de legitimação pela discus-

são entre pares livres da autoridade 

coerciva – por sua própria natureza 

instituem uma divisão entre o que 

é razoável e o que não o é, que tipo 

de fala pode e não pode tomar parte 

de seu discurso. Parecem claros os 

paralelos entre a atividade propagan-

dística característica da pós-verdade 

e uma “política” imaginada como 

a agonística de verdades incomen-

suráveis em torno dos regimes que 

interpõem procedimentos entre os 

discursos que têm e não têm lugar em 

certas arenas. Uma luta em torno da 

legitimação e deslegitimação dos pro-

cedimentos do diálogo que deve bus-

car armas na estética. Uma rebeldia 



contra o vício nas instituições que 

reivindicam para si uma autoridade. 

Conclusão

Podemos compreender uma es-

tratégia comunicativa cujas manifes-

tações no discurso público tomam a 

forma de algo chamado de “pós-ver-

dade”. Ela tenta uma deslegitimação 

de certas ordens de justificação, a 

saber: a ciência (do saber), a polí-

tica (do poder) e o jornalismo (do 

testemunho). Através de uma postura 

desconstrucionista, que questiona a 

institucionalidade dos critérios do 

razoável, essa estratégia pode pres-

cindir da exatidão dos conteúdos. A 

disputa diz respeito mais às formas 

de justificar discursos aceitáveis do 

que a uma discussão racional de 

proposições ou enunciados.

Como há uma valor ização da 

experiência pessoal e uma tentativa 

de rejeição dos contextos e subje-

tividades, resulta intenso contraste 

com as formas estabelecidas de 

comunicação, pesquisa e disputa po-

lítica. Não se pode naturalizar essas 

formas: é precisamente seu caráter 

convencional que permite a recusa de 

tomar parte em seus procedimentos, 

dando-se preferência a métodos alter-

nativos de engajamento. Não uma crí-

tica esclarecida a essas instituições, 

mas sim uma postura de rejeição 

motivada pelo não reconhecimento 

(no limite, até a incompreensão) de 

seus mecanismos. 

A pós-verdade não necessaria-

mente surge onde quer que haja uma 

ordem justificadora. A necessidade 

de uma decisão política por antago-

nizar mecanismos entendidos como 

compulsivos posiciona a pós-verdade 

firmemente no terreno da ação.

Mesmo que não seja possível, em 

princípio, traçar uma distinção rígida 

entre os alvos da informação dissi-

mulada e os agentes da pós-verdade 

– especialmente em se falando das 

redes de informação contemporâneas 

num contexto de midiatização –, po-

de-se concluir que ocorre manipula-

ção da ênfase no pensamento crítico 

individual pautado na primazia da 

experiência como forma mais objetiva 

de compreensão, deixando de lado 

importantes considerações relativas 

ao juízo sobre crenças comunicadas. 

Não é a negação simples do fato, 

mas na manipulação de maneiras 

de pensar coletivamente para tornar 

aceitável o absurdo. 

A estratégia pós-verdade tam-

bém opera um questionamento da 

polít ica que é implícito em sua 

operação. Primeiro na rejeição em 

princípio da ordem institucional 

deliberativa como local da disputa 

pelo poder. Depois, a deslegitimação 

dos  mecanismos do saber  e  do 

testemunho no que diz respeito 

a  fa tos  e  eventos  const itu i  um 

en fraquecimento de a lgo que é 

essencial para a prática política: sua 

base factual, que é base do consenso 

e torna o debate público inteligível. 

Nas palavras de Arendt: “factual 

truth informs political thought just 

as rational truth informs philosoph-

ical speculation” (1978, p. 300).

A questão substantiva que se 

coloca diante da assembleia dos 

cidadãos diz respeito ao mundo: 

reagir a ele, ou transformá-lo. Au-

sente a relação com eventos, ou ao 

menos consenso sobre ela, o con-

teúdo da política é esvaziado e as 

narrativas pairam no ar, dirigindo-se 

a si mesmas. Nisso resulta a forma 

de propaganda da estratégia pós-

verdadeira.
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Resumo:

Este ensaio tem o objetivo de dis-

cutir os conceitos de populismo e 

desinformação, em uma tentativa de 

compreender os seus desdobramentos 

no campo político. Com base na pos-

tura do presidente do Brasil, Jair Bol-

sonaro, no enfrentamento à pandemia 

de Covid-19, o nosso intento é apontar, 

como hipótese e por meio de entrevis-

tas, pronunciamentos e postagens em 

rede social, alguns paralelos entre 

populismo, desinformação e manifesta-

ções do mandatário brasileiro, durante 

os meses de março, abril e maio de 

2020, período em que a crise de saúde 

pública avançou no território nacional. 

Os casos aqui apresentados resultaram 

de pesquisa exploratória, podendo ser 

aprofundados em investigações futuras.

Palavras-chave: Desinformação; popu-

lismo; Jair Bolsonaro; Covid-19.

Abstract:

This essay aims to discuss the concept of po-

pulism and misinformation, in an attempt to 

understand its developments in the political 

field. Based on the posture of the President 

of Brazil, Jair Bolsonaro, in facing the Co-

vid-19 pandemic, our intention is to point 

out, in a hypothetical dimension e through 

interviews, pronouncements and posting on 

the social network, some parallels between 

populism, misinformation and manifestations 

of the Brazilian representative, during the 

months of March, April and May 2020, a 

period in which the public health crisis 

advanced in Brazilian territory. The cases 

presented here were the result of exploratory 

research and could be further investigate in 

the future

Keywords: Misinformation; populism; 

Jair Bolsonaro; Covid-19.



Introdução

Com a ampliação do uso da inter-

net, dos dispositivos móveis, das re-

des sociais e dos aplicativos de men-

sagens, cresceu também a circulação 

de informações falsas. O uso desse 

procedimento, aliado ao contexto de 

pós-verdade, cria ruídos nos debates 

que acontecem na ambiência virtual, 

seja em torno de assuntos irrelevan-

tes ou com importância majorada. 

Esta discussão estará, neste ensaio, 

respaldada em autores como Mariani 

(2018), Recuero e Gruzd (2019), 

Arendt (1967), Quattrociochi, Scala 

e Sunstein, (2016), Ferreira (2018), 

Alccott e Gentzkow (2017), Vosoughi, 

Roy e Aral (2018), Shao et al. (2018), 

entre outros.

A tentativa de ludibriar a opinião 

pública com narrativas fraudulentas 

também é recurso da política. Em am-

bientes polarizados, nota-se a emer-

gência do populismo, que prospera 

nas tensões próprias da democracia, 

convertendo-se em uma prática políti-

ca catalisadora de diferentes insatisfa-

ções e demandas. Neste caso, a ideia 

de “povo” (Canovan, 1999; Laclau, 

2005) e de “vontade geral” (Mudde, 

2007) são uma maneira de tornar 

amorfo e indistinto um tecido social 

que, por obviedade, é multifacetado 

e congrega inúmeros estratos. 

Assim, o nosso ensaio pretende 

não só conceituar esses dois objetos 

de investigação, mas também refletir 

sobre as imbricações de ambos na 

esteira do campo político. Para tanto, 

o presidente do Brasil, Jair Bolsonaro, 

estará no centro da nossa apreciação, 

como um ator da política nacional 

que sinaliza estratégias populistas 

e de desinformação no contexto da 

Covid-19. O foco das nossas pro-

posições recairá sobre entrevistas, 

pronunciamentos e postagens em 

rede social realizados entre março e 

maio de 2020 pelo mandatário, tempo 

em que a Covid-19 se disseminou no 

país. Com evidência, este texto tem a 

pretensão de abrir o debate sobre a 

questão, que poderá ser, sob o rigor 

de um percurso metodológico definido, 

aprofundada em investidas futuras. 

De acordo com a OMS (Organiza-

ção Mundial da Saúde), a Covid-19 é 

uma doença causada por um coronaví-

rus recém-descoberto. A maioria dos 

infectados terá doença respiratória leve 

e moderada. Já as pessoas mais idosas 

e com enfermidades pré-existentes, 

como doenças cardiovasculares, dia-

betes, doenças respiratórias crônicas e 

câncer, têm mais chances de desenvol-

ver problemas graves. Por ora, não há 

vacinas ou medicamentos específicos 

para a Covid-19 (World Health Orga-

nization, 2020a). 

Até 30 de julho de 2020, foram 

registrados 17.106.007 casos con-

firmados e 668.910 óbitos em 216 

locais (países, áreas e territórios) do 

planeta. (World Health Organization, 

2020b). No Brasil, são 2.610.102 

casos confirmados e 91.263 mortes 

até o penúltimo dia do mês de julho 

(Ministério da Saúde, 2020).

Populismo e desinformação: 

paralelos e intersecções 

durante a pandemia

É equivocado pensar que as 

in formações deturpadas são um 

fenômeno recente. É de se destacar, 

inclusive, que o próprio jornalismo já 

se apropriou de narrativas falaciosas, 

especialmente no sentido de forjar 

uma opinião pública alinhada aos seus 

interesses políticos ou econômicos. 

Conforme Marcondes Filho (2020), 

Pulitzer e Hearst mobilizavam seus 
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jornais a produzirem informações 

inverídicas sobre Cuba, em uma 

tentativa de entusiasmar a população 

a apoiar a guerra contra a Espanha.

Nesse sentido, é pertinente recor-

rermos a Boorstin (2007), para quem 

os pseudoeventos resultam da exigên-

cia do público por novidades, fazendo 

a imprensa atuar como Deus. “Ao 

demandarmos mais do que o mundo 

pode nos dar, exigimos que algo seja 

fabricado para compensar a deficiência 

do mundo. Esse é apenas um exemplo 

da nossa demanda por ilusões” (Boors-

tin, 2007, p. 3, tradução própria).

No entanto, o que ocorre hoje é 

que as informações falsas aparecem 

em volume jamais visto. Isso aconte-

ce porque a sociedade dispõe de um 

aparato tecnológico, calcado em quatro 

vetores que alteraram a forma como 

produzimos e consumimos informação: 

a internet, os dispositivos móveis, 

as redes sociais e os aplicativos de 

mensagens permitem uma conexão 

constante (a qualquer tempo e espaço) 

e a inserção em redes de comunicação 

com alta presença de público, a citar 

o Facebook, o Twitter e o WhatsApp.

Esse instrumental, conjugado, 

inexistia em larga escala 20 anos 

atrás. Hoje, converge uma multidão 

de pessoas, transformando-as em 

produtoras de conteúdo, além de 

potencializar a sua capacidade de 

consumo de informações. Se antes a 

confecção de mensagens dissemina-

das em âmbito massivo se restringia 

à mídia mainstream, agora, com 

uma conexão wireless ou pacote de 

internet móvel e um smartphone, é 

possível produzir, editar, publicar e 

compartilhar conteúdo em texto, foto, 

áudio e vídeo, engrossando, portanto, 

o emaranhado de mensagens que nos 

chega a todo momento.

Em um ambiente congestionado 

por imagens, textos e sons, nota-se o 

aumento das incertezas, dos ruídos, 

uma vez que narrativas antagônicas 

se chocam a todo momento. Assim, 

para atenuar a vertigem causada pelo 

volume de informações – verdadeiras 

e falsas –, recorre-se à crença tal 

como uma ancoragem. Pontuamos 

aqui o fenômeno da pós-verdade 

( post-truth), que se relaciona às 

“circunstâncias em que as pessoas 

respondem mais a sentimentos e 

crenças do que aos fatos” (Oxford 

Learners’s Dictionaries, 2016, tra-

dução própria).

A polarização é um efeito das nar-

rativas falsas ou distorcidas e instru-

mento que coaduna com o conceito de 

pós-verdade. Para Mariani (2018, p. 

10), a pós-verdade é “a exacerbação 

de uma propaganda política polariza-

da sendo produzida incessantemente 

para atingir de forma ultrarrápida 

a sociedade a fim de desestabilizar 

laços sociais”.

Neste cenário conflagrado e sem 

consensos surge a expressão fake 

news, que se apropria do ecossistema 

informacional online, com o intuito de 

produzir desinformação. Nos dizeres 

de Recuero e Gruzd (2019, p. 32), “a 

fake news, assim, não se trata apenas 

de uma informação pela metade ou 

mal apurada, mas de uma informação 

falsa intencionalmente divulgada, 

para atender interesses de indivíduos 

ou grupos”.

Sobre esta prática, o próprio pre-

sidente Bolsonaro afirmou se tratar de 

liberdade de expressão1, ao defender 

um dos filhos, o vereador Carlos Bol-

sonaro, apontado em investigação da 

1  Disponível em: https://www.cartacapital.
com.br/politica/bolsonaro-nega-esquema-
-de-fake-news-isso-e-liberdade-de-expres-
sao/. Acesso em 31 jul. 2020.



Polícia Federal como articulador de 

um esquema que dissemina notícias 

falsas. Para Arendt (1967), é preciso 

que toda opinião esteja embasada em 

um fato, sob o risco da liberdade de 

opinião não passar de uma farsa. “Os 

fatos são a matéria das opiniões, e as 

opiniões, inspiradas por diferentes in-

teresses e diferentes paixões, podem 

diferir largamente e permanecer legí-

timas enquanto respeitarem a verdade 

de fato” (Arendt, 1967, p. 11).

Embora possa estar vinculada 

a alguma autoria, um dos aspectos 

da desinformação é o anonimato 

de quem a concebe. O recurso de 

suprimir o nome de quem produziu 

o conteúdo remete à circulação de 

informação falsa em contexto político 

do passado. “Desde o século XVIII, 

na França pré-revolucionária, se 

faz uso de libelos (pequeno escrito 

acusatório publicado, geralmente, 

em forma anônima) no jogo político” 

(Braga, 2018, p. 204). 

Em tempos mais próximos, o 

expediente da desinformação foi 

f lagrante em três eventos políticos 

de elevada repercussão: eleições dos 

Estados Unidos (Alccott & Gentzkow, 

2017; Vosoughi et al, 2018; Shao et 

al., 2018) e Brexit (Branco, 2017), 

ambos em 2016, e o período de cam-

panha eleitoral brasileiro, em 2018 

(Ferreira, 2018)

Essas mensagens se aproveitam de 

uma série de fragilidades que podem 

ser detectadas na audiência da inter-

net, como medo, apreensão, repulsa, 

angústia, ódio, e ganham a confiança 

do internauta, já que “cada vez mais a 

audiência se importa menos se as in-

formações que recebe são exatamente 

o que são” (Ferreira, 2018, p. 140). 

Assim, o teor de veracidade emer-

ge no engajamento que a mensagem 

obtém, figurando como uma espécie 

de chancela do conteúdo cuja autoria 

é desconhecida. Este movimento 

se soma à crise de autoridade e de 

confiança por que passa o jornalis-

mo tradicional (Delmazo & Valente, 

2018; Roxo & Melo, 2018).

A credibilidade da informação 

falsa se apresenta, então, não na 

fonte, que é desconhecida e prefere 

o anonimato, mas sim pelo capital de 

confiabilidade que a pessoa que com-

partilhou inspira. Se a desinformação 

não porta consigo qualquer crédito, 

o falseamento recai sobre quem se 

engajou no conteúdo, manifestado por 

uma curtida, um comentário ou um 

compartilhamento. De novo, retorna-

mos ao âmbito da mera crença de que 

uma informação é verdadeira porque 

partilhada por alguém que inspira 

confiança. No entanto, o objeto da 

“notícia” não é verificável.

[...] as pessoas são considera-

velmente mais propensas a ler e 

compartilhar artigos de notícias 

que estão alinhados com suas po-

sições ideológicas. Isso sugere que 

as pessoas que recebem notícias 

do Facebook (ou outras mídias 

sociais) têm menos probabilida-

de de receber evidências sobre o 

verdadeiro estado do mundo que 

contraria uma história ideolo-

gicamente alinhada, mas falsa 

(Allcott & Gentzkow, 2017, p. 221)

Por isso, a identificação com o 

conteúdo recebido se dá em dois 

níveis: (i) pela credibilidade e confia-

bilidade que o repasse inspira e (ii) 

a mensagem lida, ouvida ou vista é 

compatível com o sistema de crenças 

– arcabouço já sedimentado ao qual 

qualquer um de nós está ancorado 

– da pessoa que recebe o conteúdo. 
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Além das crenças, que atribuem 

veracidade a uma mensagem qual-

quer, as fake news também contam 

com um sistema de operação para 

que a disseminação e o consumo 

alcancem audiência robusta: a infor-

mação falsa é distribuída na forma de 

memes, vídeos, peças textuais, que, 

além de simples, do ponto de vista da 

montagem, são de fácil apreensão e 

entendimento, pois encadeiam ima-

gens e texto curto. 

Enseja-se, portanto, a brevidade, 

elemento importante da comunica-

ção na internet, além da novidade, 

uma vez que sendo fácil a elabora-

ção, pode ser feita em larga escala.  

“A novidade atrai a atenção humana, 

contribui para a tomada de decisão 

produtiva e encoraja o comparti-

lhamento de informação porque a 

novidade atualiza a nossa compreen-

são do mundo” (Vosoughi, Roy & 

Aral, 2018, p. 5, tradução própria).  

A essência dos enunciados pressupõe 

a resolução trivial para problemas e 

dialéticas complexos, característica 

igualmente presente no ator populista, 

como veremos mais adiante.

Vosoughi, Roy e Aral (2018) 

realizaram um estudo, cujo corpus 

foi composto por 126 mil tweets dis-

parados por 3 milhões de pessoas, 

entre 2006 e 2017. Os pesquisadores 

identificaram que as informações 

falsas foram disseminadas em escala 

maior do que as notícias verdadei-

ras, cujos efeitos foram mais visíveis 

na política do que em outras áreas, 

como terrorismo, desastres naturais, 

ciência, lendas urbanas ou economia. 

Do ponto de vista temporal, o relato 

inverossímil é mais atual do que 

as narrativas verdadeiras, e isso é 

um argumento para que as pessoas 

confiem naquele, cuja capacidade é 

inspirar, preponderantemente, medo e 

repulsa (Vosoughi, Roy e Aral, 2018).

Dentro do sistema de operação 

das fake news, a presença de robôs 

acentua a propagação da desinforma-

ção, como demonstram os contributos 

de Vosoughi Roy & Aral (2018) e 

Shao et al. (2018), o que confere ao 

procedimento mais um indício de 

que um movimento orquestrado (e 

não orgânico) pauta a criação e a 

veiculação de “conteúdos de baixa 

credibilidade” (Shao et al., 2018, p. 

5, tradução própria)

Como efeito, cria-se um cená-

rio distópico, em que as crenças 

Além das crenças, 

que atribuem 

veracidade a 

uma mensagem 

qualquer, as fake 

news também 

contam com 

um sistema de 

operação para que 

a disseminação e o 

consumo alcancem 

audiência robusta



– religiosas, morais ou políticas – são 

estressadas, conflagrando a sociedade 

à polarização. Essa movimentação 

é realizada mesmo diante de ques-

tões que, em princípio, mereceriam 

consenso, como no caso de uma 

pandemia. É o que Quattrociochi, 

Scala e Sunstein (2016) nomeiam de 

“câmaras de eco” (echo chambers). 

“A polarização cria comunidades, 

em grande parte, fechadas, e que, na 

maioria das vezes, não interagem com 

narrativas diferentes” (Quattrociochi, 

Scala e Sunstein, et al, 2016, p. 15, 

tradução própria).

Contudo, para compreender os 

elementos discriminados até então, 

é preciso identificar a filosofia, idea-

lizada por Steve Bannon, que escora 

a dinâmica prática das informações 

falsas. No cerne da proposta está a 

prerrogativa de alavancar o debate 

social ao ponto de fraturar a socieda-

de em dois lados. 

A ideologia de Bannon é construí-

da em torno de códigos binários e 

narrativas temporais, os primeiros 

profundamente excludentes, as 

últimas perigosas e raivosamente 

apocalípticas.

No cerne da ideologia de Bannon 

há uma série de contrastes ex-

traordinariamente simplificadores 

entre bom e mau, sagrado e pro-

fano (Alexander, 2018, p. 1013).

A lóg ica comunicaciona l em 

evidência não permite, portanto, o 

consenso, uma vez que só tem vali-

dade na segregação. Dessa forma, é 

necessário manter constantemente 

a sociedade antagonizada mesmo 

em tempos de pandemia. Conforme 

Germani (1979, p. 7), “o que é ne-

cessário no autoritarismo moderno, 

em sua forma ‘pura’, é o fato de que 

o fim da socialização e ressocializa-

ção planejada seja a transformação 

de toda a população em par tici-

pantes ativos e ideologicamente 

‘militantes’”. 

Aqui, vemos outro elemento de 

intersecção entre o expediente de de-

sinformação e a estratégia presente no 

populismo, sobre o qual falaremos à 

frente, que é a polarização. “Bannon 

inverte a observação de Clausewitz 

sobre a guerra ser a política por 

outros meios. Para ele, a política é 

a guerra por outros meios. Não sur-

preende que ele tenha prometido que 

‘todo dia, todo dia, será uma batalha’” 

(Alexander, 2018, p. 1014). 

No dia seguinte a um pronuncia-

mento à nação, em 25 de março, em 

que Bolsonaro conclama a população 

a sair do isolamento social, foi pos-

sível observar na rede social Twitter 

as hashtags “BolsonaroTemRazao” e 

“BolsonaroEnlouqueceu” nas duas 

pr imeiras posições dos trending 

topics. A ocorrência corrobora o que 

Recuero e Gruzd (2019) apontam 

sobre o cenário de polarização no 

mundo virtual, que se dá em mo-

vimento cascata. “Como os atores 

tendem a compartilhar informações 

baseadas em suas próprias crenças e 

percepções, especialmente em con-

textos polêmicos, a mídia social tende 

a apresentar redes de conversação 

extremamente polarizadas” (Recuero 

& Gruzd, 2019, p. 33).

Outro motivo que justifica a dis-

seminação de desinformação nas 

redes sociais é que, segundo Allcott 

e Gentzkow (2017, p. 222-223), em 

pesquisa sobre o uso de fake news 

em redes sociais durante as eleições 

norte-americanas de 2016, “sites de 

notícias falsas dependem das mí-

dias sociais para uma parcela muito 
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maior do seu tráfego. Isso demonstra 

a importância de mídia social para 

provedores de notícias falsas”.

Neste contexto, a utilização de 

robôs (perfis falsos) é outro procedi-

mento utilizado para potencializar o 

espalhamento de informações falsas 

na internet por meio de redes sociais. 

“As redes de bots, assim, operam de 

modo a (1) aumentar rapidamente a 

visibilidade uma informação falsa 

e (2) a inflar o “status” de alguns 

usuários, fazendo perceber determi-

nada informação falsa como crível” 

(Recuero & Gruzd, 2019, p. 34-35).

Na ponderação feita por Shao et 

al. (2018), que se debruçaram sobre 

14 milhões de publicações no Twitter, 

a presença de robôs na referida rede 

social foi capaz de impulsionar as 

publicações de baixa credibilidade. 

Em complemento, Vosoughi, Roy e 

Aral (2018) destacam que, embora os 

“robôs” exerçam papel no comparti-

lhamento de informações mentirosas, 

o peso da disseminação recai sobre 

perfis humanos.

Relativamente poucas contas 

são responsáveis   por uma gran-

de parte do tráfego que carrega 

informações incorretas. É prová-

vel que essas contas sejam bots 

e descobrimos duas estratégias 

de manipulação que elas usam. 

Primeiro, os bots são particular-

mente ativos na amplificação de 

conteúdo nos momentos iniciais 

de propagação, antes que um 

artigo se torne “viral”. Segundo, 

os bots visam usuários influentes 

por meio de respostas e menções. 

As pessoas são vulneráveis   a esses 

tipos de manipulação, retuitando 

bots que postam conteúdo de baixa 

credibilidade tanto quanto retui-

tam outros seres humanos (Shao et 

al., 2018, p. 5, tradução própria).

Entre os meses de março e maio 

de 2020, foi possível identificar ele-

mentos da lógica de desinformação 

em algumas manifestações do presi-

dente brasileiro. Um deles, a teoria 

da conspiração, esteve presente em 

um pronunciamento de Bolsonaro, 

em março, na cidade de Miami, nos 

Estados Unidos. Mesmo com o país já 

sob os efeitos da pandemia, o político 

preferiu recorrer a uma acusação de 

fraude no pleito de 2018, vencido por 

ele próprio, impedindo-o de se eleger 

em 1º turno2. Como lembram Quattro-

ciochi, Scala e Sunstein (2016, p. 3), 

“as teorias da conspiração geralmente 

simplificam causas e reduzem a com-

plexidade da realidade”.

Diretamente relacionado à co-

vid-19, o presidente brasileiro su-

bestimou a gravidade da crise3 em 

entrevista, recorreu à indicação da 

cloroquina como forma de tratamento 

do coronavírus4 em pronunciamento, 

ainda que a comunidade científica 

não tenha identificado a eficácia do 

medicamento e compartilhou vídeo 

sobre falso problema de abastecimen-

to5 gerado pelo isolamento social esta-

belecido por prefeitos e governadores.

Em 30 de julho de 2020, Jair 

Bolsonaro completou 576 dias na 

Presidência da República. Segundo 

2  Disponível em https://www.youtube.com/
watch?v=vJmfdajJn_o. Acesso em: 31 jul. 
2020.

3  Disponível em https://www.youtube.com/
watch?v=NKUY8ez5yXQ. Acesso em: 31 
jul. 2020.

4  Disponível em https://www.youtube.com/
watch?v=gQJyTCDSxb8. Acesso em: 31 
jul. 2020.

5  Disponível em ht tps: //g1.g lobo.com/
politica/noticia/2020/04/01/bolsonaro-se-
-desculpa-por-ter-publicado-video-fake-so-
bre-desabastecimento-na-ceasa-mg.ghtml. 
Acesso em: 31 jul. 2020.



a agência de checagem Aos Fatos 

(2020), o mandatário brasileiro foi 

autor de 1.471 declarações falsas ou 

distorcidas desde que tomou posse, 

em 1º de janeiro de 2019. De acordo 

com as aferições do site, de janei-

ro de 2019 a meados de março de 

2020, momento em que as medidas 

de isolamento social começaram a 

ser implementadas, Bolsonaro havia 

acumulado 754 afirmações falsas ou 

distorcidas. De 18 de março até 30 

de julho deste ano, foram 973 (Aos 

Fatos, 2020).

Assim como na dinâmica comu-

nicacional, no campo da política “as 

mentiras foram sempre consideradas 

instrumentos necessários e legítimos, 

não apenas na profissão de político ou 

demagogo, mas também na de homem 

de estado” (Arendt, 1967, p. 2-3). 

O exercício da política nasce na 

Grécia, com a democracia partici-

pativa. Como frisa Chaui (1997, p. 

431), “a democracia é a única forma 

política que considera o conf lito 

político legítimo e legal, permitindo 

que seja trabalhado politicamente 

pela própria sociedade”. Em com-

plemento, Norberto Bobbio (2000, 

p. 387) destaca que 

a definição de democracia como 

poder em público não exclui natu-

ralmente que ela possa e deva ser 

caracterizada também de outras 

maneiras. Mas essa definição 

capta muito bem um aspecto pelo 

qual a democracia representa 

uma antítese de todas as formas 

autocráticas de poder. O poder 

tem uma irresistível tendência a 

se esconder.

Assim, mesmo com a transição da 

democracia representativa para a par-

ticipativa, na qual nos encontramos 

hoje, o caráter público foi preservado 

com o advento do modelo republica-

no, resguardando a legitimidade das 

posições discordantes. A essência 

da democracia republicana, pois, é 

garantir que os descontentamentos 

sejam manifestados. 

É no acúmulo de insatisfações, 

situadas nas manifestações discor-

dantes da democracia, que se situa 

o germe do populismo, termo de con-

ceito vago, sentido difuso, justamente 

por possuir muitas características 

(Laclau, 2005). Conforme Canovan 

(1999, p. 1, tradução própria), “as 

fontes do populismo residem não 

apenas no contexto social que fornece 

as queixas de qualquer movimento 

em particular, mas podem ser en-

contradas em tensões no coração da 

democracia”.

Da existência de muitas deman-

das, frustradas ao longo do tempo, 

surge o ator populista a catalisar as 

reivindicações. Em princípio, são 

heterogêneas, porque fruto de faltas 

diversas protagonizadas pelas ins-

tituições. No entanto, o populismo 

monitora o espaço das diferentes 

ex igências para ser  o  elemento 

de convergência, uma espécie de 

instância na qual se refugiam as 

insatisfações.

Já af irmamos que as lógicas 

da diferença e da equivalência, 

ainda que antagônicas entre si 

em última instância, se requerem 

umas às outras. Essas lógicas 

ocupam o espaço de uma tensão 

permanente entre dimensões mu-

tuamente relacionadas. Já vimos 

a razão: uma cadeia equivalente 

pode eliminar o particularismo 

de suas ligações, mas não pode 

se livrar dele completamente.  

É porque uma demanda particular 
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está insatisfeita que se estabelece 

uma solidariedade com outras 

demandas insatisfeitas, de ma-

neira que sem a presença ativa 

do particularismo da ligação não 

poderia haver cadeia equivalente. 

(Laclau, 2005, p. 153, tradução 

própria)

Por isso, assim como o falseamen-

to de informações objetiva estressar 

os antagonismos à base de desin-

formação, o populista necessita do 

reducionismo binário. “O populismo 

simplifica o espaço político, ao substi-

tuir uma série complexa de diferenças 

e determinações por uma dicotomia 

grosseira cujos dois polos são ne-

cessariamente imprecisos” (Laclau, 

2005, p. 33, tradução própria).

Em uma tentativa de compreender 

o fenômeno, Mendonça (2014, p. 10) 

afirma que o populismo é “o entendi-

mento de que se está diante de uma 

lógica política que dicotomiza anta-

gonicamente o espaço social entre a 

subjetividade popular e o bloco de 

poder”. Novamente, a polarização, 

elemento recorrente no exercício da 

desinformação, como peça-chave da 

ocorrência populista.

Dessa maneira, o populismo se 

dispõe a absorver um descontenta-

mento voltado às instituições, tidas 

como responsáveis por frustrar as 

demandas sociais. A figura populista, 

então, tem como traço marcante o 

posicionamento contrário ao sistema 

estabelecido. Portanto, “o elemento 

comum está dado pela presença de 

uma dimensão anti-institucional, 

de um certo desafio à normalidade 

política, à ordem usual das coisas. 

Em ambos os casos há um chamado 

aos ‘de baixo’” (Laclau, 2005, p. 156, 

tradução própria).

Em algumas aparições entre mar-

ço e maio deste ano, Jair Bolsonaro se 

valeu de manifestações que confron-

taram o Supremo Tribunal Federal e 

o Congresso Nacional, participando 

de atos6 que pediam a volta do AI-57. 

6  Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=553D8VHI8Mo. Acesso em: 31 
jul. 2020.

7  O Ato Institucional nº 5, editado em 13 
de dezembro de 1968, foi o mais agressivo 
dispositivo legal implementado durante a 
Ditadura Militar no Brasil (1964-85). Ele 
concentrava no presidente o poder de decre-
tar recesso no poder legislativo, em âmbito 
municipal, estadual e federal; intervenção 
em estados e municípios; de suspender di-
reitos políticos por dez anos, dentre outras 
providências.

Com a transição 

da democracia 

representativa para 

a participativa, 

na qual nos 

encontramos hoje, 

o caráter público 

foi preservado 

com o advento 

do modelo 

republicano, 

resguardando 

a legitimidade 

das posições 

discordantes



Ainda, antagonizou com a Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS)8, vincu-

lando a entidade a questões sexuais 

e de gênero, pautas muito exploradas 

no campo da desinformação também. 

[...] o populismo se apresenta 

como subversivo do estado de 

coisas existente e também como o 

ponto de partida de uma recons-

trução mais ou menos radical de 

uma nova ordem uma vez que a 

anterior está enfraquecida. O 

sistema institucional deve estar 

(novamente , mais ou menos) 

fraturado para que a convocação 

populista seja efetiva (Laclau, 

2005, p. 111, tradução própria)

Ainda sobre a unificação das in-

satisfações no tecido social, Mudde 

(2007, p. 151, grifo do autor, tradu-

ção própria) aponta que “o elemento 

central da democracia populista é a 

crença de que a vontade geral deve-

ria ser implementada sem quaisquer 

8  Disponível em: https://epoca.globo.com/
brasil/bolsonaro-distorce-publicacao-acusa-
-oms-de-incentivar-masturbacao-homosse-
xualidade-em-criancas-1-24403161. Acesso 
em 31 jul. 2020.

restrições. Nada é mais importante 

do que a vontade geral das pessoas”. 

Charaudeau (2009) menciona que o 

populismo, enquanto estratégia de 

conquista ou manutenção de poder, 

cumpre t rês papeis: legit imar o 

povo e a si mesmo e deslegitimar 

adversários. 

Em uma entrevista9 e um pronun-

ciamento10, observa-se a postura de 

Jair Bolsonaro de confronto a pre-

feitos e governadores, que, segundo 

o Supremo Tribunal Federal, têm 

autonomia para definir as políticas 

de isolamento social. De acordo com o 

presidente brasileiro, a medida preju-

dica a economia, motivo que sustenta 

as rivalidades com o poder executivo 

de estados e municípios. 

Neste caso, a estrutura de justiça, 

as instâncias legislativas, o trabalho 

jornalístico, intelectuais e acadêmicos 

são confrontados pela figura populista 

com o objetivo de não decepcionar as 

demandas que lhe deram origem ou 

9  Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=NKUY8ez5yXQ. Acesso em 31 
jul. 2020.

10  Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=Q00EQBL4Wa0. Acesso em 31 
jul. 2020.

A estrutura 

de justiça, 

as instâncias 

legislativas, 

o trabalho 

jornalístico, 

intelectuais e 

acadêmicos são 

confrontados pela 

figura populista 

com o objetivo de 

não decepcionar 

as demandas que 

lhe deram origem
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as quais fomentou. Por isso, populis-

mo discursivo

[...] só pode ser visto como uma 

transformação do contrato po-

lítico como uma estratégia de 

manipulação, na medida em que 

maneja as mesmas categorias 

que o discurso político, mas em 

excesso, um excesso que brinca 

com a emoção em detrimento 

da razão política, emoção capaz 

de enganar o povo, sem que este 

suspeite. (Charaudeau, 2009, p. 

12, tradução própria)

Como já pontuado, a criação de 

antagonismos entre o político e outras 

instâncias de poder e decisão é um 

receituário seguido por atores popu-

listas, independentemente do espectro 

ideológico ao qual pertençam. “O 

animus populista não é direcionado 

apenas à classe política e econômica 

instituída, mas também aos forma-

dores de opinião na academia e na 

mídia” (Canovan, 1999, p. 2, grifo da 

autora, tradução própria).

Em algumas ocasiões, durante o 

período da pandemia, Jair Bolsonaro 

confrontou o jornalismo, como em um 

pronunciamento em cadeia nacional 

de rádio e televisão11. Neste ponto, 

lembra Canovan (1999, p. 2) que 

“os movimentos populistas envolvem 

algum tipo de revolta, em nome do 

povo, contra a estrutura de poder 

estabelecida”. Em complemento à 

reflexão da autora, Mudde (2007, p. 

153, tradução própria) aponta que

Em função do monismo intrínseco 

do populismo, qualquer forma 

de pluralismo político é tratada 

com suspeita. Esta é também a 

base a sua aversão a organismos 

intermediários, os quais geral-

mente são vistos como divisões 

artificiais ou representações de 

“interesses especiais”. O monis-

mo da direita radical populista é 

particularmente visível nos seus 

apelos por um sistema político 

mais personalizado.

Além do antagonismo com outras 

esferas políticas e com a imprensa, 

o presidente brasileiro traz à tona a 

ideia de “povo”, unificado de forma 

11  Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=Vl_DYb-XaAE. Acesso em 
31 jul. 2020.

proposital no discurso para que as 

heterogeneidades não anuviem o 

elemento que busca convergir – e, 

portanto, servir como elemento cata-

lisador – as demandas e insatisfações.

Recorrendo a Canovan (1999), 

acerca da relação entre povo e líder, 

mediada pelo discurso, “uma visão 

de povo como corpo unido implica 

impaciência com embates partidários, 

e isso pode incentivar o apoio a uma 

liderança forte, no qual um indivíduo 

carismático está disponível para per-

sonificar os interesses da nação” (Ca-

novan, 1999, p. 4, tradução própria).

O populismo não é apenas uma 

reação contra as estruturas de 

poder, mas um apelo a uma auto-

ridade reconhecida. Os populistas 

reivindicam legitimidade com o 

argumento de que eles falam pelo 

povo, ou seja, eles reivindicam re-

presentar a soberania democrática, 

e não um interesse específico, como 

uma classe econômica. (Canovan, 

1999, p. 3, tradução própria)

Como já observado em outros 

momentos, o recurso de deslegitimar 

instituições é recorrente na prática 



do populismo. Segundo Mendonça 

(2014, p. 5-6), a lógica democrática 

tem a capacidade de “frear o apetite 

insaciável do povo e sua desordem de-

corrente. O populismo é, quem sabe, 

a expressão mais perfeita desse ódio 

e o seu líder o próprio nome da desor-

dem e da manipulação das massas”. 

Por essa razão, a figura que con-

verge os elementos definidores do 

populismo tem apreço pelo exibicio-

nismo, característica identificada em 

movimento realizados pelo presidente 

brasileiro12. Segundo Bobbio (2000), 

esse vetor perpassa o ditador mo-

derno, que recorre a apresentações 

em público porque precisa expor a 

sua potência. No entanto, o público 

para o qual se exibe “é uma multidão 

anônima, indistinta, chamada a ouvir 

e a aclamar, não a expressar uma 

opinião, mas a cumprir um ato de fé” 

(Bobbio, 2000, p. 388).

Considerações finais

O ensaio em tela buscou debater 

dois conceitos que permeiam a arena 

12  Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=J92egrGP7qQ. Acesso em: 
31 jul. 2020.

política nos dias atuais: populismo e 

desinformação. Por meio da discussão 

epistemológica que propusemos, foi 

possível perceber semelhanças e até 

intersecções entre as duas temáticas, 

como o antagonismo gerado pelas 

duas estratégias. Ambas também an-

seiam explorar a dimensão passional 

de quem mais diretamente está en-

volvido nas narrativas, suprimindo do 

debate público o que de fato importa.

Assim, por meio de postagens em 

redes sociais, entrevistas e pronuncia-

mentos, identificamos indícios de que 

o presidente brasileiro Jair Bolsonaro 

apela ao populismo e à desinforma-

ção como estratégia política central. 

Como já mencionado, os exemplos 

abordados neste ensaio integram uma 

análise exploratória, e certamente 

poderão ser aprofundados em outros 

trabalhos, dada a importância desses 

dois vetores no tempo atual.

Por meio dos exemplos, notamos 

que o presidente brasileiro confronta 

instituições, como o Supremo Tribu-

nal Federal, o parlamento e a Organi-

zação Mundial da Saúde, rivaliza com 

outros atores políticos em função da 

Covid-19, como prefeitos e governa-

dores, e protagoniza ou se apropria 

de narrativas que carregam consigo 

elementos de desinformação. 

Em razão disso, pontuamos que 

uma análise do discurso de Jair Bol-

sonaro tem condições de atestar com 

mais rigor a pertinência dos nossos 

apontamentos. Tanto sob o ponto de 

vista do espectro da desinformação, 

como pela lógica do populismo, os 

posicionamentos do presidente bra-

sileiro justificam investigações no 

campo científico, para que se possa 

ter o entendimento acerca das articu-

lações entre fake news e populismo no 

âmbito da política.

Encerramos com Hannah Arendt 

(1967, p. 22), que, de forma contun-

dente, articula as discussões apre-

sentadas neste trabalho. “A mentira 

organizada tende sempre a destruir 

tudo o que decidiu negar, ainda que 

só os governos totalitários tenham 

conscientemente adotado a mentira 

como primeiro passo para a morte”.
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Resumo:

Com o advento das redes sociais na 

Internet, a comunicação política tornou-

-se um dos temas de pesquisa de maior 

interesse. A primeira eleição de Barack 

Obama (2008) e o uso das redes sociais 

foi um dos primeiros marcos desse 

processo, seguindo hoje vários outros 

exemplos em que políticos apostam 

cada vez mais nas redes sociais como 

ferramentas de comunicação. O presen-

te artigo incide sobre Moçambique e 

procura analisar como é que os políticos 

usam as redes sociais da internet na sua 

comunicação com os cidadãos, particu-

larmente o Facebook.  Em Moçambique 

importa sublinhar que no princípio as 

redes sociais da internet foram vistas 

como maléficas e perturbadoras para a 

sociedade, mas desde 2014 as mesmas 

são usadas, não só para transmitir dis-

cursos políticos, mas igualmente para 

se posicionar perante a publicação e 

partilha de notícias falsas. Este artigo 

resulta de uma pesquisa que teve o seu 

início em 2018 através da realização de 

uma etnografia virtual durante as elei-

ções municipais em Moçambique, bem 

como da recolha de elementos de análi-

se por intermédio de páginas da Internet 

com maior enfoque para o Facebook. 

Um dos resultados mais relevantes é a 

constatação de que as redes sociais da 

Internet têm sido usadas pelos políticos 

que encontram barreiras em transmitir 

a sua comunicação por intermédio dos 

media tradicionais, tornando-se assim 

um meio alternativo relevante na comu-

nicação política. 

Palavras-chave: Internet; comunicação 

política; eleições; Moçambique.

Abstract:

With the emergence of social networks, 

political communication has become one of 

the research topics with more interest. The 

first election of Barack Obama (2008) and 

the use of social networks was one of the first 

important events, following by several exam-

ples where politicians are increasingly using 

social networks as communication tools. This 

article focuses on Mozambique and seeks to 

analyze how politicians use social networks 

in their communication with citizens, parti-

cularly the Facebook. In Mozambique, it is 

important to underline that in the beginning 

the social networks were seen as harmful 

and disturbing for the society, but since 2014 

they have been used, not only to share poli-

tical speeches, but also to fight against the 

spread and share of false news. This article 

is the result of an ongoing research started 

in 2018 through the realization of a virtual 

ethnography during the municipal elections 

in Mozambique, as well as the collection of 

elements of analysis through internet pages 

focusing on Facebook. One of the most re-

levant findings is the use of social media as 

an alternative platform for politicians that 

face some difficulties with traditional media. 

Keywords: Internet; political communi-

cation; elections; Mozambique



Introdução

“(...)  O impor tante é a gente 

reconhecer que cometemos er-

ros, acertamos e discutimos os 

nossos er ros para que o país 

avance. É esta mensagem que 

eu queria deixar para os jovens, 

que é para não deixarmo-nos 

levar por ilusões, pensar que o 

mundo resume-se naquilo que 

vemos no Facebook, pensar que 

o mundo resume-se naquilo que 

a gente vê no WhatsApp, pensar 

que o mundo resume-se naquilo 

que a gente ouve em debates de 

algumas televisões...”

Roque Si lva, Secretário-ge-

ral da Frelimo, encontro com a 

Organização da Juventude Mo-

çambicana (OJM), 25.08.2018 

– Cidade de Maputo

A comunicação é uma das práti-

cas mais antigas do mundo, fazendo 

parte da existência do homem en-

quanto um ser que precisa se comu-

nicar para expressar sentimentos, 

opinião e preocupações. Ao longo 

dos tempos essa dialéctica seguia 

um modelo baseado no que podemos 

chamar media tradicionais (televisão, 

rádio e jornal), sendo que, com o 

surgimento das redes sociais da inter-

net1, essa prática conheceu mutações 

em quase todo o mundo.  

Para Joanguete (2017, p.1), nos 

países africanos o processo de adap-

tação a essas transformações está 

a implicar alterações nas lógicas 

discursivas que emergem da própria 

dinâmica de funcionamento dos meios 

digitais de comunicação, assim como 

na forma de fazer e estar na política 

– “(...) a nova era digital anuncia o 

resgate dos ‘verdadeiros’ valores da 

democracia: a ampla inclusão do cida-

dão nos processos governativos. Neste 

alinhamento, as democracias emer-

gentes em África deixariam de ser 

sistemas intactos e ‘primitivos’ (...)”. 

Porém, essa afirmação pode encontrar 

dificuldades na sua aplicação para 

aquilo que Morozov (2011) chamou de 

1  Por escolha e padronização na redacção, 
a escrita da palavra Internet será feita com 
a inicial maiúscula. Historicamente sabe-
se que diferenciava-se entre a Internet e 
uma internet (ou internetwork), tratando a 
primeira como um nome próprio com uma 
letra maiúscula e a segunda como um nome 
comum com a primeira letra minúscula.

“desilusão da Internet”, quando afir-

ma que enquanto se expandem as re-

des sociais da internet como espaços 

de participação, os governos também 

sofisticam as suas formas de acção 

através de mecanismos tecnológicos 

de controlo e intimidação on-line2.

Com uma população estimada em 

cerca de 29 milhões de habitantes 

(Instituto Nacional de Estatística, 

2017), Moçambique é um país em 

que o uso da Internet encontra-se 

em níveis que podemos considerar 

como baixos, se tomarmos em con-

sideração que apenas 18% da sua 

população possui acesso (Hootsuite, 

2020). Apesar desta realidade, vá-

rios políticos moçambicanos têm-se 

mostrado cada vez mais atentos sobre 

o que se passa nas redes sociais da 

internet, sobretudo em espaços como 

Facebook e WhtasApp, que por dedu-

ção generalizada são constantemente 

consideradas duas das redes com 

mais usuários no país.

2  Sobre esse debate, Tsandzana (2018) 
prefer iu empregar o termo “miragem 
democrática” o que pressupõe dizer que 
possuir uma conta em uma rede social não 
é necessariamente sinónimo de aumento da 
participação política.
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O discurso emitido pelo Secre-

tário-geral do partido Frelimo, no 

dia 25 de Agosto de 2018, pode 

nos remeter para diferentes leituras 

hipotéticas. A primeira tem a ver 

com o despertar do partido no poder 

em Moçambique (Frelimo), sobre o 

uso do WhtasApp como ferramenta 

que cada vez mais tem servido como 

espaço de promoção de debate entre 

os cidadãos. Por outro, o mesmo dis-

curso deixa transparecer uma visão 

pessimista em relação ao WhtasApp 

como um espaço em que a produção 

de inverdades sobre o país se faz 

permanente e a sua credibilidade 

não pode ser tomada em conta. Por 

conseguinte, vale a pena recordar 

que durante o mandato do anterior 

Presidente de Moçambique, Armando 

Guebuza3, discursando na sessão do 

Comité Central da Organização da 

Juventude Moçambicana (OJM), em 

2012, disse:

3  Armando Guebuza possui uma conta no 
Facebook com mais de 21073 seguidores 
– últ ima publicação feita no dia 1 de 
Setembro de 2014, e outra no Twitter com 
115 seguidores – última publicação feita no 
dia 17 de Dezembro de 2018 [os dados são 
de 10 de Janeiro de 2019].

“(...) O Facebook e o Twitter têm 

o potencial de se transformar em 

espaços geradores de represen-

tações, fábricas de sonhos inal-

cançáveis e de infinitas miragens 

e expectativas que podem levar 

à secundarização da cultura de 

trabalho, promovendo o espírito 

de mão estendida”.

Todavia cabe ainda recordar que 

foi em 2015 em que o mesmo Presi-

dente da República decidiu processar 

em sede do tribunal o economista e 

rofessor Universitário, Nuno Castel-

-Branco, após este ter publicado, em 

2103, na sua página Facebook uma 

opinião (carta aberta) sobre a análise 

da governação do então Presidente. 

A mesma opinião foi amplamente 

partilhada em vários outros canais 

de comunicação e debate4.

4  Como resultado, Nuno Castel-Branco foi 
ilibado do caso por se considerar que a 
sua opinião não violava nenhuma lei em 
Moçambique. Ademais, em Moçambique 
não existe nenhuma lei que rege o uso 
das redes sociais, como o Facebook, por 
exemplo. Por outro lado, a Constituição, 
no seu ar tigo 48, preconiza que todos 
os cidadãos têm direito à liberdade de 
expressão, à liberdade de imprensa, bem 
como o direito à informação.

“O Facebook e 

o Twitter têm o 

potencial de se 

transformar em 

espaços geradores 

de representações, 

fábricas de sonhos 

inalcançáveis e de 

infinitas miragens 

e expectativas que 

podem levar à 

secundarização da 

cultura de trabalho, 

promovendo o 

espírito de mão 

estendida”



Face aos exemplos acima apresen-

tados, o presente artigo pretende de-

bruçar-se em torno de dois objectivos: 

por um lado, analisar o discurso polí-

tico, sobretudo dos partidos políticos 

em torno do uso das redes sociais da 

internet como meios de comunicação 

com os cidadãos; e, segundo, analisar 

a estratégia de comunicação política de 

dois actores políticos durante as elei-

ções autárquicas de Outubro de 2018.

Contudo, importa realçar que 

durante muitos anos a comunicação 

política em Moçambique foi ancorada 

no uso da televisão e da rádio como 

meios-chave em momentos eleitorais. 

No último censo populacional (2017), 

o Instituto Nacional de Estatísti-

ca de Moçambique (INE) inquiriu 

6.145.684 famílias, e revelou que 

2.148.045 possuíam rádio, enquanto 

que 1.336.889 um aparelho de tele-

visão. Igualmente, importa destacar 

que no quadro legislativo eleitoral 

existe o que se denomina de “tempo 

de antena” – período de tempo conce-

dido às diferentes candidaturas para, 

durante o período da campanha elei-

toral, utilizar as emissões de radio-

difusão sonora e visual públicas (Lei 

n.° 6/2018, de 3 de Agosto – quadro 

jurídico-legal para a implantação das 

autarquias locais)5.

Em termos de organização, as 

eleições autárquicas em Moçambique 

são de caractér local e destinam-se 

aos 53 Municípios existentes no 

país, sendo que são realizadas desde 

19986. Em 2018 foram realizadas as 

quintas eleições autárquicas e os re-

sultados configuraram 44 municípios 

a favor do partido Frelimo, 8 para o 

partido Renamo e 1 para o partido 

MDM (ver distribuição abaixo). 

Em termos de estrutura, este ar-

tigo possui quatro partes principais, 

sendo que a primeira busca discutir 

5  A Constituição da República de Moçambique 
fala do Direito de Antena (artigo 49, números 
1- 4) como obr igator iedade dos meios 
públicos  na divulgação  de  actividades  de  
propaganda  dos  partidos  políticos,  e  a  
cobertura  eleitoral, que impõe o gozo das 
liberdades de imprensa para a produção de 
uma informação isenta, de interesse público 
e da responsabilidade dos profissionais dos 
media sobre os processos eleitorais.

6  As primeiras eleições municipais realizaram-
-se em 1998 nos 33 municípios então 
existentes, mas o antigo movimento rebelde 
e maior partido da oposição, Renamo, e 
a maior parte dos pequenos partidos da 
oposição boicotaram as eleições, devido ao 
deficiente recenseamento de eleitores e à 
selecção das vilas e cidades que obtiveram 
estatuto de município. A afluência média às 
urnas foi de 15%.

a relação entre a desinformação e 

a comunicação política através da 

apresentação da literatura em torno 

da temática. Na segunda parte tra-

ça-se o uso político das redes sociais 

em Moçambique, dando-se exemplos 

práticos. Enquanto que na terceira 

parte explica-se, por intermédio de 

dois casos, a estratégia política e 

eleitoral durante as eleições munici-

pais de 2018. Por fim, a quarta parte 

incorpora a conclusão e anuncia al-

gumas pistas de análise para o apro-

fundamento da temática em discussão 

no presente artigo.

Metodologia

Para o alcance desse desiderato, 

fez-se recurso ao método netnográfi-

co – etnografia virtual7 (Berry, 2012) 

que se baseou na monitoria e segui-

mento de páginas on-line em torno 

das eleições autárquicas de 2018, 

bem como no diálogo directo com os 

7  É o estudo de populações e práticas numa 
rede global: chats, fóruns de discussão, 
websites, blogs, redes sociais e mundos 
virtuais. O termo etnografia virtual, aparece 
pela primeira vez na literatura anglo-
saxónica a partir da segunda metade da 
década de 1990.

Ilustração 1: Mapa dos resultados eleitorais, 

Outubro 2018 (Tsandzana, 2020)
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actores políticos que não participa-

ram no processo eleitoral enquanto 

candidatos. Essa escolha justifica-se 

pelo facto de vários estudos sobre 

comunicação política se interessarem 

sobremaneira pelos políticos que 

concorrem ou ganham os escrutínios 

(Planel, 2008; Mercanti-Guérin, 

2010; Heinderyckx, 2011; Bastien, 

2012; Fassassi, 2017), e poucas ve-

zes sobre aqueles que mesmo sem 

participar directamente do processo, 

influenciam a dinâmica eleitoral em 

disputa. Assim, a escolha no presente 

artigo recaiu sobre dois políticos que 

mesmo não tendo sido candidatos, 

estiveram em destaque nas redes so-

ciais da internet, na imprensa escrita 

e televisiva.

A escolha de focar no vir tual 

(Internet) e no físico (entrevistas com 

políticos) pode resumir-se no que 

Leader e McKim (2003) e, mais tarde 

Hine (2007), chamaram de “etnogra-

fia conectiva” – o que pressupõe a 

associação de duas esferas (on-line 

e off-line) que não podem ser vistas 

como separadas uma da outra, mas 

sim complementares, pois como subli-

nha Bakardjieva & Feenberg. (2001, 

p.238) “(...) a Internet é o lugar onde 

o on-line e off-line encontram-se. Por 

essa razão, o estudo sobre a Internet 

deve significar a manutenção de uma 

visão sobre ambos lados, não exis-

tindo assim uma divisão entre eles”. 

No presente artigo, o nosso campo de 

análise é visto como uma rede hetero-

gênea, mapeada a partir das relações 

sociais dos sujeitos e suas conexões 

com objectos materiais e digitais, e 

para locais físicos ou virtuais (Ardé-

vol, 2013, p.7).

Entre Dezembro de 2018 e Janei-

ro de 2019 foram entrevistados (de 

forma presencial e virtual) dois po-

líticos que aspiravam concorrer para 

o cargo de Presidente de Conselho 

Municipal da Cidade de Maputo. No 

campo virtual, o seguimento foi feito 

em páginas no Facebook dos dois 

políticos – Gilberto Mendes (partido 

Frelimo) e Venâncio Mondlane (par-

tido Renamo).

De cada página foram retirados 

os dados totais relativos a seguidores 

e publicações feitas até ao mês de 

Outubro de 2018 – mês da realização 

das eleições autárquicas em Moçam-

bique. Esse exercício foi feito por 

intermédio da pesquisa directa em 

cada uma das páginas, com recurso 

a ferramenta de filtro de conteúdo por 

data, disponível no próprio Facebook. 

A análise do discurso baseou-se nas 

publicações feitas (texto, foto e vídeo) 

somente no mês de Outubro (2018). 

Igualmente procurou-se explicar o 

significado do que foi publicado por 

cada página naquele mês, bem como 

os dois políticos reagiram ao feedback 

dos seguidores.

Dialéctica entre (des)

informação e Comunicação 

Política

Existem diferentes visões sobre a 

importância das redes sociais no cam-

po político, a primeira é dos chamados 

ciber optimistas – que consideram a 

internet como uma ferramenta polí-

tica inovadora, e a segunda dos ciber 

realistas – que consideram a internet 

como um espaço para aqueles que 

já possuem algum capital político 

(Monnoyer-Smith, 2011). No mesmo 

diapasão, Wolton (2012, p. 26) fala da 

“ambiguidade da Internet” para dizer 

que a mesma pode ser ferramenta de 

libertação e de emancipação, mas 

também de especulação, de crimes 

cibernéticos, de controlo e rastreio. 



Para o presente texto, optamos pela 

visão considerada como realista, pois 

é notável que a internet tem dinami-

zado a forma de participação na esfera 

quotidiana, mas algumas limitações 

se impõem, como a questão do acesso, 

custo e qualidade da própria, sendo 

que Moçambique não é excepção.

Para Rodotà (1999), as redes so-

ciais da internet possibilitam ampliar 

a participação social e política das 

pessoas, fazendo com que a sociedade 

possa actuar como sujeitos políticos. 

Ademais, permitem abrir a todos as 

possibilidades concretas de discutir 

e decidir as regras da organização 

social e impor o confronto perma-

nente entre o que é e o que poderia 

ou deveria ser. No entanto, Cardon 

(2010) citado por Baita (2012, p. 38), 

sublinha que essa abordagem pode ser 

problematizada quando a “(...) proli-

feração de informações também pode 

se tornar um perigo para democracia, 

dado o facto de que muita informação 

circula sem poder verificar as fontes”. 

Com esta afirmação pode-se entender 

que o fluxo de informação não é ne-

cessariamente sinónimo de qualidade, 

especialmente quando é necessário 

diferenciar entre o falso e o verdadeiro 

– essa é toda a questão da informação 

falsa8, as chamadas fake news9.

Por comunicação política enten-

de-se “o campo institucional, social e 

cultural nos quais vários actores polí-

ticos negoceiam os seus interesses e 

conflitos de maneira colectiva através 

da comunicação, que visa compreen-

der, representar e estabilizar a ordem 

em si” (Monnet, 2014, p. 237). Para 

o nosso estudo, essa noção possibilita 

analisar as diferentes estratégias pos-

tas em prática pelos actores políticos 

moçambicanos para convencer os 

eleitores. Na arena política recente, o 

exemplo de destaque do uso de redes 

8  Ver “A desinformação: as armas dos falsos”, 
François-Bernard Huyghe (2016). O autor 
do livro argumenta que a desinformação 
apresenta a capacidade intelectual de 
admitir a outras coisas que às vezes são 
contraditas pelas evidências, mais os 
meios técnicos para tornar essas ilusões 
contagiosas. O mesmo autor publicou ainda 
um livro intitulado “Fake news, o grande 
medo”, em Março de 2018.

9  Segundo Hunt (2016), são uma forma de 
imprensa que consiste na distr ibuição 
deliberada de desinformação ou boatos via 
jornal impresso, televisão, rádio, ou ainda 
online, como nos medias sociais. Este 
tipo de notícia é escrita e publicada com 
a intenção de enganar a fim de se obter 
ganhos financeiros ou políticos, muitas 
vezes com manchetes sensacionalistas, 
exageradas ou evidentemente falsas para 
chamar a atenção.

sociais da internet como ferramentas 

privilegiadas de comunicação surge do 

Presidente Americano Donald Trump.

Outro exemplo é de 2018 quando 

a Universidade de Oxford analisou 

o caso da França e descobriu que 

a proliferação de informação falsa 

aumentou naquele país. Igualmente 

sabe-se do escândalo da Cambridge 

Analytica – uma empresa suspeita 

de usar, fraudulentamente, dados 

privados de milhões de usuários do 

Facebook para promover campanhas 

de persuasão política usando estraté-

gias de propaganda.

Por exemplo, em Moçambique 

durante a campanha eleitoral para 

as eleições presidenciais de 2014 

assistiu-se à proliferação de várias 

“páginas falsas” no Facebook, com 

os nomes dos candidatos e partidos 

políticos – Renamo, Frelimo e MDM. 

Essas páginas pretendiam denegrir a 

imagem de candidatos/partidos polí-

ticos concorrentes, promovendo men-

sagens insultuosas e com a intenção 

de confundir os eleitores, segundo nos 

foi revelado por alguns membros des-

tes partidos políticos. Em termos de 

estudos sobre essa temática pode-se 

destacar a análise feita por Joanguete 
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(2018), no qual elenca um conjunto 

de páginas da internet que considera 

como promotoras de notícias falsas 

e desinformação em Moçambique.  

O autor considera que a melhor forma 

de se reduzir a propagação deste tipo 

de notícias é por via do que chamou 

de “alfabetização digital”. 

Igualmente, o historiador moçam-

bicano, Egídio Vaz, fez menção, por 

inúmeras vezes, ao facto de Moçam-

bique ter-se tornado num campo fértil 

para a propagação do que considera 

“decadência da verdade” – um am-

biente informacional caracterizado 

pela desordem, onde a opinião conta 

mais que factos e onde pessoas activa-

mente preferem se expor às opiniões, 

desde o momento que satisfaçam suas 

crenças, onde o jornalismo “militante” 

está a retirar o senso da objectividade 

e da verdade jornalística10.

Ainda sobre o mesmo diapasão, 

por ocasião do dia mundial das comu-

nicações sociais que se assinalou a 13 

de Maio de 2018, a Comissão Episco-

pal de Justiça e Paz na Conferência 

10  A referência foi feita numa publicação 
na sua conta Facebook, no dia 27 de 
Dezembro de 2018 [https://www.facebook.
com/egidiovaz/posts/2370138179880679].

Episcopal de Moçambique, realizou 

um debate com o lema “Fake news 

e jornalismo de paz”. No mesmo 

ano, o Gabinete de Informação de 

Moçambique (GABINFO) apelou 

aos órgãos de informação a pautar 

pela ética e deontologia profissionais 

e a denunciar todas as formas que 

manchem a profissão, com enforque 

para a circulação, nas redes sociais, 

de conteúdos falsos cuja autoria é 

atribuída às fontes fidedignas, isto 

depois da divulgação por certos blo-

gs moçambicanos de um texto cuja 

autoria foi atribuída a um jornal de 

correspondência internacional basea-

do em Maputo.11

Por exemplo, a 12 de Março de 

2018, Tim Berners-Lee, o “criador 

da Web” (www), sugeriu a regula-

mentação das grandes plataformas. 

Ao publicar uma carta aberta inti-

tulada “A Internet está sob ameaça”, 

destacou que “a Internet em que 

muitas pessoas estavam a conec-

tar-se há anos, não é mais aquela 

11  Já em 2019, o EISA Moçambique organizou 
um colóquio denominado “Redes sociais, 
fake news, desinformação e cibersegurança 
no contexto de eleições democráticas”, no 
âmbito das eleições gerais que tiveram lugar 
em Outubro de 2019.

que os novos usuários encontraram 

hoje, pois os blogs e websites foram 

comprimidos sob o peso de algumas 

plataformas dominantes, sendo que 

essa concentração de poder permitiu 

fazer da internet uma arma em grande 

escala, com o uso das redes sociais 

para difundir teorias conspiratórias, 

agitar as tensões sociais e interferir 

nas eleições”.

Sobre essa questão, o denominado 

grupo GAFA (Google, Apple, Face-

book e Amazon) tem se preocupado 

em limitar ao máximo a propagação 

de notícias, com destaque para o 

WhatsApp, que revelou recentemente 

que cada utilizador passa a poder 

reenviar apenas cinco vezes cada 

conteúdo partilhado num grupo desta 

plataforma, que admite no máximo 

a participação de 256 pessoas. Ou 

seja, cada utilizador poderá reenviar 

uma mensagem no máximo a 1280 

outros indivíduos, enquanto antes 

esse conteúdo podia chegar a 5120 

pessoas, uma vez que era possível 

reenviar 20 vezes a mesma mensagem 

no WhatsApp. Porém, a medida só 

limita reencaminhamentos, não se 

aplicando por exemplo a notícias que 

são copiadas e coladas.



Para Vedel (2017), a internet 

afecta o funcionamento dos sistemas 

políticos, mas as transformações que 

ela provoca ainda são marginais, 

superficiais ou precárias. A autora 

afirma que a internet “Não cria re-

voluções ou populismo, é apenas um 

campo de possibilidades que só pode 

ser realizado através de dinâmicas 

sociais e económicas” (Vedel, 2017, 

p. 86). Apesar da existência de co-

munidades on-line para fortalecer a 

participação política, esse potencial é 

limitado, pois os participantes on-line 

são mais propensos a serem pessoas 

que já estão activas em termos de 

participação política.

Dito de outra forma, entende-se 

que os debates on-line podem aumen-

tar a participação, mas isso não ne-

cessariamente melhora a diversidade 

da participação porque os participan-

tes são os “suspeitos usuais” – eles 

são membros do mesmo círculo de 

amigos e já têm uma conexão entre 

si. Como é observado por Dahlgren 

(2012), o debate on-line é dominado 

quantitativa e qualitativamente por 

poucas pessoas, prolongando as de-

sigualdades no mundo social off-line. 

Por outro, o discurso político on-line 

tende a ser fragmentado demais, 

pois há uma polarização de opiniões 

entre os membros dessas redes, facto 

este que foi sublinhado pelos nossos 

entrevistados sobre as eleições gerais 

de 2014 em Moçambique12.

Por outro lado, Chen (2013) apon-

ta para a existência de media “anti-

-sociais” marcadas pela comunicação 

racista, sexista e incivilizada entre os 

cidadãos que gera ódio e medo na ar-

gumentação política. Como mostrado 

por Loader e Mercea (2011, p. 759), 

“equipados com os media sociais, 

os cidadãos não precisam mais ser 

consumidores passivos de propaganda 

política, informação governamental 

ou de massa, mas podem partilhar 

perspectivas alternativas e publicar 

suas histórias próprias opiniões’’. No 

entanto, o autor afirma que hoje o 

impacto mais óbvio das redes sociais 

sobre a democracia pode ter sido sua 

capacidade de “perturbar as práticas 

e instituições políticas tradicionais”, 

para as quais é claramente necessário 

12  Esse dado foi referenciado por Evaristo 
Maússe, então responsável pela gestão da 
página Facebook do MDM na Cidade de 
Maputo, durante as eleições autárquicas 
de 2013 [entrevista realizada no dia 11 de 
Agosto, na Cidade de Maputo].

para evitar optimismo utópico sobre 

a existência de uma “democracia 

digital”. Essa observação remete-nos 

para duas questões: (1) qual é a 

capacidade de mobilização política 

que as redes sociais possuem? e (2) 

será que as redes sociais são um ins-

trumento de libertação dos cidadãos 

ou de controlo político por parte dos 

governantes?

Apropriação Política das 

Redes Sociais da Internet 

em Moçambique

Em Janeiro de 2019, o Secretaria-

do do Comité Provincial do partido 

Frelimo Gaza (sul de Moçambique) 

publicou o que chamou de “termos 

de referência para o uso das redes 

sociais” (Comunicado SCPFG/019, de 

2019) destinado para os seus mem-

bros, de onde entre vários elementos 

destaca que:

‘’(...) nos últimos anos o mundo 

inteiro tem testemunhado, com 

lamentação, o efeito destruturado 

do uso inapropriado e/ou inadver-

tido das redes sociais, que tem 

resultado na criação de viciados 
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digitais, desencaminhamento ou 

tráfico de menores e adolescentes, 

desperdício de tempo e distra-

ção ininterrupta nos celulares 

durante horas preciosas para o 

trabalho manual ou intelectual, 

ociosidade, custos de Internet 

desnecessários, fofocas, calúnias, 

intrigas, perda do foco e prejuízo 

dos objectivos para os quais fo-

ram criadas as ferramentas, entre 

outros males”.

Face à colocação acima, sugerem-

-se dois ângulos de análise: o primei-

ro demostra que o posicionamento 

do partido Frelimo surge dentro de 

um contexto actual em que as redes 

sociais tendem a criar uma cultura 

de “comentário criativo social” mais 

alargado (Rosár io & Gonçalves, 

2018), sendo por isso inevitável con-

viver com elas. Por outro, o mesmo 

revela uma tendência recorrente 

durante a governação do Presidente 

Armando Guebuza que consubstan-

ciava-se em limitar o discurso dos 

membros do partido através da im-

posição de normas que encontram um 

refúgio na disciplina partidária que 

tem sido recorrentemente questionada 

dentro do partido, sobretudo com o 

surgimento de comentários e publi-

cações nas redes sociais de proemi-

nentes membros do partido que se 

posicionam ao contrário de algumas 

decisões emanadas pela estrutura 

máxima do partido13.

A abordagem do partido Frelimo 

em Gaza nos remete ao debate dos 

media de acordo com a configuração 

do regime político em Moçambique. 

Sabe-se que durante a vigência do 

partido único em Moçambique, exis-

tiu um gabinete do partido Frelimo 

composto por um núcleo de gestão de 

informação. De facto, a reunião de 

Macomia (Cabo Delegado) realizada 

em 1975 iria discutir e definir as 

linhas gerais pelas quais a imprensa 

devia doravante guiar as suas activi-

dades, as quais deveriam centrar-se 

em “informar, educar, mobilizar e or-

ganizar” a população (Machel, 1977; 

Chichava, 2010)14. Igualmente a pro-

13  Podemos fazer referência aos comentários 
de Jorge Rebelo e Sérgio Vieira que num 
passado recente emitiram opiniões que 
foram vistas como hostis dentro do partido.

14  O encontro teve lugar em Macomia, 
de 26 a 30 de Novembro de 1975, tendo 
sido designada “Reunião Nacional do 
Departamento de Informação e Propaganda”.

dução de informação passava por uma 

monitoria restrita e hierárquica para 

evitar que assuntos não abonatórios 

ao partido Frelimo fossem ao público.

Porém, essa tendência é contra-

ditória com a estratégia adoptada 

pelo próprio Presidente do partido 

Frelimo e Presidente da República 

desde 2016. Por exemplo, verifica-se 

que Filipe Nyusi tem vindo a galva-

nizar a sua forma de comunicar por 

intermédio do uso das redes sociais, 

com maior destaque para a sua página 

Facebook, tendo aberto um espaço de 

“Pergunte ao Presidente”, que cul-

minou com a realização de encontros 

com internautas e seguidores da sua 

página (imagem 1), o primeiro reali-

zado em 2017, bem como uma visita 

domiciliar feita a uma seguidora que 

mais tarde viria torna-se Deputada da 

Assembleia da República15. Citemos 

Joanguete (2017, p. 5) para dizer que 

o monopólio do modelo “clássico” de 

comunicação política de tipo vertical e 

unidirecional perde espaço para o mo-

delo de comunicação política mediada 

15  Mércia Viriato foi eleita pela Frelimo no 
círculo eleitoral de Tete sob proposta do 
presidente Filipe Nyusi, e promete trabalhar 
em prol de pessoas com deficiência.



pela tecnologia, caracterizada pela 

democratização de informação, par-

tilha de ideias e distr ibuição de 

conhecimento de forma colaborativa 

e alimentada por movimentos ciber-

néticos de cidadãos.

Da realidade descrita, importa 

questionar a extensão do interesse 

que os actores políticos moçambica-

nos depositam nas redes sociais da 

internet nos últimos anos: será que o 

mesmo surge como estimulo-resposta 

à pressão que esses espaços digitais 

criam para o poder político, ou esta-

mos perante uma vontade política de 

comunicar de forma transparente com 

os cidadãos?

Eleições autárquicas 2018: 

casos de estudo e discussão 

de resultados

• Venâncio Mondlane

No dia 10 de Outubro de 2018, 

Moçambique realizou as quintas 

eleições municipais, momento que 

ficou marcado por um debate político 

intenso nas redes sociais por conta da 

exclusão de alguns candidatos para as 

mesmas eleições. O ponto mais alto 

desse debate teve nos políticos Ve-

nâncio Mondlane e Gilberto Mendes 

um dos maiores destaques. Por essa 

razão, a nossa análise isolou-se em 

perceber como é que os dois políticos 

usaram as redes sociais para se posi-

cionar em torno do processo eleitoral, 

mesmo que não tenham sido indica-

dos legalmente candidatos pelos seus 

respectivos partidos políticos.

Na arena política, Venâncio Mon-

dlane era Deputado da Assembleia 

da República eleito pelo Movimento 

Democrático de Moçambique (MDM), 

onde desempenhou a função de re-

lator da bancada do terceiro partido 

parlamentar moçambicano. Em 2013, 

Venâncio Mondlane concorreu pelo 

MDM e perdeu para David Simango, 

eleito pela Frente de Libertação de 

Moçambique (Frelimo), partido no 

poder, em eleições boicotadas pela 

Renamo. 

No final de Junho de 2018, Ve-

nâncio Mondlane renunciou ao seu 

mandato como Deputado no parla-

mento pelo MDM, alegando incom-

patibilidade e constrangimentos no 

exercício da sua função, tendo depois 

ingressado no partido Resistência 

Nacional de Moçambique (Renamo). 

Nesse processo de mudança de par-

tido, Mondlane viu-se colocado numa 

situação de impedimento jurídico 

para a sua participação enquanto 

cabeça-de-lista do partido Renamo 

por alegações deste estar a violar a 

lei eleitoral do país.

No que a estratégia de comu-

nicação diz respeito, em entrevista 

realizada no dia 26 de Dezembro de 

2018, Venâncio Mondlane afirmou 

que os seus posicionamentos eram 

exclusivamente feitos por intermédio 

das redes sociais (conta e páginas 

próprias do Facebook – optou-se por 

fazer o rastreio da página designada 

“Amigos de Venâncio Mondlane” 

@amigosdovenamondlane16) como 

forma de opor-se contra o bloqueio 

que era feito pelos media nacionais, 

bem como para o esclarecimento 

mais detalhado sobre a propagação 

de notícias falsas sobre si:

“(...) Eu não trabalhei com es-

pecialistas de comunicação e 

marketing político, mas sim com 

16  Link da página – https://www.facebook.
com/amigosdovenancio/ que até ao mês de 
Outubro de 2018 era seguida por mais de 
20000 pessoas.

Imagem 1: captura de ecrã da página 

“Presidente Filipe Nyusi” (31 de Agosto de 

2017, Tsandzana). A mesma página continha, 

até 15 de Junho de 2020, 285 207 seguidores.

https://www.facebook.com/amigosdovenancio/
https://www.facebook.com/amigosdovenancio/
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amadores. A cada notícia sobre 

mim, eu publicava textos longos 

e de análise como forma de es-

clarecer as mentiras sobre mim, 

e isso só era possível através de 

detalhes que não era possível 

fazê-los em textos curtos”.

De forma detalhada, Venâncio 

Mondlane, afirmou ter-se apoiado 

desde 2017 numa equipa composta 

por dois editores, um editor de som 

e dois redactores, mas numa base de 

amizade e por um período de um ano. 

Antes de mudar-se para a Renamo, 

apostou na adição da componente 

de imagem (fotos editadas com tex-

to) como uma das estratégias para 

ampliar a sua comunicação política. 

Quando chega ao partido Renamo 

manteve a mesma equipa para mo-

bilização e propaganda, bem como a 

melhoria das condições materiais de 

trabalho e publicação de newsletters 

para fazer frente ao que chamou 

“imprensa comprada e detractores do 

partido MDM”.

Das afirmações de Venâncio Mon-

dlane, podemos inferir que a estraté-

gia política usada foi adoptada num 

contexto em que os media tradicionais 

(jornais e televisões) divulgavam in-

formação sobre si, mas não elaborada 

em forma de reportagem presencial 

com o político. Por outro lado, pode-se 

colocar a hipótese segunda a qual o 

público-alvo deste político que era 

visto como “rosto da juventude” fez 

com que ele apostasse exactamente no 

uso das redes sociais para captar uma 

sensibilidade eleitoral bem definida – 

população eleitoral com idade a partir 

dos 18 anos de idade.

Em termos de perfil dos membros, 

Venâncio Mondlane referenciou que 

apesar de não interagir diariamente 

nas páginas criadas, a maior parte 

eram jovens com formação universitá-

ria ou pré-universitária com ansieda-

de para encontrar um espaço social e 

político de acção – instáveis social e 

profissionalmente, mas também com 

medo, sendo que os detractores con-

tra a sua candidatura eram pessoas 

de formação sólida e com um nível 

de escolaridade elevado, mas que 

propagavam notícias falsas e ataques 

contra si enquanto político.

• Gilberto Mendes

Conhecido publicamente como 

actor de teatro, Gilberto Mendes é 

membro do partido Frelimo, tendo 

sido igualmente Deputado deste 

partido (1999 – 2004). Actualmente 

dedica-se, para além do teatro, ao 

trabalho na televisão como apresen-

tador, mas igualmente fora nomeado 

Secretário de Estado de Desporto em 

Janeiro de 2020. Durante as elei-

ções autárquicas de 2018, Gilberto 

Mendes esteve em destaque por ter 

demostrado o seu interesse em apre-

sentar-se como pré-candidato do 

partido Frelimo para as eleições ao 

cargo do Presidente do Município de 

Maputo. Apesar de não ter alcançado 

esse objectivo, notou-se que a aposta 

nas redes sociais foi uma das prin-

cipais estratégias de comunicação 

política, bem antes do calendário 

eleitoral formal.

No diálogo mantido com este17, 

Gilber to Mendes, revelou que a 

aposta nas redes sociais deveu-se ao 

facto daquele espaço congregar maior 

parte do público-alvo que interessava 

o seu projecto político, nesse caso 

os jovens. Dois aspectos podem ser 

destacados na entrevista mantida com 

17  Entrevista realizada no dia 25 de Janeiro 
de 2019, via WhatsApp.



Mendes, por um lado a forma como 

via a sua posição enquanto apresenta-

dor de televisão, e em segundo a real 

razão do uso das redes sociais:

“(...) podia ter usado a STV ou 

a Televisão Gungu por conta da 

minha própria influência como 

apresentador, mas sabemos que 

o debate na Televisão não é igual 

nas redes sociais, por vezes até 

podemos determinar para que 

num debate televisivo não existam 

chamadas do público”. 

“(...) apostamos ainda nas redes 

sociais pela sua capacidade de 

fazer eco. Elas (redes sociais) 

albergam os maiores fofoqueiros 

e replicadores de tudo, indepen-

dentemente da veracidade dos 

factos. Usamos esse veículo de 

fácil disseminação pela possibi-

lidade de réplica e para provocar 

o debate em torno da intenção – 

nas redes sociais alcançam-se os 

disseminadores que fazem chegar 

ao público-alvo: o povo”.

Importa ainda destacar que a 

comunicação vir tual de Gilberto 

Mendes apostou num slogan deno-

minado “Maputo eu acredito: que 

tal?”, cuja publicitação foi feita nas 

páginas virtuais do político. Para 

além da conta pessoal, sabe-se que 

a campanha pré-eleitoral contou 

igualmente com uma página deno-

minada “Gilberto Mendes e Amigos” 

(@gilbertomendesamigos18) que até 

ao mês de Outubro de 2018 era se-

guida por mais de 30000 pessoas. 

Essa página, que no começo da sua 

criação dedicava-se para acções de 

solidariedade e activismo social, 

fez essencialmente a partilha das 

publicações que provinham da con-

ta principal de Gilberto Mendes, 

apostando, sobretudo, em fotos que 

mostravam o político em algumas 

acções que podem ser descr itas 

como de benevolência.

Considerou ainda que a principal 

vantagem da comunicação virtual 

está na possibilidade de dar o co-

mando para a condução do processo 

de comunicação, uma vez que só se 

publica o que se pretende e é possí-

vel reagir em tempo sobre qualquer 

18  Link da página – https://www.facebook.
com/gilbertomendesamigos/ 

Político
Ferramentas 
usadas

Seguidores 
e membros22

Publicações (Outubro)

Total Comentários Likes Partilhas

Gilberto 

Mendes

Facebook | 

WhatsApp
31 570 | 256 8 88 1818 11

Venâncio 

Mondlane

Facebook | 

WhatsApp
20 124 | 256 58 537 4 409 532

Tabela21: Resumo do desempenho de 

publicações Facebook durante o mês de Outubro 

de 2018 nas páginas de Venâncio Mondlane e 

Gilberto Mendes (Tsandzana, 2019).

Em Moçambique, 

as redes sociais 

transformaram-

se num tubo de 

escape de políticos 

para contornar 

as barreiras dos 

media tradicionais

https://www.facebook.com/gilbertomendesamigos/
https://www.facebook.com/gilbertomendesamigos/
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adversidade, diferentemente dos 

órgãos de comunicação tradicionais 

como a rádio e televisão: “(...) nesse 

tipo de estratégia é sempre impor-

tante a manutenção contínua de uma 

equipa de monitoramento para não 

ser pego de surpresa”, disse Gilberto 

Mendes.

Uma das estratégias adoptadas 

por Gilberto passou igualmente pela 

convocação do que chamou “Grande 

Debate”, em que os interessados 

eram convidados a demonstrar o 

seu interesse através de grupos de 

WhtasApp. Porém, embora tivesse 

reticências sobre o uso da televisão 

como mecanismo de comunicação, 

viu-se igualmente a realização de de-

bates com especialistas de diferentes 

áreas na televisão da sua pertença 

(Gungu TV), cuja preferência eram 

temas que representavam preocu-

pação dos citadinos da Cidade de 

Maputo. Numa dessas publicações 

feita no dia 16 de Maio de 2018 e 

acompanhada de duas fotos, Gilberto 

Mendes colocou o seguinte:

“Estão convidados a participar 

no debate de ideias. WhatsApp: 

Amigos de Gilber to Mendes.  

O tema hoje é Mobilidade de 

Transporte. Interessados (inbox)”.

Apesar de Gilberto Mendes ter 

preferido não falar sobre a forma 

como estava montada a equipa de 

t rabalho durante as eleições de 

2018 por conta do próximo pleito de 

Outubro de 2019, Bitone Viage19, um 

dos membros da equipa restrita que 

compunha a comunicação virtual 

de Mendes, revelou que para além 

do grupo de WhatsApp  público, 

havia um outro que era reduzido 

em termos de número, cuja missão 

era realizar o que chamou de “as-

sessoria directa sobre as propostas 

comunicativas que Gilberto Mendes 

devia t razer na sua campanha”. 

Igualmente nesse mesmo grupo era 

discutida a forma como Gilber to 

Mendes devia pressionar o partido 

Frelimo para aceitar a sua candida-

tura. No que ao perfil dos membros 

diz respeito, Viage avançou que os 

membros variavam entre a adoles-

cência à idade adulta, não tendo 

sido fácil apurar a escolaridade dos 

19  Entrevista realizada no dia 22 de Janeiro 
de 2019, via WhatsApp.

integrantes do grupo, uma vez que 

no acto da adesão esse quesito era 

dispensável.2021

Dos dois casos acima apresenta-

dos, entre similaridades e diferenças, 

pode dizer-se que um dos maiores 

destaques vai para o facto de ambos 

políticos fazerem parte de uma franja 

eleitoral considerável no país – dos 

jovens que representam mais de 50% 

da população moçambicana (INE, 

2017) –, embora no quesito da idade 

ambos tenham passado da fasquia dos 

35 anos de idade que é amplamente 

tida como limite para ser considerado 

jovem. Ademais, Venâncio Mondlane 

e Gilberto Mendes destacam-se pelo 

facto de terem conduzido a sua comu-

nicação política bem antes do anúncio 

do calendário eleitoral oficial, tra-

balho que teve nas redes sociais da 

Internet a escolha preferencial.

Ambos optaram pela escolha 

dos problemas sociais que mais 

20  256 refere-se ao número limite de membros 
no grupo de WhatsApp.

21  O número de seguidores diz respeito aos 
dados disponíveis até ao dia 23 de Janeiro 
de 2019. O total de comentários e likes 
(texto, fotos e vídeos) refere-se somente a 
página Facebook de cada um dos políticos, 
no mês das eleições – Outubro 2018.



apoquentam os cidadãos de Maputo 

(transporte, saneamento e espaços 

públicos) para servir de campanha 

eleitoral. Ademais, nota-se que os dois 

políticos após saber que as suas candi-

daturas não seriam consideradas para 

a fase da eleição, optaram por mudar 

de forma radical o tipo de publicações, 

que no princípio eram eminentemente 

concentradas sobre a promoção da sua 

própria imagem, e engajaram-se no 

apoio aos candidatos indicados como 

representantes para os seus respectivos 

partidos numa espécie de cooptação 

política interna. De forma concreta, 

viu-se Venâncio Mondlane a apoiar 

Hermínio Morais (Renamo), bem como 

viu-se Gilberto Mendes na campanha 

de Eneas Comiche (Frelimo).

Sobre as diferenças, enquanto 

Venâncio Mondlane surgia em maior 

parte das publicações para respon-

der e justificar ao que chamou de 

inverdades sobre si, Gilberto Mendes 

concentrava-se em transmitir a sua 

mensagem política de forma simples 

e influenciado pela sua qualidade de 

actor de teatro, mesmo assumindo que 

usou as redes sociais para apenas dis-

seminar a informação, sem, contudo, 

preocupar-se com o facto desta poder 

ser manipulada, o que chamou de 

“fofoqueiros e replicadores de tudo”. 

Este elemento leva-nos à segunda di-

ferença que está claramente espelhada 

na tabela 1, fundando-se no facto de 

Gilberto Mendes ter tido na comu-

nicação social televisiva um espaço 

privilegiado ao ponto de participar 

de uma grande entrevista num dos 

canais mais vistos do país – a STV, 

enquanto que Venâncio Mondlane não 

beneficiou de tal facto.

Ou seja, enquanto Gilberto Men-

des podia usar o seu próprio canal 

televisivo para difundir suas inten-

ções políticas, Venâncio Mondlane 

encontrou esse refúgio nas redes 

sociais, embora Gilberto Mendes 

tivesse mais seguidores em sua pá-

gina Facebook, tal como ilustram os 

gráficos e a tabela acima – o que nos 

faz pensar que o número de seguido-

res na página não é proporcional ao 

desempenho positivo de como é feita a 

gestão das páginas em momento elei-

toral. Assim, pensamos que o incisivo 

uso das redes sociais da internet por 

parte de Venâncio Mondlane, pode 

enquadrar-se na crítica formulada 

por Huyghe (2016), segundo a qual 

a comunicação feita de forma on-line 

ou mesmo off-line pode encarnar o 

que chamou de “armas dos falsos”, 

onde a desinformação apresenta-se 

como a principal forma de transmitir 

a mensagem que se pretende22.

Conclusões

A partir da nossa análise foi pos-

sível constatar que se cristaliza um 

pensamento político segundo o qual as 

redes sociais da Internet, sobretudo o 

Facebook e WhatsApp, podem ser espa-

ços que facilitem a comunicação entre 

políticos e eleitores, sobretudo jovens.

Como constatação de realce, po-

de-se destacar que as redes sociais da 

Internet têm sido usadas pelos políticos 

que encontram barreiras em transmitir 

a sua comunicação por intermédio 

dos media tradicionais, sendo que as 

redes socias tornaram-se um “tubo 

de escape”. Este facto pode dever-se 

ao historial passado e presente do 

22  S obre  o  tópico  da  propagação de 
desinformação por meio da internet, ao 
nível do continente Africano existe uma 
plataforma designada “desinformation 
tracker’’, cuja missão é rastrear todo tipo 
de evidências em torno de questões que 
evolvam desinformação, redes sociais da 
internet e fake news no continente.
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desempenho dos media em períodos 

eleitorais em Moçambique. De facto, 

vários relatos já mostraram que a ac-

tuação de alguns órgãos de informação, 

sobretudo públicos, agem em benefício 

dos atores políticos no poder23.

O segundo elemento basilar na 

análise feita comprova a necessidade 

da realização de mais estudos sobre 

a temática, sobretudo para dotar os 

pesquisadores de ferramentas que 

possibilitem trabalhar sobre objec-

tos que se encontram em constante 

mudança como é o caso da Internet, 

bem como a existência de maior fluxo 

de informação que coloca um desafio 

para o seu discernimento.

In fine, importa referenciar algu-

mas questões que podem servir de 

pistas de análise para o tema aqui 

abordado, pois para além de pouco 

estudado o mesmo não esgota: (1) 

qual é a capacidade técnica e finan-

ceira dos actores políticos moçam-

bicanos em fazer a sua comunicação 

política on-line para além do período 

23  Numa análise sobre a cobertura dos 
media nas eleições autárquicas, o MISA-
Moçambique revelou (2018) disparidades 
de benefício dos partidos concorrentes na 
cobertura eleitoral.

eleitoral? e (2) até que ponto os cida-

dãos moçambicanos são capazes de 

apurar a veracidade ou não da infor-

mação que consomem, sobretudo em 

momento eleitoral?

Bibliografia

Ardévol, E. (2013). Digital ethnography 

and media practices. In N. Angharad 

(Ed.), The international encyclopedia 

of media studies (pp. 1-20). Nova 

Jersey: John Wiley & Sons, http://

doi.org/10.1002/9781444361506.

wbiems193 

Baita, Y. (2012). Appropriation politique 

des réseaux sociaux et ses effets sur 

la participation politique: Cas de la 

ville de Lomé. Mémoire de recher-

che. Université de Lomé.

Bakardjieva, M., & Feenberg, A. (2001). 

Involving the vir tua l subject : 

Conceptual, methodological and 

ethical dimensions. Journal of 

Ethics and Information Technol-

ogy, 2(4), 233–240. http://doi.

org/10.1023/A:1011454606534

Bastien, F., & Greffet, F. (2012). Les cam-

pagnes électorales sur Internet: Une 

comparaison entre France et Québec. 

Hermès, La Revue, 54(2), 211-219.

Berry, V. (2012). Ethnographie sur Inter-

net: Rendre compte du « virtuel ». 

Les Sciences de l’ éducation – Pour 
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Resumo:

O artigo parte da hipótese de 

que o ambiente econômico, social e 

político no Brasil contribui para co-

locar em xeque a independência dos 

jornalistas. Propõe uma abordagem 

focalizada nas relações neoliberais do 

trabalho, relacionadas aos conceitos 

de objetividade e de independência, 

e na responsabilidade individual na 

produção e disseminação de infor-

mações considerando os impactos da 

tecnologia na reconfiguração da prá-

tica jornalística. A discussão é uma 

reflexão aberta sobre as lacunas nas 

bases deontológicas para o exercício 

profissional, considerando as imper-

feições da sociedade e, portanto, do 

próprio jornalismo — novos diálogos 

para atuação e formação profissional, 

num convite ao pensar conjunto entre 

academia, mercado e profissionais, 

em fortalecimento à atuação política e 

simbiótica em relação à informação na 

e para a democracia.

Palavras-chave: Jornalismo; imprensa; 

comunicação; política; democracia; prá-

tica profissional.

Abstract:

The article starts from the hypothesis that 

the economic, social and political envi-

ronment in Brazil contributes to put the 

independence of journalists in check. It 

proposes an approach focused on neoliberal 

labor relations, related to the concepts of 

objectivity and independence, and on indi-

vidual responsibility in the production and 

dissemination of information considering the 

impacts of technology on the reconfiguration 

of journalistic practice. The discussion is 

an open reflection on the gaps in the deon-

tological bases for professional practice, 

considering the imperfections of society 

and, therefore, of journalism itself — new 

dialogues for professional performance, 

in an invitation to think together between 

academia, the market and professionals, 

in strengthening political and symbiotic 

action in relation to information in and for 

democracy.

Keywords: Journalism; press; communi-

cation; politics; democracy; professional 

practice.



Introdução

Dois mil e dezanove chega ao fim 

com o jornalismo brasileiro acordado 

para a gravidade do contexto que 

cerca o exercício profissional. Ata-

ques do presidente Jair Bolsonaro 

motivaram a Federação Nacional dos 

Jornalistas (Fenaj) a monitorá-los e 

divulgá-los mensalmente. Foram 111 

entre 1 de janeiro e 30 de novembro 

de 2019, uma centena categorizados 

como descredibilização da imprensa 

e 11 ataques a jornalistas (Fenaj, 

2019), exemplos de questões mais 

profundas, que motivam o presente 

trabalho a contribuir a partir da dis-

cussão de duas vertentes: o exercício 

profissional ante formas de financia-

mento da imprensa e o jornalismo 

para além da atuação na produção 

de notícias, e a responsabilidade 

individual no consumo, propagação 

e produção de informações. Juntas, 

as duas compõem a hipótese de que o 

ambiente econômico, social e também 

o político no país contribuem para 

colocar em xeque a independência 

dos jornalistas, corroborando para a 

descredibilização da imprensa como 

parte da estratégia de poder do atual 

governo (Empoli, 2020). 

A sensação de que vivemos tem-

pos estranhos, “um pouco como se 

estivéssemos em suspenso entre 

duas histór ias” (Stengers, 2015, 

p. 7) pode ser aplicada aos con-

textos político, econômico e social 

brasileiros desde a redemocrati-

zação. Cito alguns acontecimentos 

recentes, escolhidos com base na 

inter-relação entre economia, po-

lítica, democracia e o exercício do 

jornalismo: a volta das eleições pre-

sidenciais diretas, com a ascensão 

de Fernando Collor e o discurso de 

caça aos marajás1, depois afastado 

por impeachment, em 1992; estabi-

lidade econômica após inflação em 

patamares superiores a 1.000% ao 

ano e o exercício da democracia no 

amadurecimento das instituições; 

a a lternância de poder entre os 

presidentes Fernando Henr ique 

Cardoso e Luís Inácio Lula da Silva, 

em 2003; as manifestações inicia-

das em 2014, juntamente com uma 

segunda Copa do Mundo no país, 

1  Expressão âncora da campanha eleitoral 
do candidato. Retirado de http://memoria.
oglobo.globo.com/jornalismo/primeiras-
-paginas/o-caccedilador-de-marajaacu-
tes-8952245

A sensação de que 

vivemos tempos 

estranhos, “um 

pouco como se 

estivéssemos em 

suspenso entre duas 

histórias” (Stengers, 

2015, p. 7) pode 

ser aplicada aos 

contextos político, 

econômico e social 

brasileiros desde a 

redemocratização
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configurando a polarização à brasi-

leira entre coxinhas e mortadelas2; 

o golpe sofrido pela presidenta Dil-

ma Roussef, em 2016, ano em que 

o Rio de Janeiro sediava os Jogos 

Olímpicos; a derrocada econômica 

do país que, em 2009, era capa da 

revista The Economist, com o Cristo 

Redentor a decolar; a eleição de Jair 

Messias Bolsonaro como presidente, 

em 2018, e, com ele, um cenário 

inédito para a atuação de jornalistas 

nos últimos 35 anos de redemocrati-

zação, completados em 2020. 

Ao longo desse mesmo período, 

o neoliberalismo avançou na econo-

mia, nas relações de trabalho e na 

vida cotidiana, com a morte da rotina 

trazendo uma “nova linguagem da 

flexibilidade” (Sennett, 2012). Esta 

característica não é um privilégio 

deste tempo. Marx afirmou a incom-

patibilidade do capitalismo com for-

mações sociais estáveis ou duradouras 

desde meados do século XIX. Assim, 

essa nova linguagem não só corrói a 

2  Coxinha foi o termo pejorativo utilizado 
para caracterizar os simpatizantes tidos 
como de direita nas manifestações, em con-
traponto a Mortadela, como eram chamados 
os manifestantes caracterizados como de 
esquerda. 

ligação das pessoas ao tempo natural, 

como demanda dedicação em tempo 

integral ao trabalho, numa afronta às 

formas de organização sobre as quais 

até outrora foram estabelecidas as 

relações entre as pessoas e as coisas. 

Nesse contexto, tempo passa a ser algo 

vinculado cada vez mais somente à 

noção de presente: um “tempo sem 

tempo” (Crary, 2016).

Trata-se de uma nova razão do 

mundo (Dardot et al., 2016), na qual 

a lógica econômica de derivativos 

f inanceiros passa a ser a lógica 

socia l  (Mar t in,  2013).  Nela ,  as 

relações de confiança migram das 

pessoas às ciências exatas, espe-

cificamente para a matemática por 

trás dos algoritmos que nos aliviam 

a pressão pela tomada de decisões, 

com o Estado cada vez mais ausente 

do bem-estar social, austero, em 

busca de eficiência. 

Esse é o contexto no qual se en-

contram os jornalistas — como pes-

soas, profissionais e todas as demais 

fragmentações. Esses profissionais 

atuam em redações tradicionais, em 

agências de comunicação — a serviço 

do interesse nem sempre explícito de 

clientes —, em empresas, ou mesmo 

nas mídias independentes3. Assim, 

encontram-se em meio à parte signi-

ficativa dos processos de comunicação 

que internalizam e naturalizam essa 

subjetividade. 

Este artigo propõe a discussão so-

bre os jornalistas serem parte de uma 

dinâmica que, enquanto construção 

social, precisa dialogar sobre bases 

que vão além da objetividade e do 

interesse público, a partir da hipótese 

de que economia e política são in-

dissociáveis do trabalho jornalístico. 

Nesse sentido, verdade factual e 

defesa da democracia como argumen-

tos para o papel do jornalismo coexis-

tem em uma sociedade que valoriza 

informações de caráter ideológico 

como fator atenuante para fake news, 

em detrimento aos fatos. Também, 

com as reconfigurações no processo 

de produção de notícias a partir do 

ambiente digital. Estas permitem apli-

car a lógica da comunicação de massa 

individualmente (Zelizer, 2017), 

alterando papeis e fazendo com que 

informação produzida por cidadãos 

obtenha alcance e audiência outrora 

3  Entende-se como mídia independente os 
veículos jornalísticos não ligados a grandes 
empresas de mídia. 



reservados somente aos grandes con-

glomerados de mídia.

Jornalistas, blogueiros e outros 

entusiastas do mundo cyber cele-

bram o uso de sites como Twitter, 

Facebook e Youtube por pessoas 

protestando no mundo islâmico e 

seus apoiadores no Ocidente como 

um sinal decisivo de que comu-

nicadores autênticos poderiam 

ser capazes de seguir um trajeto 

esquivando-se da censura gover-

namental e de que os cidadãos 

jornalistas poderiam ser capazes 

de impor questões internacionais 

na pauta da mídia noticiosa 

internacional. (Jenkings et al., 

2014, p. 69)

 

Por isso, a discussão sobre as 

lacunas éticas existentes no fazer 

jornalístico deve considerar as bases 

econômicas e políticas sobre as quais 

se dá o fazer profissional. Ainda, 

a responsabilidade individual dos 

cidadãos perante a informação, em 

contribuição a novos diálogos para a 

atuação profissional face aos desafios 

para a democracia e a democratização 

da sociedade para além das esferas 

estatais. Também, para a melhor 

formação de jornalistas.

O diálogo divide-se em três eta-

pas: referenciais teóricos sobre as 

relações neoliberais do trabalho; 

discussões sobre a aplicação práti-

ca dos conceitos de objetividade e 

de independência importados para 

o jornalismo brasileiro a partir da 

imprensa americana; e a respon-

sabilidade individual na produção 

e disseminação de informações4.  

A conclusão aponta para novos diá-

logos para atuação e formação pro-

fissional, em contribuição aos de-

bates sobre produção e consumo de 

informação — um convite ao pensar 

conjunto entre academia, mercado e 

profissionais em fortalecimento à atua-

ção política e simbiótica em relação à 

informação na e para a democracia.

Performance, interesse 

público e independência 

Tempo de vida e tempo de tra-

balho não são mais indissociáveis 

4  A educação midiática tem sido cada vez 
mais discutida no país, tendo sido incluída 
na Base Nacional Comum Curricular bra-
sileira, de 2017.

desde a década de 1970, impondo 

uma reorganização em quantidade 

e qualidade de horas dedicadas ao 

trabalho que passam a estar basea-

das na subjetividade do trabalhador. 

Esse processo veio minando as com-

posições até então compreendidas 

como de classe, instituindo novas 

formas de f luxos comunicacionais; 

por sua vez, formas de reprodução da 

própria vida em sociedade (Lazzarato 

& Negri, 2013). O empreendedorismo 

passou a reinar como característica 

dominante. É preciso mais do que 

trabalhar: “vestir a camisa”, ter olhar 

e postura de dono, gerir sua própria 

carreira, ou, então, empreender em 

negócios próprios. A lógica é de que 

o sucesso está ao alcance do esforço 

individual de cada um, por mérito, 

seja qual for o destino escolhido5, 

e o entendimento de que o controle 

sobre o próprio tempo está nas mãos 

do trabalhador desempenha um pa-

pel crucial no que se entende sobre 

5  Refiro-me à escolha na perspectiva neoli-
beral, produto de uma aparente liberdade, 
entretanto travestida de elementos subje-
tivos que não deixam ao indivíduo outra 
alternativa a não ser render-se à fragmen-
tação e financeirização total, empresário 
de si próprio. 
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qualidade de vida, ainda que uma 

falácia (Huws, 2017).  

As indústrias também são afe-

tadas. Por um lado, por vantagens 

advindas de trabalhadores dispostos 

a negociar com bases que mesclam 

o valor do tempo de trabalho ao 

status; por outro, pela convergência 

entre áreas, catalisada pela tecno-

logia. No campo da comunicação, 

jornalistas acompanharam o alas-

tramento dessas transformações um 

tanto quanto maravilhados pelos 

casos de empreendedorismo, você 

S/A e similares, enquanto cobra-

vam eficiência e performance do 

Estado via reformas e privatizações, 

e comemoravam altas do mercado 

financeiro. Importante observar que 

eficiência e performance configuram 

a sociedade de desempenho, uma 

sociedade de autoexploração, que 

unifica o sentido de liberdade com 

coação, pobre em alteridade e em 

resistência (Han, 2017), uma vez 

que a luta não se dá mais entre as 

classes, mas entre o indivíduo e si 

mesmo, empreendendo. 

A transparência passa, então, 

a ser um valor nesse contexto: é 

preciso dar ao outro acesso total à 

informação, o que significa simplifi-

cá-la, suavizar arestas para que não 

haja qualquer espaço para o ques-

tionamento. A demanda é por uma 

comunicação positiva, condição para 

que as coisas possam se encaixar 

sem resistência ao curso do capital, 

da comunicação e da informação. As-

sim, o que não é positivo é eliminado, 

porque o que é resistente, do outro, 

atrapalha a comunicação do igual 

(Han, 2017). Esta é resultante não 

mais dos mecanismos da sociedade 

de massas, cujas teorias julgavam 

criar indivíduos semelhantes, mas 

sim da redução e eliminação de 

diferenças e do estreitamento dos 

espectros comportamentais (Crary, 

2016). Política e democracia sofrem, 

pois são conceitos estratégicos e 

dialógicos, o que significa que trans-

parência não é uma característica 

contributiva. A transparência é in-

corporada à subjetividade atual como 

característica exógena, de mercado. 

A deterioração do trabalho tam-

bém atinge as redações, como con-

sequência das transformações tec-

nológicas, de consumo e produção 

de informação, e da própria mídia 

enquanto negócio — a empresa 

jornalística. Esta não chega a ser 

pauta, talvez porque a capacidade 

de organização e militância seja in-

versamente proporcional aos próprios 

interesses econômicos (Huws, 2017). 

Nesse contexto, o jornalista é um ci-

dadão imerso na atual subjetividade, 

uma pessoa também fragmentada, 

financeirizada, idealizadora e repro-

dutora dos seus elementos como ideal 

de sociedade. 

O jornalismo, portanto, é parte 

integrante desse processo, na medi-

da em que é uma construção social. 

A imprensa brasileira explicita esse 

contexto por meio da ausência de 

crítica, exemplificada em dois episó-

dios ocorridos em 2019: a Vaza Jato6, 

que trouxe à tona a uniformidade e 

as versões institucionais com que a 

mídia em geral divulgou os passos da 

Operação Lava Jato, e o lançamento 

6  Série de reportagens publicada pelo site 
The Intercept Brasil a partir da obtenção 
de arquivos do aplicativo Telegram com 
troca de mensagens entre o Juiz Sérgio 
Moro, quando à frente dos processos da 
força-tarefa da Operação Lava Jato, e o 
Procurador Deltan Dalagnol, coordenador 
da força-tarefa, sobre as investigações que 
culminaram com a prisão do ex-presidente 
Lula. Retirado de https://theintercept.
com/2019/06/09/editorial-chats-telegram-
-lava-jato-moro/ 



do programa Future-se7, destinado 

às universidades federais. Os dois 

acirraram as críticas entre a imprensa 

tradicional e a independente, como 

evidenciado nas palavras da jorna-

lista Marina Amaral, codiretora da 

Agência Pública:

A reforma das universidades 

federais, de autoria de um mi-

nistro que já pregou sua extinção, 

rendeu manchetes acríticas, a 

maior parte delas destacando a 

economia de que isso represen-

taria para o Estado. Os reitores 

- críticos às propostas - pouco 

foram ouvidos e os bons resulta-

dos das universidades federais, 

ignorados [....]. 

Se a imprensa quer contribuir 

com a qualif icação do debate 

democrático, há de ser crítica e 

investigativa antes de se curvar 

automaticamente diante de qual-

quer oferenda ao deus Mercado 

(Agência Pública, 2019).

7  Programa lançado em 17 de julho de 2019 
pelo Ministério da Educação brasileiro, 
definido como criado para dar maior autono-
mia financeira a universidades e institutos 
por meio do fomento à captação de recursos 
próprios e ao empreendedorismo.

Os exemplos acima podem ser 

explicados pela dependência cada vez 

maior de informações provenientes 

das áreas de comunicação institu-

cional e assessorias de imprensa, as 

quais, no Brasil, têm se tornado opção 

de trabalho para jornalistas a partir 

das reengenharias nas redações. Cabe 

ressaltar que o jornalismo na função 

institucional pressupõe uma atuação 

em bases que não se restringem ao 

que é o interesse público. Assim, este 

artigo trata de um esforço exploratório 

que busca contribuir para novos diálo-

gos promotores de credibilidade para 

a atuação do jornalista na sociedade. 

O ponto de partida é a necessidade 

de autocrítica para todas as coisas 

que o jornalismo pode ser, “um tipo 

de negócio ou indústria, um conjunto 

de normas e de valores, uma série de 

rotinas e de rituais, uma linguagem e 

um discurso, um ideal elevado ou uma 

prática servil” (Deuze & Witschge, 

2020), e suas respectivas inter-rela-

ções com política e democracia. 

Nesse sentido, abdica da perspec-

tiva romantizada e um tanto quanto 

hipócrita de que somos representan-

tes da sociedade e carregamos o bas-

tião da verdade e da independência 

em defesa da democracia, observando 

o que aponta Afonso de Albuquerque 

(2000, p. 23) sobre a “tentação gran-

de de julgar o jornalismo brasileiro 

pelo modelo americano”. É dele que 

importamos para o Brasil os concei-

tos de objetividade e independência 

que moldaram o posicionamento do 

jornalista, ainda que não sejam total-

mente aplicáveis ao contexto. 

A proposta, portanto, é uma re-

flexão aberta sobre quais devem ser 

as novas bases deontológicas para o 

exercício profissional, em considera-

ção às imperfeições da sociedade e, 

portanto, do próprio jornalismo, uma 

vez que são escassos os trabalhos 

brasileiros sobre o que pensam os 

profissionais sobre suas próprias 

profissões, objeto de estudo dessa 

pesquisadora. “Uma pergunta perma-

nente é precisamente até que ponto 

um jornalista é livre e são livres os 

jornalistas” (Traquina, 2005, p. 25).  

A pergunta endossa a necessida-

de de discutir como exercer o papel 

de vigilância do poder público, e 

de interlocução entre este e a so-

ciedade, se as grandes corporações  

de mídia interferem na forma como 

as notícias são produzidas e chegam 



93

às pessoas8. Como considerar no 

agendamento diário de pautas (agen-

da setting) temas que realmente re-

presentem os anseios da sociedade, a 

observar a diversidade brasileira em 

todos os seus espectros? São temas 

que a mídia independente tem trazi-

do à tona, seja na cobertura diária 

de pautas até então invisíveis, seja 

questionando abertamente a postura 

da imprensa tradicional, seguindo a 

tendência de fortalecimento do jorna-

lismo local e de nicho como caminho 

para maior penetração de informação 

na sociedade. 

Ainda assim, as mídias indepen-

dentes possuem circulação restrita se 

comparadas à penetração dos gran-

des grupos, como Globo e Record, 

em todo o país, e às possibilidades 

de engajamento a partir das pla-

taformas. A atuação de jornalistas 

em assessorias de imprensa e áreas 

8  Como exemplo, no dia 23 de maio o SBT, 
rede nacional de televisão brasileira, não 
levou ao ar a edição de seu principal te-
lejornal, pois o interesse público levaria a 
exibir a repercussão negativa do vídeo da 
reunião de 22 de abril do presidente Jair 
Bolsonaro e seus ministros. Retirado de ht-
tps://objethos.wordpress.com/2020/06/01/o-
-descompasso-entre-a-etica-jornalistica-e-
-a-etica-da-empresa/ 

de comunicação institucional de 

empresas públicas, privadas e do 

terceiro setor também não pode 

ser ignorada, visto que, no Brasil, 

elas têm sido campo crescente de 

trabalho para egressos de redações. 

Essas são descendentes diretas das 

relações públicas americanas, que 

“produziram um impacto de longo 

alcance sobre a ideologia e as rela-

ções sociais cotidianas do jornalismo 

norte-americano” (Schudson, 2010, 

p. 157) e também, brasileiro, guarda-

das as diferenças culturais, sociais, 

econômicas e políticas entre os dois 

países. 

Cabe-se ressaltar alguns dilemas 

e desafios das novas (ou nem tanto) 

formas de exercício do jornalismo 

em relação às bases éticas e deon-

tológicas profissionais. O Código 

de Ética dos Jornalistas Brasileiros 

versa sobre duas diretrizes, dentre 

outras, relevantes para compreensão 

de parte das dificuldades que rondam 

a aplicabilidade dos limites éticos à 

nova lógica de mercado:

Art.9º - É dever do jornalista:

- Divulgar todos os fatos que 

sejam de interesse público [...]

Quais devem ser 

as novas bases 

deontológicas 

em considerar as 

imperfeições da 

sociedade e do 

próprio jornalismo



Art. 13º - O jornalista deve evitar 

a divulgação dos fatos:

– Com interesse de favorecimento 

pessoal ou vantagens econômicas 

[...] (Associação Brasileira de 

Imprensa - ABI).

Assim, como equilibrar interesse 

público e interesse da empresa jor-

nalística? Como equilibrar interesses 

dos públicos  de cada organização, da 

empresa e da própria mídia no agen-

damento de pautas que contribuam 

para a inserção de fontes calcadas em 

estratégias de formação de imagem e 

fortalecimento da reputação de mar-

cas? Como não divulgar informações 

de interesse público que ferem inte-

resses privados e podem resultar em 

crises de imagem institucional? Tra-

ta-se de discussões relevantes para 

credibilidade das informações produ-

zidas e circuladas a partir do trabalho 

de jornalistas. Também, igualmente 

fundamentais se pensarmos sobre os 

bacharelados em jornalismo no país, 

ainda pautados por uma visão restrita 

de prática profissional baseada na 

produção. 

Voltar ao conceito de indepen-

dência é necessário para um diálogo 

em bases do possível. No Brasil, ele 

é fortemente atrelado às questões 

econômicas. Nesse sentido, a mídia 

independente tem se apoiado em 

mecanismos que mesclam doações de 

pessoas físicas, leis de financiamento 

público, linhas internacionais, entre 

outros. A diversidade de fontes de 

recursos tem permitido furos de repor-

tagem a partir da independência edi-

torial, e até mesmo a pautar algumas 

das mídias tradicionais e a reacender 

a busca por informação  fora do ciclo 

redações - instituições - assessorias 

de imprensa, a considerar os asses-

sores de imprensa como “criadores 

de notícias” (Schudson, 2010, p. 162). 

O ciclo acima acabaria forçando 

as assessorias de imprensa a traba-

lhar em maior equilíbrio entre os 

conceitos de marketing e de notícia, 

em destaque à contribuição do jorna-

lista como profissional mais aderente 

à função9, por exemplo. Torna-se 

9  No Brasil, em 1969, a Federação Nacional 
dos Jornalistas (Fenaj) entrou em acordo 
com o Conselho Nacional de Relações Pú-
blicas e garantiu que, legalmente, a função 
de assessor de imprensa fosse exercida 
exclusivamente por jornalista profissional 
diplomado. O Decreto-Lei nº 972/69 ga-
rante que a atividade seja atribuição do 
jornalista.

É necessário voltar 

ao conceito de 

independência 

para um diálogo 

em bases do 

possível
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importante voltar à subjetividade 

do trabalho abordada anteriormente 

para destacar a dependência das as-

sessorias de imprensa no processo de 

produção de notícias enquanto parte 

de um conjunto de fatores diretamente 

conectados à subjetividade neoliberal. 

Nesse sentido,  veículos assolados por 

crises econômicas e necessidade de 

reengenharias constantes resultam 

em redações cada vez mais enxutas, 

repórteres cada vez mais novos (e 

mais baratos), que precisam se ade-

quar à nova performance da notícia, 

para além de conteúdos multimídia, 

produzindo histórias que gerem en-

gajamento e se sobressaiam na lógica 

algorítmica. 

Já numa transição para a segun-

da e terceira etapas da discussão 

proposta, Seth Lewis (2015) acredita 

que na medida em que o jornalismo 

quantitativo se torna mais central 

para os profissionais, e como técnicas 

computacionais e algorítmicas tam-

bém se entrelaçam com os modelos 

de negócio sobre os quais o jorna-

lismo é apoiado, questões críticas 

continuarão a surgir sobre a relação 

sociomaterial do big data, jornalismo 

e trabalho de mídia em geral:

Até que ponto a autoridade cultu-

ral e as práticas tecnológicas do 

jornalismo mudam no contexto 

de (embora não necessariamente 

por causa de) big data? E como 

tais mudanças podem ser conec-

tadas com o público das notícias, 

histór ias , acordos, canais de 

distribuição, valores e ética de 

notícias , entre muitas outras 

coisas? (Lewis, 2015, p. 330, 

tradução minha)

Por isso, é preciso observar que o 

ambiente tecnológico é determinante 

na relação entre jornalismo, política 

e democracia, uma vez que propicia 

múltiplas dinâmicas de produção e 

consumo de informação e conteúdo, 

relevantes na relação entre política e 

democracia. As manifestações citadas 

na página três da introdução, por 

exemplo,  trouxeram à tona a radicali-

zação das opiniões, típica do momento 

político pelo qual passa o Brasil, e 

que culminou na eleição do presiden-

te Jair Bolsonaro. Rouvroy e Berns 

(2015) abordam o desaparecimento 

da experiência comum, no lugar da 

contribuição para o debate democrá-

tico e interesse geral, característica 

que é parte do que Levitsky e Ziblat 

chamam do posicionamento da “po-

lítica como guerra” (2018, p. 144). 

Valendo-se da tecnologia e em busca 

do engajamento, os articuladores das 

estratégias dos líderes populistas — e 

eles próprios, a exemplo do presidente 

brasileiro — agem:

Cultivando a cólera de cada um 

sem se preocupar com a coerência 

do coletivo, o algoritmo dos enge-

nheiros do caos dilui as antigas 

barreiras ideológicas e rearticula 

o conf lito político tendo como 

base uma simples oposição entre 

“o povo” e as “elites”. (Empoli, 

2020, p. 21).

Conhecer para criticar

Há pouco vimos o que Han (2017) 

define como sociedade da transpa-

rência. Nela, não há mais qualquer 

acontecimento, pois a positivação das 

informações para que atendam os 

fluxos comunicacionais das múltiplas 

temporalidades determina que não haja 

espaço para a alteridade. Esse processo 

se espalha pela sociedade como uma 

malha cuja trama se entrelaça a todas 



as esferas que a compõem: a morte do 

acontecimento político, juntamente 

com todos os demais, faz com o que os 

assuntos sejam equivalentes, tornando-

-se “questão de gosto ou preferência” 

(Chauí, 2006, p. 7).

É importante ressaltar que a relação 

da imprensa e a sociedade — ou a 

história da imprensa enquanto parte 

da sociedade — se retroalimentou da 

expansão dos direitos fundamentais, 

como as liberdades, à medida em que 

se expandiam os governos democráticos, 

cabendo a ela o poder, ou contra poder, 

de mediação das relações políticas e 

sociais (Traquina, 2005). Os jornalistas 

eram aqueles que tinham acesso a infor-

mações as quais a maioria das pessoas 

não tinha, e cuja função seria informar a 

população sobre o que ocorre no âmbito 

das instituições, de forma a permitir que 

a sociedade pudesse, uma vez de posse 

de informações relevantes e necessá-

rias, tomar suas próprias decisões. “A 

opinião pública era um juízo emitido 

em público sobre uma questão relativa 

à vida política, era uma reflexão feita 

em público e por isso definia-se como 

uso público da razão e como direito à 

liberdade de pensamento e expressão” 

(Chauí, 2006, p. 10). 

O papel de mediação da impren-

sa torna-se percebido como menos 

necessário com o desenvolvimento 

da tecnologia e as novas formas de 

interação e informação social, que 

diluem o papel entre produtor e con-

sumidor de informação, pervertendo 

a lógica do que é ser, hoje, jornalista. 

Isto porque os mesmos processos 

mentais de ativação e conexão entre 

estruturas narrativas outrora exclusi-

vos da imprensa passaram a coexistir 

em plata formas como Facebook , 

Twitter e Youtube, que facilitam a 

circulação de recursos comunicativos 

simplificadores do discurso, como os 

memes10, e, ainda, têm nos cidadãos 

comuns, e não mais em profissionais 

da notícia e da comunicação, a pre-

missa da produção, dispersando o que 

conhecemos como opinião pública. 

Ao mesmo tempo, contradições entre 

interesses público e econômico (das 

empresas jornalísticas) colocam em 

xeque a credibilidade, num ambiente 

em que descredibilizar a imprensa 

é parte do vetor de coesão em torno 

dos descontentes. A opinião pública 

10  Termo derivado de mimesis, grego, que 
significa imitação e que, na internet, é 
usado para se referir àquilo que viraliza. 

é substituída pela “manifestação pú-

blica de sentimentos” (Chauí, 2006, 

p.10), consequência do arrombamento 

da vida privada e da unificação de 

códigos baseados em sentimento entre 

ela e a vida pública:

Assim, os jornalistas (cidadãos) 

não têm sido tão eficazes como 

poderiam ser ao comunicar ao 

mundo o que fazer com o jorna-

lismo. 

[...] o fracasso do jornalismo em 

fazer seu trabalho permite que 

outros — políticos, lobistas, cida-

dãos preocupados, pais enlutados, 

até mesmo membros de milícias 

— entrem em ação no seu lugar 

(Zelizer, 2014, p.16 e 17).

A autora discute o jornalismo, 

como profissão e como instituição, 

ao ressaltar que não estão totalmente 

adequadas às complexidades do am-

biente atual. Dentre suas contribui-

ções, observa-se a perspectiva sobre 

o ensino, que ainda se estrutura sob 

a lógica da produção — rádio, TV, 

jornal, digital —, ao afirmar que “[...] 

temos um corpo de conhecimento 

que prega para os convertidos, mas 
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pouco faz para criar um quadro de 

referência comum sobre como o jor-

nalismo funciona, ou para que serve 

o jornalismo [...]” (Zelizer, 2016, p. 

16). Neste sentido, o presente tra-

balho dialoga com as contribuições 

para mudanças, num contexto em que 

cresce a relevância de iniciativas em 

educação midiática — conhecer para 

criticar e, nesse processo, assumir 

a responsabilidade individual na 

disseminação de informações como 

recurso à disseminação e ao impacto 

das fake news.

Essas, no entanto, não são um 

fenômeno recente. Bakir e McStay 

(2017, p. 157) citam sua lógica na 

atualidade a partir de cinco carac-

terísticas: 

1) o declínio de notícias com 

legado; 

2) maior necessidade de imedia-

tismo no processo de produção 

de notícias; 

3) a rápida circulação de infor-

mação enganosa e desinformação 

via produtores de conteúdo e 

anunciantes; 

4) o aumento do discurso emocio-

nal no ambiente on-line; e 

5) o grande número de pessoas 

capitalizando financeiramente 

algoritmos usados por plataformas 

de redes sociais e mecanismos de 

busca na internet. 

Para os autores, as fake news são 

social e democraticamente proble-

máticas em três frentes: a) produzem 

cidadãos mal informados, que b) pro-

vavelmente seguirão mal informados 

em suas bolhas e c) perpetuarão a 

indignação emocional, dado o cará-

ter afetivo e provocativo da maioria 

dessas notícias (Bakir & McStay, 

2017, p. 162). 

As eleições brasileiras de 2018 

mostraram o alto custo a ser 

cobrado de sociedades que, de-

pendentes de plataformas digitais 

e pouco cientes do poder que 

elas exercem, relutam a pensar 

as redes como agentes políticos. 

[...] deixa de ser relevante se as 

mensagens disseminadas são 

verdadeiras ou falsas. Tudo o que 

importa é se elas viralizam (ou 

seja, se geram números recorde de 

cliques e curtidas), uma vez que é 

pela análise de nossos cliques e 

curtidas, depurados em retratos 

sintéticos de nossa personalidade, 

que essas empresas (as big techs) 

produzem seus enormes lucros 

(Morozov, 2018, p.11).

Isto significa que a parcela de 

pessoas que não estaria atendida pela 

informação circulante nos meios de 

comunicação tradicionais, que Ales-

sandra Aldé (2017) classifica como 

frustrados, encontraram na Internet 

a solução para suas demandas, mar-

cadas pela desconfiança e ceticismo 

em relação à informação e à política:

No limite, o que permite reco-

nhecer o internauta frustrado 

é uma atitude generalizada de 

desconf iança em relação aos 

conteúdos políticos circulantes, 

alimentada pela negatividade 

dos quadros de referência domi-

nantes. De forma circular, essa 

perspectiva pessimista o leva a 

identificar e acompanhar as ver-

sões e conteúdos mais negativos, 

que confirmam sua predisposição 

crítica — e reforçam a tendência 

da Internet a insuflar escândalos. 

(Aldé, 2017, p. 178)



Assim, as fake news se unem à mi-

diatização da sociedade e aos recursos 

tecnológicos das plataformas, que 

ampliam as conexões antes restritas 

às redes pessoais e, juntas, potenciali-

zam um ambiente hostil para a prática 

profissional do jornalista, ele próprio 

parte do processo de desdemocratiza-

ção expressa nas respostas de elites e 

governantes em relação às crises do 

regime (Tilly, 2007). 

Diálogo sob múltiplas 

perspectivas

Importante observar o impacto 

eufemístico da adoção do termo fake 

News pelos jornalistas na relação 

entre prática profissional, política e 

democracia e, da mesma forma, da 

pós-verdade, como parte das dis-

cussões propostas. Manuel Castells 

(2015, p. 211), ao se referir a Cohen 

em relação à mídia de massa, diz que 

os processos de agendamento, ou seja, 

a definição das pautas da imprensa 

(agenda setting), o interesse público 

(priming) e o enquadramento ( fra-

ming) fazem com que, ainda que a 

mídia não seja capaz de dizer às pes-

soas como pensar, pode ter “um papel 

importante ao influenciar aquilo sobre 

o que elas pensam”. Assim, ao aceitar 

que notícias podem também ser falsas 

( fake news), estariam contribuindo 

para a subjetividade que favorece o 

contexto de adversidade para a práti-

ca profissional, potencializado pelos 

ataques frequentes proferidos pela 

mais alta liderança política nacional. 

Une-se a isso o papel da imprensa 

na dinâmica de uma nova forma políti-

ca, moldada pela internet e pelas novas 

tecnologias, na qual a chegada do big 

data permite enviar uma mensagem 

personalizada (não importando se ba-

seada ou não em fatos) com base nos an-

seios e nos medos de cada um — “uma 

versão do mundo que cada um de nós 

vê é literalmente invisível aos olhos de 

outros” (Empoli, 2020, p. 175). Assim, 

a discussão sobre os jornalistas serem 

parte de uma dinâmica, que enquanto 

construção social precisa dialogar sobre 

bases que vão além da objetividade e do 

interesse público, a partir da hipótese 

de que economia e política são indisso-

ciáveis do trabalho jornalístico, tem na 

tecnologia e na economia um obstáculo 

à verdade, e este ponto é fundamental 

para o estudo da credibilidade jornalís-

tica (Benetti & Lisboa, 2015).

Aldé (2005, p. 189) explica que 

os jornalistas, “desde os mais engaja-

dos até os mais céticos, se sentem na 

posição de críticos e denunciadores 

das injustiças da sociedade e enca-

beçam uma missão de esclarecimento 

público que deseja estar acima das 

vontades e interesses da empresa 

jornalística”, e que a seleção e o en-

quadramento de notícias combinam 

tanto a prática do jornalista, quanto 

os interesses das empresas, num 

claro conflito em relação ao que diz 

o Código de Ética.

Assim, a tecnologia só faz poten-

cializar o que é uma crise constante 

do exercício do jornalismo, potencia-

lizada pela fluidez entre os diversos 

novos atores que convivem no ambiente 

midiático. Além disso: o que é ser jor-

nalista na atualidade passa pelos novos 

paradigmas da comunicação de marke-

ting, que se dá em uma nova lógica 

de consumo, baseada no capitalismo 

cognitivo, no qual ativos intangíveis11 

11  Segundo Arvidsson e Peitersen (2013, 
p.19, t radução minha), uma def inição 
para ativos intangíveis é um ativo que 
nós suspeitamos acrescentar valor, mas 
que não podemos medir com cer teza”. 
Retirado de https://journals.sagepub.com/
doi/10.1177/0263276416658104
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como marca, inovação, flexibilidade e 

o comportamento passam a ser mensu-

rados, em vez da acumulação de capital 

somente em ativos tangíveis.

Apesar das desigualdades, o mo-

mento é de mudanças no fluxo de in-

formações e no agenda-setting. Mas o 

que dizer de um contexto em que todo 

esse processo é mediado por algorit-

mos, pela lógica matemática que não 

expõe suas regras para determinar 

o acesso a que cada um tem ou não 

tem? E quanto às marcas, que tam-

pouco detêm a disseminação de seus 

conteúdos distribuídos via agregado-

res de anúncios, que utilizam lógicas 

algorítmicas, acabando por patrocinar 

o desconhecido com seus conteúdos 

publicitários12? Cabe voltar o olhar 

para formas de repensar a relação 

entre conteúdo e tecnologia, entre 

ética profissional e impactos, também 

o quanto estamos contribuindo para 

que a sociedade compreenda que o 

12  Em maio de 2020 começou a operar no 
Brasil o Sleeping Giants, inspirado no mo-
vimento de mesmo nome criado nos Estados 
Unidos, em 2016. Trata-se de uma conta na 
plataforma Twitter que alerta as empresas 
cujas publicidades aparecem em mídias de 
conteúdo duvidoso, para impedir que sites 
preconceituosos ou de fake News monetizem 
através da publicidade.

processo de produção de notícias e 

informações jornalísticas passa por 

mais etapas do que relatar um fato13 

sob risco de não haver mais caminhos 

para furarmos a bolha, simplesmente 

porque, enquanto profissionais, nós, 

jornalistas, só teremos uma vida — 

secundária — dentro dela. 
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A problemática da desinformação, 

e, sobretudo, a sua intromissão em 

processos eleitorais, passou a ocupar 

um espaço matricial no debate público 

desde 2016, com o referendo do Brexit 

e a eleição de Donald Trump, seguidos 

de processos similares em diferentes 

países. A vaga de líderes populistas 

ressaltou não apenas a natureza al-

tamente contestada da democracia 

liberal, mas as transformações no 

ecossistema mediático a nas próprias 

dinâmicas comunicacionais derivadas 

da expansão da internet e, destacada-

mente, da ascensão das plataformas de 

redes sociais. Neste sentido, Benkler, 

Faris e Roberts (2018) oferecem uma 

análise compreensiva dessas transfor-

mações a partir do caso dos Estados 

Unidos. Os autores buscam identificar 

se as novas redes conectadas, por sua 

capacidade de moldar a realidade e 

influenciar a formação de opinião, 

estão a destruir a democracia.

O objetivo proposto é “entender 

quais atores foram responsáveis por 

essa transformação da esfera pública 

americana e como essa nova esfera 

pública operou através desses atores 

para torná-la tão vulnerável à desin-

formação, propaganda e besteira” 

(p.8). Para tanto, os autores utilizam 

análise de rede e estudos de caso de 

conteúdos jornalísticos e de publica-

ções nas redes sociais sobre escânda-

los como o PizzaGate, a investigação 

da conexão entre Trump e a Rússia 

e questões politicamente fraturantes 

na sociedade estadunidense, como 

imigração e racismo. Esse caminho 

é introduzido na parte 1, com uma 

análise detalhada da arquitetura 

do ecossistema mediático do país e 

suas conexões políticas. Na parte 

2, os autores se aprofundam nas 

estruturas da nova direita dos EUA e 

discutem o papel de sites “extremos”, 

como o Breitbart, e de organizações 

mainstream, como a Fox News, na 

circulação de desinformação e do que 

consideram propaganda política. O 

sistema de distribuição dos conteú-

dos nas redes sociais destaca-se da 

parte 3, onde é examinado o papel 

manipulador de algoritmos, “bots” e 

“fazendas de trolls”. Por fim, a parte 

4 analisa a polarização na política 

dos EUA resultante deste processo e 

as origens dos padrões assimétricos 

dos ecossistemas descritos na parte 1.

Os autores contribuem para a 

def inição da desin formação e o 

desenvolvimento de abordagens mais 

robustas para o estudo do fenómeno, 

recorrendo a autores como Bernays 

e Lippmann. Benkler e seus colegas 

situam a sua análise num enquadra-

mento histórico e teórico mais amplo 

do estudo da propaganda política, 

que permite melhor examinar os 

ecossistemas e a sua expansão. O 

conceito de propaganda ainda se 

percebe pouco explorado nas pesqui-

sas sobre desinformação, centradas 

na similaridade com as notícias. 

Conteúdos enganosos se imiscuem 

como jornalíst icos em busca de 

credibilidade e, como evidenciam os 

autores, ambos acabam por disputar 

a audiência nos mesmos ecossiste-

mas. Estudos mais recentes mostram, 

porém, a emergência de formatos e 

discursos de propaganda política, no-

meadamente em contextos eleitorais.

A desinformação não deve ser 

analisada de forma isolada, assim 

como as audiências tendem a não 

construir hábitos de utilização ple-

namente excludente, por exemplo, 

entre postagens no Facebook e re-

portagens de televisão, organizações 

que, por sua vez, também distribuem 

conteúdo na rede social. No curso da 



investigação das decorrências dessas 

constantes transformações, Benkler et 

al. demonstram que dentro deste novo 

ecossistema mediático maior emergem 

diferentes ecossistemas que operam 

com sua própria lógica. As evidências 

contrapõem análises mais restritas a 

uma ou outra rede social. Ao incluir, 

por exemplo, os media tradicionais e, 

principalmente, verificar as interações 

entre diferentes produtores e plata-

formas, os autores estabelecem um 

panorama mais detalhado e relevante.

Neste campo de análise, Benkler e 

seus colegas identificam, em particular 

no ecossistema mediático da direita, o 

que definem como “propaganda feedba-

ck loop” (p. 75). As evidências mostram 

que as histórias falsas são lançadas 

por sites “extremos”, como o Breitbart 

ou o InfoWars, que não seguem “nor-

mas jornalísticas”. Essas histórias são 

retransmitidas por veículos maiores, 

como a Fox News e o Daily Caller, 

que “afirmam seguir as normas”, mas 

falham diante das histórias desses sites, 

em alinhamento ideológico.

O ecossistema mediático não deve 

ser analisado de forma isolada, mas é 

um isolamento, o da audiência, talvez 

o principal resultado da pesquisa. 

Benkler et al. mostram que “o ecos-

sistema mediático da direita difere 

categoricamente do resto do ambiente 

mediático” e tem sido “mais suscetível 

a desinformação” (p. 13). A partir 

do “propaganda feedback loop” e de 

escolhas das audiências, a dinâmica 

no ecossistema da direita “tende a 

reforçar as declarações partidárias, 

independentemente de sua verdade, e 

a punir os atores – sejam eles media 

de comunicação ou políticos e espe-

cialistas – que insistem em falar ver-

dades incompatíveis com os quadros 

e narrativas partidárias dominantes 

no ecossistema” (p. 75). Desta forma, 

aqueles que interagem com sites de 

direita extremos tendem a se afastar 

de conteúdos dos media profissionais, 

que poderiam corrigir exageros e 

distorções hiperpartidários. Esta di-

nâmica, demonstram os autores, não 

encontra paralelo em níveis de visibi-

lidade e confiança em ecossistemas de 

esquerda, onde há menor atuação de 

sites extremos e maior interação das 

audiências com os media profissionais 

como contraponto.

Complexidades e limitações tra-

dicionais deste campo foram supe-

radas por Benkler e seus colegas 

com a utilização de uma abordagem 

histórica, cultural e crítica em con-

junto com métodos empíricos como 

a análise de rede, o que permitiu 

analisar criticamente os ecossiste-

mas, bem como as suas estruturas e 

operações assimétricas. A partir de 

uma amostra de milhões de conteúdos 

publicados no Twitter, no Facebook e 

por outras mais de 40 mil fontes de 

notícias online, como sites de jornais 

ou de emissoras de televisão, os au-

tores constroem mapas de rede que 

demonstram como os conteúdos se 

espalham entre múltiplas conexões, 

que incluem pessoas individuais, 

plataformas de redes sociais e or-

ganizações de notícias. Mapas para 

cada estudo de caso indicam como 

diferentes modos de influência e tipos 

de movimento determinam as formas 

de propagação dos conteúdos.

A relevância dos resultados desta 

obra prende-se justamente com a 

capacidade de os modelos de análise 

desenvolvidos verificarem simultanea-

mente, através de múltiplos pontos de 

entrada, as redes sociais, as organiza-

ções de notícias (tradicionais e hiper-

partidárias), os hábitos de publicação 

e compartilhamento e até os anúncios 



105

políticos direcionados. A metodologia 

requer, contudo, conhecimento con-

siderável do que é desenvolvido na 

área e pode não atingir um público 

maior, para além do acadêmico, como 

pretendido pelos autores.

Muito se fala de câmaras de eco, 

filtros-bolha e algoritmos em estudos 

de desinformação. Os autores de-

monstram empiricamente o papel e 

o funcionamento dessas ferramentas, 

sem desconsiderar, contudo, o papel e 

as escolhas das audiências, num am-

biente cada vez mais personalizável. 

Benkler e seus colegas não são capa-

zes de responder de forma definitiva a 

audaciosa pergunta que fazem: “pode 

a democracia sobreviver à internet?” 

(p. 289). Concluem apenas que o re-

sultado é ao mesmo tempo “otimista 

e pessimista sobre as possibilidades 

de democracia numa era de comu-

nicações em rede de forma onipre-

sente” (p. 386). Contudo, para além 

dos contributos já discutidos, o livro 

mostra que é simplista apenas respon-

sabilizar as plataformas. É necessá-

rio considerar que por trás de cada 

publicação e compartilhamento há 

o comportamento do cidadão. A pro-

blemática não reside exclusivamente 

nas ferramentas, mas, principalmente, 

na utilização que se faz delas – o 

que reforça a importância de ações 

de literacia e de um jornalismo que 

retome o seu papel.
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